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I -ATA DA 19• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1982 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. ]'?~Secretário da Câmara dos DeputadOs 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 10(82 (n' 4,608/81, na Casa de ori-
gem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uriiversidade 
das Missões, com sede em Santo Ângelo - RS. 

-Projeto de Lei da Câmarifn• 11/82 (n' 4.805/81, na Casa. de ófi­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins~ 
tituto N acionai de Colonização e Reforma Agrâria - INCRA-,-a doar 
imóveis que menciona. - --- -

- Projeto de Lei da Câmara n• 12/82 (n' 2.340/79, na Casa de ori­
gem), que institui o tombamento das estações terminais da Estrada de Fer­
ro Madeira-Mamoré, em Porto Velho e Guajarâ-Miiim, e determina ou­
tras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 13(82 (n•104j79, na Casa de origem), 
qu_e fixa os níveis mãximos permisSíveis· de sons e ruídos produzidOs por 
veículos automotores; regula a fabricação e o uso de acessórios -que- ê-speci­
flca, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 14/82-Complementar (n' 263/82, na 
Casa de origem), que altera a Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece os casos de inelegibilidadeS. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- PrÓjeto de Lei do Senado n• 20/82, de autoria do Sr. Senad.m Hen­
rique Santi.llo, que altera o § I' do art. 651 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE,- Consideraçõés sobre dados 
constantes da Mensagem do Senhor Presidente_ da República diríg_ida ao 
Congresso Nacional na instalação da presente sessão legislativa, na parte 
referente ao superavit de nossa balança comercial. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 44/82, de autoria do Sr. Senador LujzYiana e outros Srs. Sena­
dores solicitando_ seja inserto em ata um voto de pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Vasco Azevedo Filho. Aprovado, após usar da palavra no 
encaminhamento de sua votação o Sr. Luiz Viana. 

1.2.5 - Discursos do Expediente (continuação)-

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Princípios que nortearão o 
PT em sua ação política. Trabalho de S. Ex• sobre a Previdência Social. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reparos a noticiaria déórgão 
da imprensa, sobre o voto de S. Ex• no Senado, quando da apreciação do 
nome do Sr. Alfredo Buzaid para o cargo de Ministro do STF. 

SENADOR JORGE KALUME- Mensagem dirigida por S. Ex• ao 
Senhor Presidente da República, de apoio à conclamação do Chefe do 
Governo para o combate à escalada da pornoS:rafia e da obscenidade que 
vem ocoriendo no País. Pronunciamento do Senhor Presidente da Re­
pública alusivo ao terceii"O ailO- de seu GOVerno. 

SENADOR LEITE CHAVES - RetiflciÇão de noticiãrio da im­
prensa, atinente a discurso proferido por S. Ex• no Ministério das Re­
lações Exteriores. 

SENADOR M.A URO BENEVIDES- Declaração do Recife, lança­
dã na- õportliÍ1idade da instalação do Comitê Eleitoral do Senhor Marcos 
Freire. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Carta aberta do Sindicato' 
dos Professores- do DoísliitO Federal, a p!opósito da morosidade que vem 
ocorrendo na regulamentação da aposentadoria especial dos professores. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência. 

~Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, à's 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que:_ designa. 

1.2. 7 -_ ~eitura de projetos 

. -Projeto de Lei do Senad.\) n• ;Uj82, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que irtclui na ádministi-ã:Çio das Centrais de Abastecimento 
S.A. - CEASAs,. Uffi representante dos produtores de cada Estado. 
.. . :- Projeto de Lei do Senado n• 22/82, de autoriª ,do Br. Senador. 
Franco Montoro, que institui correção monetária nas indenizações dos re­
presentantes comerciais autônomos, estabelece o foro de sua residência 
nas ações pçrante a justiça comum e presume a exclusividade de zona de 
representação. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara -ri9 f14TBI-Complementaf~ de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, ãltefi:mdo o Decreto-lei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do Direito TribUtário, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 I 3/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a conCessão· áe aposentadoria especial para o 
comerciãrio, na forma que especifica. Votação adíada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 329 (80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica díspositivo da Con'solidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 
. -Projeto ae Lei do Senado n• 1'64/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Leí do Senado o'? 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado no 255(80, de autoria do Senador Nelson 2 - ATA DA 20• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1982 
Carnefro, que acrescenta dispositivos à Lei no 5.480, de 10 de agosto de 2.1 _ABERTURA 
1968, disciplinando o pagamento do 13• salário devido aos tr~balhadores 2.2 ~EXPEDIENTE avulsos. V_o_tação __ adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n9 362/79, de autoria do Senador Hum- 2.2.1 -Pareceres 
berto Lucena, que altera dispositivO da Lei n~' 6.718, de 12 de novembro de Referentes às seguintes matérias: 
1979. Votação adiada por falta de quorum. -Projetos de Decreto Legislativo nos 18(81; 21(80; 10, 16, 20, 23 e 

-Projeto de Lei do Senado no 309(79, do Senador Gabriel Hermes, 
34(81 (redações finais); e Projeto de Lei da Câmara n• 45(80. 

que dispõe sobre o exercício da audjtoría co!llâbil e d__â omras providên-
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri- _2.3_ ..,.--.QROEM- QO_ QIA 
mento no 35/82. .=Projeto de Lei daCâmara n9 41(81 (n• 2.443(79, na Casa de ori-

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA gem), que altera a relação de~criti~a~das rodovias do Plano Nacional de 
SENADOR LOMANTOJONIOR _Aposentadoria do Ministro Ál- Viação, aprovado pela Lei n' 5.917, de !Ode setembro de 1973, c dá outnis 

varo Peçanha Martins, do Tribunal Federal de Recursos. p-i-OviâênciaS. Discussão encerrada,yoltando às comissões competentes em 
- VirtUde de recebimento de emenda em plenário. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Potencialidade hidrelétrica _Projeto de Lei do Senado n' 105(79, do Sr. Senador Amaral F ur-
do País. -~ -~. ~- -. l<.Jn, que define conseqüências do concubinato. Aprovado, em primeiro tur-

SENADOR GASTÃO MOLLER- SituaÇão em qt;t~-s~_en-Contr~--º ____ IlO. <.lpós usarem da palavm na sua discussão os Srs. Leite Chaves, Nelson 
Hospital Geral de Cuiabá, em decorrência dos atrasos, pelo INAMPS, no Carneiro e José Fragelli. 
pagamento dos serviços prestados. • 2.4 _DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Projeto.cie lei ~llbQrado _SÃO~ENCERRAMENTO. 
pelo Ministério da Educação e Cultura, alterando dispositivos da Lei de 3 _ DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
Diretrizes e Bases, de forma a tornar opcionais para o estudante e para a-
escola os cursos profissionalizantes do 29 grau, atualmente obrigatórios. - Do.Sr- Humberto_ Lucena, proferidos na sessão de 17-3-82. 

-Do Sr_. S_enador José Lins, proferidO-na sessão de 17-3-82. 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Consideraç.ões •obre a impor-

tação de produtos supérfluos e os que possuem similar naCiOilal. 4- ATA DE COMiSSÃO 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Cris-e da Previdência SociaL 5- MESA DIRETORA 
1.5- DESIGNAÇÃO DÃ ORDEM DO DIA DA PRÓXIMASES- 6_- LIDERES E VICE-LIDÍ:_RES DE PARTIDOS 

SÃO. ENCERRAMENTO. 7- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PERMANENTES 

ATA DA 19~ SESSÃO, EM 18 DE MARÇODE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. GILVAN ROCHA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES,_ 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo 
Parente- Alexandre Costa- Luiz Fernando Frej_re- José Sarney- Ber­
nardino Viana- Almír Pínto -=--·Mauro Benevides- Ag~nor Maria- Mar­
tins Filho - Luiz Cavalcante- Lourival_ Baptista - Passos Pôrlo- Luiz 
Viana - Moacyr Dalla - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Bar-bo_za-~ Óas.tão Müller -_José 
Fragelti..:..... Mendes Canale- Affonso Camargo --Leite Chaves- Evelásio 
Vieira --Paulo Brossard - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo n~mero_ regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOS trabalhos, 
O Sr. 1 '?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. /9-Secretário _dç Câmara dos Deputados en-caminhando à r~1·i~ão do 
Senado autógrafos dos ·seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 10, DE 1982 
(N• 4.608(81, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a -Ftiridaçào Universidade 
das Missões, com sede em Santo Ângelo - RS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica autorizado o Poder ExecutiVo_a instituir a·FundgLção"Uhi­

versidade das Missões, com patrimônio próprio e persoi1alidade de direito 
público, nos termos da Lei n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968, com sede e 

foro na cidade de Santo _Ânge]o, no Estado do Rio Grande do Sul, e com o 
objetivo de min-istrar ensino em grau sUperior. 
- Parágrafo único. A Fundação Universidade das Missões reger-se-á por 
est<i.tU.lo aprovado por decreto do Presidente da República. 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua pub-licação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrãríci. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 5.540, DE 28DE NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média, e dá outras providências. 

CAPITULO_J 
Do Ensino Superior 

•' •- •-~--~~· • •' • • .--•~~ ~ • •-"- ~ • ~ • • •- • •--•-.-'"••o.,-,...,..•-<> •· .-., .0-">'·"'" • •-• "'-• • -•- • • ><• •' • • • • • • 

Art. 49 As unlyersíQaçle:~ _ç_ Q~ _estabeleci_mentos de ensino superior"lsola­
dos, consti_tuir·Se-ão, quando oficiais, em autarqüias de regime especial ou em 
fundações de dir.eito público e, quando particulares, sob a forma de fun­
dações ou associiições .. 

Art. 59 A organização e o funcionamento das universidades serão _disci­
plinados eiu estatutOs e em regimentOS das_ Li:rl.idades que as constituem, os 
_quais serão submetidos_ à aprovação do Conselho de Educação competente. 

Parágrafo único._ A aprovação dos regimentos das unidades universi­
tárias passará à competência da Universidade quando esta dispuser de Regi­
mento Geral aprovado na forma deste artigo. 

Art. 79 As universidades orga_oizar-se-ão diretamente ou mediante a 
reunião de estabelecimentos já reconhecidos, sendo, no primeiro Caso, sujei-' 
tas à autorização e rcconh~cimento e, n~ segundo, apenas a reconheCimento. 

AfL 89 Os estãbeleciJ1i.entoS isolados de ensino superior deverão, sem­
pre que possível, incorpÕrãr~se a uníversídades ou Cõngreiar-secom estabele­
cimentos isolados da mesma localidade oy. d~ localidades próximas, _consti-
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tuindo, neste óltimo caso, federações de escolas, regidas por uma adminis­
tração superior e com regimento unificado que lhes permita adotar critérios 
comuns de organização -e funcionamentO~ 
. ~ .... ~~· --~~ ·~ .. ·--·--~~ ~ .-. ~- ·-. ~ ~ ~-----....-·c<--• .... ---- -..,--,, -- ·-· .... 

Art. ll As universidades organizar-se-ão com as.segulntes característi-
cas: 

c) unidade de funções de ensino e pesquisa, Vedada a duplicação de 
meios para- fins "idênticos ou equivalentes; 
•••••••••••••••••••• .,~-· • - •• .., .... - ·:~;1'. ~· .""!?<-':"~!::-~~-,;- -;.;~~-z--·~-«_,-.,:~·- -:-~-. 

CAPITULO V. 
Disposições Transitórias 

Art. 52 As atuais universidades rurais, mantidas pela União, deverão 
reorganizar-se de acordo com o disposto no art. 11 desta Lei, podendo, se ne­
cessário e c·onveniente;iricorpó"i·a:r eStabelecimentos-de ensino e pesquisa tam­
bém mantidos peJa·Uriião, existentes na mesma localidade ou em localidades 
próximas. _ _ . 

Parágrafo único. Verificada, dentro de doze meses, a partir da da~a de 
publicação desta Lei, "a juizo do Conselho Federal de Educação, a impossibi­
lidade do disposto neste artigo, as universidades rurais serão-incorporadas às 
federais existentes na mesma região. 
• .-' • ' ' • • • ' • • -. • -• • • -• • •-• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .-.,,....._ .•• -._-. • •-• •-.....• ~ •r • • • • • • • •_ • 

DECRETO-LEI N• 842, DE 9 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera a redação do art. 47 da Lei n'i' 5.540, de 28 de novembro de 
1968, e dá outras providências. 

Os M1ilistros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronãutica Mili­
tar, usando das atribuições~ que lhes confere o art. -19 do Ato Institucional n"' 
12, de 31 de agosto de 1969, decretam: 

Art. I• É alterado o art. 47 da Lei n• 5.540, de 28 de novembrQ de 1968, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

'"A autorização para funcionamento e reconhecimento_de Univers_idade 
ou.estabelecimento isolado de ensino superior será tornada efetiva, em qual­
quer caso, por decreto do Poder Executivo Federal, após prévio parecer favo­
rável do Conselho de Educação competente." 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 11, DE 1982 

(N• 4.805 (8 I, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, a doar imóveis que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Instituto Nacional de ColonizaçãO e Reforma Agrária- -

INCRA, autorizado a doar ao Sindicato Rural de Ja_guaquara, no Estado da 
Bahia, imóveis de sua propriedade, constituídos pelos lotes rurais n9 53 e Se­
de, medindo 21,7475 h a. (vinte e um hectares, setenta e quatro ares e setenta e 
cinco centiares) e 10,7206 ha. (dez hectares, setenta e dois ares e seis centíates) 
respectivamente, localizados no ex-Núcleo Colonial de Jaguaquara, no Mu­
nicípio do mesmo nome, com área total de 32,4681 ha. (trinta e dois hectares, 
quarenta e seis ares e oitenta e um centiares). 

Parágrafo único. Os imóveis a·que se refere este artigo têm os seguintes 
limites e confrontações: lote n9 53 - ao norte, com terras -de Octávio Vaz; a 
este, com terras de Artur Piropo; ao sul, com o lote n9 14 e a oeste, com o lote 
n9 10; lote Sede- ao norte, com os lotes n9s 23 e 24 e Fazenda Gameleira; a 
este, com o lote n9 22 e terras de Acúrcio Vaz; ao sul, com o lote n9 4; e a oes­
te, com o lote n9 3. 

Art. 29_ O donatário- m-anterá, nas áreas a que se refere o artigo anterior; 
serviços assistenciais e atividades de interesse púbfico. 

Art. 39 A doação efetivar-se-á mediante termo a ser lavrado em livro 
próprio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN­
CRA, revertendo os lotes ao patrimônio do doador se a eles for dada desti­
nação diversa da prevista no art. 29 desta lei, si:m que ao donatário assista di­
reito a qualquer indenização.· 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiçôes eril coritrârio. 

MENSAGEM N• 219, DE 1981 

Excelentíssimos Selthores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Agricultura o anexo projeto de lei 

que "autoriza-o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- IN­
CRA, a doar os imóveis que nieilcioi1ã.". 

Brasília;15 de junho de 1981.- J.oão Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 51, DE 26 DE MAIO DE 1981, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

Excelentíssimo .senhor Pre~id~nte da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
o ariexo·projeto de-lei, que autoríza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária- INCRA, a efetivar a doação de uma área de 32,4681 ha 
(trinta e dois hectares, quarenta e seis ares e oitenta e um centiares) ao Sindi­
cato Rural de Jaguaquara, no Estado da Bahia, para ser utilizada em ativida­
de de treinãrit(:rifO de peSsoal do meio rural e como campos experimentais 
voltados para a agricultura. 

A medida foi objeto de deliberação do Conselho de Diretores daquela 
autarquia, através da Resolução n9 182 .. de 17 de novembro de 1980, que au­
torizou a doação da_ área referida. 

Convém salientar, por oportuno, que, consoante entendimento da douta 
Consultoria Geral da República- Parecer n• H-525(67, a desvinculação de 
bens do patrimôriió das entidades autárquicas somente poderá efetivar-se me­

_diante autorização legislativa. 
_--Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos de 

profundo respeito. - Angelo Amaury Stábile. 

(Às Comissões de Assuntos Regionais e de Firzanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 12, DE 1982 
(N• 2.340/79, na Casa de origem) 

Institui o tombamento das estações terminais da Estrada de Ferro 
MadeirajMarnoré, em Porto Velho e Guajará-Mirim, e determina 

_ .outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 Ficam torilbadas as estações terminais da Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré, em Porto Velho e Guajará-Mirim, no Estado de Rondô­
nia. 

-- Art. 29 o- Poder Executivo, através do Ministério da Educação e Cultu­
ra, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação da presente lei, tomarã 
as providências necessárias p·afa que o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional inscreva os referidos bens nos Livros de Tombo, conforme 
disposto no art. 49 do Decreto-lei n9 25, de 30 de novembro de 1937. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N9 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1967 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da 
atribuição que lhe confeie o art. 180 da Constituição, decreta: 

CAPITULO I 

Do Pa~rimônio histórico e artístico nacional 

Art. 19 Constitui o p-atrimônio histórico e artístiCo nacional o conjunto 
dos bens móveis e-imóveis existentes Iió País e cuja conservação seja de inte­
resse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história doBra­

- sil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 
ou artístico. 

§ 19 Os bens a que se refere o presente artigo só Serão considerados par­
te integrante do patrimônio histórico e artístico brasileiro depois de inscritos 
separada ou agrupadamente num dos quatro livros do Tombo, de que trata o 
art. 4• desta lei. -

§ 29 Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são tam­
bém sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e 
paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que te­
nham sido dotados pela natureza ou age'nciados pela indústria humana. 

Art. 29 A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessoas natu· 
raiS, bem como às pessoas jurídicas de direito privado e de direito público inw 
terno. 

Art. 39 Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as 
obras de origem estrangeira: 

I) que pertençam às representações diplomátiCas ou consulares acredi­
tadas no País; 

2) que adornem quaisquer veículos pertencentes a empresas estrangeiM 
ras, que façam carreira no País; 

3) que se incluam entre os bens referi"dos no art. 10 da Introdução do 
Código Civil, e que continuam sujeitãs à lei pessoal do proprietário; 
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4) que pertençam a casas de comêrcio de objetos históricos ou artísti~ 
cos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou 
comerciais; 

6) que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para 
adorno dos respectivos estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de 
licença para livre trânSito, fornecida pelo Serviço do Patrímônio Histórico e 
Artístico Nacional. 

CAPITULO 11 
Do Tombamento 

Art. 4"? O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico-Nacional possui­
rã quatro Livros do Tombo, nos quais serão iriSCritas obras a que se refere o 
art. JO? desta lei, a saber: 

l) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnogrãfico e Paisagístico, as 
coisas pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia 
e popular, e bem assim as mencionãdas no § 2"' do citado art. 1 "'; 

2) no Livro do Tombo HistóriCo, as coiSaS de interesse histórico e as 
obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacio­
nal ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem 
na categoria das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras; 

§ lO? Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 
§ 2"' Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 

3 e 4 do presente artigo, serão definidos e especificados no regulamento que 
for expedido para execução da presente lei. 

Art. 59 O tombamento dos bens pertencentes à União, aOS Estados e 
aos Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patri-:: 
mônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, a fim de produ­
zir os necessários efeitos. 

Art. 6"' O tombamento de coisa pertencente a pessoa natural ou a pes­
soa jurídica de direito privado se fará voluntária ou compulsoriamente. 

(Às C01hissõis de Educação e Cultura-e de TranSpó'rtes, Comuni­
caç-ões e Obras Públicas.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, DE 1982 
(N• 204/79, na Casa de origem) 

Fixa os níveis máximos permissíveis de sons e ruídos produzidos 
por veículos automotores, regula a fabricação e o uso de acessórios 
que especifica, e dá outras providências. 

O Co:Og"iéSSó Nacional decreta: 
Art. I"' Os veículos automotores licenciados no território naCional de~ 

verão obedecer aos seguintes níveis máximos de ruído: 
I- veículos de passageiros e de uso misto. iliclusive motonetas, motoci­

cletas e bicicletas com motor auxiliar, 84 decibéis - dB.(A); 
11 - veículos de carga, inclusive ôriibus, máquinas agrícolas de tração, 

veículos de uso industrial e similares: 
a) até 185 cv.: 89 decibéis - dB.(A); 
b) acima de 185 cv.: 90 decibéis- dB.(A). 
Parágrafo único: As buzinas e equipamentos similares, originais ou 

acessórios, obedecerão ao índice máximo de 90 decibêis. 
Art. 2"' Excluem-se dos limites estabelecidos no artigo anterior os veí­

culos destinados a competições esportivas, mediante autorização das autori­
dades competentes. 

Art. 39 Na aferição dos índices de ruídos a que se refere o art. 1"' desta 
lei serão utilizadas as normas fixadas na Recomendação R. 362 - Acústica, 
da International Standars Organizatio11- ISO. -

Art. 49 Os veíCUlos equipados com peças e acessórios que produzam 
sons ou ruídos, e que não constituam equipamentos origjitais de fábrica, so~ 
mente poderão circular se as referidas peças e acessórios riVerem eStarripãdo o 
número do respectivo certificado liberatório. 

§ 1"' O certificado liberatório será requerido pelos fabricantes, seus dis­
tribuidores ou concessionários exclusivos, mediante a exibiÇão de dois exem~ 
piares do produto sujeito a liberação, que se farã aCbmp·a-nhai" de laudo resul­
tante do teste de aferição realizado por entidade oficial. 

§ 29 Somente após a concessão do certificado admitir-se-ãõ- à produção 
e a comercialização ·dos acessórios a que se refere esse artigo. --

Art. 59 Os veículos equipados com peças e acessóríõS liberados nos ter­
mos "desta lei, somente poderão ser apreendidos quando comprovada a sua 
adulteração ou a inobservância de suas normas e característicaS Oe cons-

trução de que resulte a inobservância dos níveis de ruído previsto no art. 1"' 
·desta lei. 

-§ 19 Apreendido o veículo na forma prevista neste artigo, far-se-ã a sua 
entrega ao proprietáriO reSpectivo; no prazo dC-24 horas a contar da apresen­
tação do resultado da aferição efetuada nos termos do art. 39 desta lei. 

§ 29 ComprOvada a infração dos níveis previstos no art. I"' desta lei, so­
mente se fará a liberação do veículo apreendido depois do pgamento das mul­
tas previstas na legislação em vigor e da substituição, por conta do proprie­
tário ou possuidor do veículo, das peças ou acessórios adulterados ou deterio­
rados. 

Art. 69 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7? Revogam-se as disposíções em contrário. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.413, DE 14 DE AGOSTO DE 1975 

Dispõe sobre o controle da poluição no meio ambiente provocada 
por atividades industriais. (DO de 14-8-75.) 

Art. lO? As indústrias _instaladas ou a se instalarem em território -n,_acio­
nal são obrigadas a promOVe-r -as med.fda_s necessárias-a pi'evenir Ou cofiigir ·os -
inconveriieiltes ej·;fejuízos da pOrtiiÇâO-e da contamiriação do meio ainbiente. 

Parágiafo úilico. As medidas ã: que se refere este artigo serão definidas 
pelos ófgãos federais· coriíPeientes; no-íriteresse do bem·-estar, da saúde e da 
segurança das populações. 

Art. 2"' Compete exclusivamente ao Poder Executivo Federal, nos casos 
de inobservância do disposto no art. lO? deste decreto-lei, determinar ou can­
celar a suspensão do funcionamento de estabelecimento industrial cuja ativi­
dade seja considerada de alto interesse_ do desenvolvimento e da segurança 
nacional. 

Art. 39 Dentro de uma política preventiva, os órgãos ge_stores de incen­
tivos governamentais considerarão sempre a necessidade de não agravar a si­
tuação de áreas já críticas, nê,I.S decisõ~s sobre localização industrial. 

Art. 4"' Nas_ãreas críticas, ser! adotadO esquema de zoneamento urba­
no, objetivando, inclusive. para as situações existentes, viabilizar alternativa 
adequada de nova localização, nos casos mais graves, assim como, em geral, 
estabelecer prazos razoáveis pani a instalação dos equipamentos de controle 
da poluição. 

Parâgrafo único. Para efeito dos ajustamentos necessários, dar-se-â 
apoio de Governo, nos diferentes níveis, intlusive por financiamento especial 
para aquisiÇãO de dispositivos de controle. _ 

Art. s~ Respeitado o disposto nos artigos anteriores, os Estados e Mu~ 
nicípios poderão estabelecer, no limite das respectivas competências, -con­
dições para o funcionamento de empresas de acordo com as medidas previs~ 
tas no parágrafo único do art. 19 

Art. 6"? Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

DECRETO N• 76.389, DE 3 DE OUTUBRO DE 1975 

Dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da poluição in~ 
dustrial, de que trata o Decreto-lei n"' 1.413, de 14 de agosto de 1975, e 
dá outras providências. 

Art. lO? Para as finalidades do presente decreto, considera-se poluição­
industrial qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas 
do meio ambiente, causadas por qualquer forma de energia ou de substância 
sólida, líquida ou gasosa. ou combinação de elementos despejados pelas in­
dústrias, em níveis capazes, direta ou indiretamente, de: 

I - prejudicar a- saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
11- -criar condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
III - ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos na­

turais. 
Art. 2"' Os órgãós-- e entidades gestores de incentivos governamentais. 

nOtadamente o CDI, a SU:QENE, SUDAM e bancos oficiais, considerarão 
exPlicitamente, n·a- análise· de projetO-s, as diferentes formas de implementar 
política preventiva em relação à pOluição industrial, para evitar agravamento 
da situação na_s_ãreas_ críticas, seja no aspecto de localização de novos em~ 
preendimentos, seja na escolha do processo, seja quanto à exigência de meca­
nismos de controle ou prócessos antipoluifivos, nos piOjetos aprovados. 

Art. 39 A Secretaria Especial do Meio Ambiente- SEMA, -órgão 
do Ministério do Interior, proporá ciitérios, normas e padrões, para o terri­
tório nacional, de preferência em base regional, visando a evitar e a corrigir 
os efeitos danosos da po"Iuíção industrial. 

Parágrafo úníco. No estabelecimento de critérios, normas e padrões 
acima referidos, será levada em conta a capacidade auto-depuradora da âgua, 
do ar e .do solo, bem como a necessidade de não obstar indevidamente o de­
senvolvimento econômico e social do .País. 



Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 19 601 

Art. 4'i' Os Estados e Municípios, n-o limite das respectivas competên­
cias, poderão estabelecer condições para o funcionamento _das empresas, in­
clusive quanto à prevehção ou correção da poluição industrial e da contami­
nação do meio ambiente, respeitados os critétiõs; -nottrüls·e padrões -fixados 
pelo Governo Federal. 

Parágrafo -único. Obse_rvar-se-ã -sempre, no âmbito dos diferentes 
níveis de Governo, a oriC"ntãção de tratamento progressivo das situações-exis­
tentes, estabelecendO-se prazos razoáveis para as adaptações a serem feitas, e, 
quando for o caso, proporcionando alternativa de nova localização, com 
apoio do setor público. 

Art. 59 Além das penalidades definidas pela legislação estadual e muni­
cipal, o não-cumprimento das medidas necessáriaS à prevenção ou correção 
dos inconvenientes e prejuízos da poluição do meio ambiente sujeitarã os 
transgressores: __ 

a) à restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder 
público; 

b) à restrição de linhas de financiamento eril_ es_tabelecimentos de crédi­
tos. oficiais; 

c) à suspensão de suas atividades. _ _ _ 
Parágrafo único. - A penalidãde- previsfa- na letra c do artigo anterior é 

da competência exclusiva do Poder Público Federal, nos casos previstoS no 
art. 10 deste decreto, 

Art. 6'i' A suspensão- de atividades, prevista no art. 59 deste decreto, serâ 
apreciada e decidida no âmbito da Presidência da República, por proposta do 
Ministério do Interior. ouvido o Ministério da Indústria e do Comércio. 

................... ~ .. ~- ~· .... ~ ......... ·-· ~" ..__. -"-~.- ...... ·--· ~ ..... •:•. 

(Às ComiSsões-de Transportes, Con-iunicações e Obrai Públicas 
e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE 1982- COMPLEMENTAR 
(N• 263/82, na Casa de origem) 

Altera a Lei Complementar n'i' 5, de 29 de abril de 1970, que es~ 
talece os casos de inelegibilidades. 

O Congresso N acionai decreta: _ _ _ _ 
Art, I• Os dispositivos da Lei Complementar n' 5, de 29 de abril de 

1970. abaixo indicados. passarão a vigorar com _a seguinte redaç~O: 
"Art. J9- , . ••,, •••-•• .-,,-.,,-,.-~r--;-._,.;-,,, ••• .-,;o,. ••, •• ; 

1- '"'. '' '"' '''' '"'" '" ,~.: .~,.' .. " "" '''" "." 
11- "'."'.".'' '"'. '" <.>>" '"'"" '" "" '"'"'" 

"ui- "'' '' .~."'"' '" ""' '"~' ~~'~'"' '" '" '"''"'" 
aJ . , . , , , , , " ....... ," " ....... -.~."" " ...... ·'"" .. 
b) ,.,, ... ,,, .... ,,, .... ,., ..... "_., .......... ,,~, __ ,_, 
1- '' .. '' ,,, ''' .. ~ ... ' ,~"' .. , ,, ___ ... -,~-,~ .. ' .. " '"" 
2- os que não pOssuam domícílio eleitoral, no Estado, pelo 

menos l (um) ano imediatamente anterior- à e,leição. 

v- . "' ' .. ~." ...... ~' '"'''.' ''' '''' .. ' '".""" ... ' 
a) , . ", . , , . , , . , "-· "." .. " •• ---~·"",, .. ,, " ...... " 
b) '.''' . '' .... ''' ' ... ~ .... " ....... '~" .......... -- .. .. 
c) , , , , ... , . , ... , . , .. , ... , ", " ............. ~ ... ,", .. . 
d) os que não possuam domicílio eleitoral, no Estado ou Terri­

tório. pelo menos i (um) ano imediatamente anterior .à eleição. 

VI- , .. , . ~,~ .. -.~.,, •~--, .. ,~,.".,., ............... , <.--·~· ... . 
a) , , , , •. ~··· , ..... , , ........... ~- ... _. --· " ......... .. 
b) os que não possuam domicílio eleitoral, no Estado ou Terri­

tório. pelo menos I (um) ano imediatamente anterior à eleição:' 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 5, DE 29 DE ABRIL DE W70 
Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n'i' 1, de 17 

de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibi­
lidades, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Fãço saber que o Congresso- Nacional decreta· e eu sanciono a seguinte 

Lei Complementar: 
Art. J9 São inelegíveis: 

111- para Governador e Vice-Governador: 
O O O O ' ' O O O < O O O O o- o· O O ~ O ' ' O O-~~ • • O • ~~ ~--·~--..- .-~ ~o~~ ._,.,____._O O O O O O••-• t' ·~· O O ' • O O O O O 

b) em cada Estado: 
I. o cônjuge e os parentes conSangüíneos oi.l afin-s, até o terceiro grau 

ou por adoção do GoVernador ou_ do Interventor.Eederal ou dç_quem~ nos 6 
(seis) meses anteriores ao prefeito, os haja substituído; 

2. os_que não possuam domiciTio eleitoral no Estado, pelo menos 2 
(dois) anos imediatamente anteriores à eleição; 

V- para o Senado Federal e a Câmara dos Deputados: 

d) os que não possuam domicílio eleitoral. no Estado ou Território, pelo 
menos 2 (dois) anós imedi!'l~amente anteriores à eleição, 

' '~o• ~-·-• -• • • -··~~~- ~ ~-~- -.-~--.--.- • •- ~ • • • .._,... • o •·~·-• •-•-• • '~ • • • •·•·• • • • • • • • ' • •·• • • 

VI- para as Assembléias Legislativas: 

_ b) os que não possuam domicílio eleitoral, no Estado, pelo menos 2 
(dois) anos imediatamente anteriores _à eleição; 
............. ~ ..... ~ ~ ,.- .. ~ ... ~ ... ~ ~ ..... -. ~ ....... ., .. ··- . ~ ~ ... ~ ....... . 

-=·-r À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

É uqo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 20, DE 1982 
--"'Altera o§ ]I' do Art. 651 da Consolidação das Leis do Traba­

lho". 

· --O Congressd Nacional decreta: 
ArL I• O§ I• do Art. 651 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar cOm a seguinte redação: 

"ArL 65L 

§ J9 "Quando for parte no dissídio agente ou viajante~ é comw 
petente a junta da localidade onde o empregador tiver seu domicnio. 
salvo se o_ empregado estiver imediatamente subordinado à agência 
ou-ftli"al, 6U aírid3. seril.pre que estiver o mesrrio domicílio próximo 
ou no local onde exercer suas atividades, caso em que serâ compe­
teD.te ajunta em cuja_jurisdição _estiyer situada a m-eSma agêilcia ou 
filial, ou ainda o donricílio do e~pregado". 

Art. 29: Esta lei entrarã em vigor na- data de sua publicação: 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A redação atual do § 1' do Art. 651 da Consolidação das leis do Traba: 
lho vem prejudicando sobremaneira a faixa de empregados economicamente 

·mais pobres, visto que o empregador, ao requerer a competência· da junta 
onde ele tenha çiomicílio, retirã. do empregado o direito de ser assistido pelo 
seu sindicato, além de onerã-lo com despesas de locomoção, hospedagem, 
etc. 

O-problema é mais sério poique, na mã.ioriã das vezes, o empregado sé 
eticOriir"a desempregadO. -

· Acresce que, recentemente, o Ministério do Trabalho, através da douta 
ComissãO de EnqUadramento Sindical- Processo MTb nl' 328.556/75, reso­
lução publicada, DOU de 3-11,77, pág, 14812, Seção I- Parte I, decidiu por 
unaniniídade. "que é devido ao recolhimento da contribuição Sindical, a fa­
vor da entidade sindical, representativa na base onde o empregado exerce a 
sua função e não é registrado". 

A Presente proposição uma vez aprovada, virâ beneficiar milhões de tra­
balhadores brasileiros,_ razão por que esperamos o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1982. -Henrique Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 651. A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é de­
lernlinada pela localidade onde o empregado, reclamante ou reclamado, pres~ 
tar serviços aó empregador, ainda que tenha síi:lo-contratado noutro-local ou 
no estrangeiro. 

§ 19 Quando for parte no dissídio agenete ou viajante, é competente a 
Junta da localidade onde o empregador tiver o seu domicílio, salvo se o em­
pregado estiver imediatamente subordínado a ag-ência, ou filial, caso em que 
serã comPetente â Junta em éuja juri.Sdlção estiver sitúada ã mesma agência 
ou filiaL 
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RESOLUÇÃO A QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO EM SUA JUSTIFICAÇÃO 

MTb - 328.556(75 

RESOLUÇÃO 

Vistos e relatados os presentes autos, encaminhados pela DRTJGB, nos 
quais a ITrrTui Produto_s_ Farm_acêutícos Millet Roux Ltda. co_nsulta, para difi.: 
mir dúvidas a respeito do recolhimento de contribuição sín-dica! dos emprega­
dos contratados pela Matriz à qual permanecem vinculados e que paga seus 
ordenados, prestam serviços em outros Estados da Federação onde a consu­
len te não tem filiais, mas meros escritórios para 'relações públicas, exercendo 
uns as funções de vendedores e outros com serviços-internos. Considerando 
que a dúvida levantada não é de fato de enquadramento sindical, como bem 
afirmou a DRT jRJ, e sim de _empregados registrados na Matriz e que exer­
cem suas funções em outros _Estados; considerando que a contribuição sindi­
cal é devida por todos aqueles que participarem de _uma determinada catego­
ria econômica _ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do sindi­
cato representativo da mesma categoria ou profissão oti, inexistindo este, nã. 
conformidade do disposto no art. 591 da CLT, como bem afirma o art. 579 
do diploma consolidad_o; considerando entretanto que Vendedores-Viajantes, 
Propagandistas de Produtos Farmacêuticos (propagandistas-vendedores_ e 
vendedores de produtos farmacêuticos) são categorias diferenciadas, e como 
tal vinculam à entidade sindical pela função exercida e não pela atividade da 
empresa; considerando o que mais dos autos consta, resolve a Comissão do 
Enquadramento Sindical, em sessão ordinária, por unanimidade, de acordo 
com o parecer do Relator, opinar que se esclareça à consulente que a contri­
buiçã-o sindical é devido o seu recolhimento a favo_r da entidade sin_d_ical re­
presentativa na base onde o empregado exerce a sua função, e não onde é re­
gistrado, como vem procedendo a requerente. Brasília, 27 de abril de 1976. 
Ageu Cavalcante Lemos - Relator: Aluysio Simõ_es CariiPos - Presidente 
da CES. 

(Às Comissões_ de Constituição e Jus_tiÇa e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões _competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante, , 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. S6nãdores:_ 

Múltiplos afazeres e alguns contratempos respondem por este já tardio 
reparo a certa afirmação constante da Mensagem do Senhor Presidente da 
República ao Congresso Nacional, ao ensejo da abertura da atual sessão le­
gislativa. Referida ãssertiva, que está na página 45, é a segUinte: 

.. Registrou-se o maior superávit na balança comercial da his­
tória econômica do País - US$ 1,2 bilhão". 

Apenas em termos nominais esse superávit foi ou é o maior da históría, 
pois se considera a desvalorização do dólar e, mais ainda, o aviftãmento do 
índice de relação de trocas, o superávit deUS$ 1,2 bilhão de 1981 teve menor 
poder de compra do que o modesto saldo de 438 milhões de 1966, e teve me­
nos da metade do poder aquisitivo do superâvit de 655 milhões de 1965. Em 
termos mais precisos, o poder de compra desse saldo de I ,2 bilhão é mesmo 
inferior a 300 niilhões de dólares naqueles anos de 1965 e 66. 

E aqui chegamos ao ponto crucial do nosso comércio eXferior, que é a 
crescente deterioração do índice de relação de trocas. Tal índice, 100 em 1970, 
b~üxou para 62,7 em junho de 1981, segundo o B9l_etim M~ns~l_c_l9 _l3anco 
Central, de janeiro último, 

Por esse Boletim, deduzimos que, enquantO a exportaÇão passou dos 
2.739 milhões de 1970 para 23.293 milhões, em 1981- num incremento no­
minal de 750% -, enquanto isso, o valor real do poder de compra desses 23 
bilhões de agora corrcsporrde apenas a 4,9 bilhões de 1970, isto é: de 1970 a 
1981, o cresdmento real das exportações foi apenas de 79%! Em outras pala­
vras: de 1970 a 81, enquanto em valor nominal as exportações cresceram 8 ve­
zes mais, em valor real o crescimento nem sequer duplicou. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Concede-me V. Ex• um_ aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Permita-me V. Ex• termine a seqüên­
cia, e já lhe concedo o aparte. A grande causa da degradação do_s preços dos 
nossos produtos é a prosperidade das nações ricas, prosperidade que vem sen­
do mantida à custa do_s mais pobres, como confessa o _insuspeito norte­
americano Paul Samuelson, Prêmio No bel de Economta de 1970: 

.. Os países em desenvolvimento têm grande interesse em lutar 
contra a inflação mas têm de lutar ainda contra outras circunstân-

ciã.!! adversas, como o mau tempo, a pobreza interna e também a 
n9s·sa prosperidade". 

D_e fato, examina~d_':)-s.e o extenso rol Qos nossos produtos cxportadL1S 
em 1981, verifiCa-Se qi.Ie póucos melhoram de PI-eço em relação ao ano ante­
rior. Café, açúcar, cacau, mamona, sisal, óleos de soja, mate, pimenta, ferro 
gusa, estanho,_ m_a_ng'!,n~~. etc. ~-todos sofre~3:m queda de preço. 

Quanto às exceções, a mais honrosa foi o amendoim em grão, cujo preço 
subiu 61%. Em segundo lugar, ainda o amendoim, sob a forma de óleo bruto, 
que aume-ntou 45%. 

Ê de pasmar, portanto, que a nossa produção da leguminosa, de 930 mil 
toneladas_ em J970, esteja reduzida a 320 mil toneladas. 

Mas o amendoim ê outra estória, que fica para depois. Por enquanto 
prestemo-lhe apenas nossas homenagens, por seu poder revigorador do ho­
mem e da economia brasileira. 

Concedo o aparte, com muito gosto, ao eminente Senador Evelásio Viei-
r a. 

O Sr. Evelásio Vieira - Pelas razões que V. Ex• apontou e por outras, 
não há nenhum moth,o_para o Governo festeJar bom0asti6tmentc à superávit 
oc:_orrido n_a_balança comercial, porque, além das razões que V. Ex~ apontou, 
dessa desvalorização constante do cruzeiro, que nos cria dificuldades nas im­
poitaÇões necessárias ao desenvolvimento nacional. o Governo teve também 
que reduzir as importações._ Essas reduções _de importações de_ matérias­
primas essenciais ao nosso parque industrial também vieram contribuir para 
o desemprego, que é hoje, na verdade, o maior problema do Brasil, do Gover­
no, pelo menos para quem tem qualquer sensibilidade humana.~ preciso que 
se diga, ainda, que em razão dessa política de abertura e d~_ economia interna­
cional, nós estamos aumentando o índice de desnacionalização no Brasil. Nós 
estamos 8.mpliando um novo vetor a _iÕlpulsionar a inflaç-ão Oo Brasil. que 

_embora tenha decrescido nos últimos meses, ·não chega a ser reduzida ao nível 
d~ejido-e -apenas uma i~hação q~e -eStá ~-e~ do rePrimi á a "artfficialmente, por­
que na hora em que o Governo reduzir e afrouxar os meios de pagamentos, a 
inflação voltarã a crescer novamente no Brasil. Meus cumprimentos a V. Ex• 
pelos dados que levanta e que neutralizam esse júbilo do Governo por este su­
perávit na balanÇa Comercial, que-é simplesmente ilusório. Tanto é, Senidor, 
que as exportações de janeiro, fevereiro e março já não estão correspondendo 
às expectatiVas, às prevfsões do Goye_rno Federal. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito grato a V. Ex•, eminente colega. 
Mas para responder ao seu aparte, tenho _que pedir habeas corpus, e valho-me 
do advogado Santo Agostinho que disse: .. prefiro os que me criÚcam aos que 
me elogiam; os que me criticam me corrigem e os que me elogiam me corrom­
pem". Valho-me d_essas_palavras do Santo à guisa de habeas corpus. 
- - De fato esse probfema da inflação dá pano para muitas mangas e é, sem 
dúvida alguma, o caiCa-nfiã.r de Aquiles do Governo Figueiredo. 1:: S. Ex• mes­
mo quem o diz aqui na iritrodução da sua Mensagem: 

"A inflação constítiii, tifVez, para õ Governo, o -seu maior ônus -
P?lítfco.''- -

- Eu só- üi'aria o "'talvez" aqui. Basta dizer que a inflação, nos cinco anos 
do Governo Geisel, foi a 409%, aO passO que a inflação no Governo Figueíre­
do, nestes três anos, já ascendeu a 668%. No Governo Geisel, no seu último 
ano --tenho os números aqui-, a inflação foi de 40,8%; ao fim do primeiro 
ano do Governo Figueiredo, ela subiu a 77,2%. O Presidente assombrou-se, e 
aLveio aquele célebre pacote de 7 de dezembro de 1979, e o Presidente justifi­
cou, enfaticamente, perante à televisão com este intróito: 

'"Desde o primeiro momerltó em qüe ãssuml a responsabilidade 
do Governo, senti craramen_t~ que rião Poderia realizar os ansefos da 
sociedade brasileira d~ prosperidade econômica, bem-estar social, 
-sem atacar, come:_ medida priqritãrja, _o _grave problema da in­
flação." 

A seguir, o Presidente descreve as medidas e demonstra a sua convicção 
de que elas dariam resultado positivo, assim terminando: _ 

•• ... Como se pode verificar, houve a determinação do Governo 
de, ainda este ano, preparar o terreno para que se possa, ao longo de 
1980, inverter a tendência inflacionãria." 

Doce engano do Presidente. A inflação de 77,2% naquele ano, que iria 
ser invertida, foi a de 110,2%! Daí por que digo que o Presidente Figueiredo 
tem uma responsabilidade enorme relativamente à inflação. 

Repito, ao fim do terceiro ano de Governo, a inflação chegou a 668%, o 
que dá uma taxa uniforme, por ano, de 97,2%; se esta taxa se reproduzir nos 
três anos vindouros, o Presidente Figueiredo vai emplacar, ao término do seu 
~andato, uma i~flaqão ~e 5.80Q~! Um record~ talvez imbatível. 



Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NA-ciONAL (SeÇão li) Sexta-feira 19 603 

O St_. Leite Chaves - De quanto, nobre Senador? 

o SR. LUIZ CAVALCANTE- Cinco mil e oitocentos por cento, ao 
fim do governo. V. Ext- pode fazer a conta que vai Surpreender-se, talvez. 

O Sr. Leite Chaves- Cem por cerito ao ano nl.Ultiplicado por cinco, ou é 
outro_ critério? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- É inflação sobre inflação, não é multi­
plicado por cinco. V. Ex'. que é bancârio, deve saber isso muito bem. 

Em conseqiiência do fracasso, foi desfeito_ o pacote de 7 de dezembro, 
havendo a liberação dos juros e a liberação das indexações. Mesmo assim a 
inflação do ano passado, 1981, foi a 95,2%. O PIB foi o menor da história do 
Brasil, desde que a Fundação Getúlio Vargas o apura: menos 3,5%. Recessão 
a que V. Ex• já aludiu, Senador Evilásio, ociosidade do parque industrial, de­
semprego ascendente, dívida interna deu um pulo colossal, passando de 848 
bilhões, do ano anterior, para 3 trilhões e 87 bilhões. 

O Sr. E\·efásio Vieira --Deve dobrar este a_n_Q'[_ __ 

O SR. LUIZ CAVA L CANTE - Espera-se 6 trilhões. 
A inflação é tim-p"fOblerna tão sério, mas tão sériO mes·mo....:.. e tem razão 

o Presidente da República de preocupar-se com ela e nós também, que cons­
tantemente ventilamos este assunto aqui- que, rCcenie eilQuete (esta no Es­
tado de S. Paulo, do dia 9 de fevereirO) do Instituto GALLUP, em zonas ur­
banas, a conclusão foi a de que 65% dos entrevistados consideraram a_ in­
flação cOmo o mafor Pfõblema do Brasil. Sessenta e diiCO por centô. -os ou­
tros 35% se diluem nas demais respostas. 

Então, é iriesmo -de estarrecer. E não se ponha toda a culpa no petróleo 
pela inflação brasileira, como se procura fazer áer aijui, nos jorn-ais e, de cer­
to modo até na Mensagem, porque o Chile não tem petróleo e tinha uma in­
flação q~e foi a 500%, em 1975. A inflação, no ano passado, no Chile, foi sim­
plesmente - é de deixar a gente com água na boca - de 9,5%, não n_o mês, 
mas no ano, e jâ agora, no mês de fevereiro, a inflação do Chile foi negativa: 
menos 0,8%. Quer dizer, os preços baixaram. E nem se vã dizer que esse su­
cesso do' Chile é porque o regime é militarista, é autoritário, porque a Argen­
tina é, também, militarista, uma ditadura, e foi a recordista milhdial da in-
flação, que se alçou a 149% no ano passado... -

O Sr._ Bernardino Viana- Nobre Senador, V. Ex• me p"ermite? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com licença, Por outro lado, o Chile 
não tem petróleo, enquanto a Argentina é quase auto-suficiente, produzindo 
85% do petróleo que consome, mas é campeã mundial da inflação." 

Com prazer, ouço o eminente Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana- Mas, nobre Senador, nos países em que ado­
tam a correção monetária, a inflação não penaliza tanto, porque ela vai con­
tabilizada de um lado da balança e a correção monetária ajusta o outro lado. 
Se nós temos uma depreciação da moeda de 92% effi um ano, e se meus sa­
lários, os salários dos empregados são aumentados em 92%, ela não está pe­

, nalizando o assalariado, não está penalizando os-estoques, porque estes são 
aumentados também na mesma proporção, ou até mais. E, além do inais, eu 
queria lembrar que essa inflação que nós estamos atravessando, aqui, no Bra­
sil, é mais uma inflação de oferta ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- É mais uma ... ? 

O Sr. Bernardino Viana - f: mais urna inflação de oferta. Sím, porque 
nós adotamos uma política voltada para o exterior para poder então ... 

O SR. LUIZ CA.VALCANTE- Então, é uma oferta do amigo da onça, 
porque, como dói! 

O Sr. Bernardino Viana- A meu ver, a inflação rião está me penalizan­
do, porque ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE-A V. Ex• não, nem a mim. Mas ao em· 
pregado de V. Ex•, lá da sua fazenda, deve estar ... 

O Sr. Bernardino Viana - Não, porque ele vai ser reajuStado em até 
mais do_ que o salário mínimo. 

O Sr. Leite Chaves - Mas de seis em seiS meses! 

O Sr. Bernardino Viana - Quem ·ganhai:-a:té trêS salários- míriii:õ.os, em 
vez de ter um aumento de 100% do INPC, ele tem t lO% da inflação. Se o au­
mento é de 90%, ele tem 99%; até três salários rriíniriioS.-E outra coisa": Cu que­
ria referír-me também à euforia em que nós ficamos, nós do -Governo; porqUe 
alcançamos esse superávit na balança comercial. É porque, em 1978, nós 
tínhamos um déficit de-dois bilhões e duzentos milhões de dólares; em 1979, 
repetiu-se, dois bilhões e duzentos milhões de dólares; em 1980, nós tiverriOS 
dois bilhões e oitocentos milhões de dólares, e quando foi em 1981, com toda 
essa crise, crise inclusive interitaciOnal, nós coOseguim-oS um ·superávit de urÍl 
bilhão e duzentos milhões de dólares. Logo, seria pai'a que as autoridades e 

todos nós do Governo, que apõianios a·política do Governo, ficássemos satiS­
feitos corp e~se resulta~o~ 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Mas não é o maior da história, como 
diz a Mensagem. E quanto a apoiar, Seri.ador Bernardino Viana:, eu quero 
lembrar um pensamento que li há PC!_Uco: '"Asvezes, a melhor forma de ~p_oio 
é discordar". f: o que acontece comigo, eminente colega. Eu n_ão quero _dtzer 
que V. Ex• esteja errado, não. Mas eu, com as minhas críticas, estou pensan­
do que estou ajudando o Governo, tanto como V. Ex", com os aplaus~s. 

Mas, não fica só no Chile, que teve essa mínima inflação. Tenho aqut na 
Conjuntura Econômica de fevereiro, um -rol de países que não têm petróleo, 
mas que tíveiâ.iri. Uma inflação anual menor, às vezes, que a inflação men~al 
do Brasil: Alemanha 6,8%; Áustria 7,2%; Espanha, 14%; França 13,6%; Japao 
não se fala, porque esse é um milagre; 3,9%; Portugal, 21,8%; Suíça, 7,3%. 

E' prosseguindo Srs. Senadores ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Púrrilte V . . Ex• uma ligeira -observaçãO? 

O SR. LUIZ CA VÁLCANTE - Pois não. 

o-S~.-Benedito Ferreira- Nobre Senador, não sei e não tenho por que 
divergir de V. Ex• ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado,jâ me tranqüilizo; V. 
E~•_é.fogo .. ~-=.,. 
- O Sr. Ben~dito Ferreira --- .... quando assevera que criticando ajuda-se 

mais ·muitaS vezes do que aqueles que aplaudem. Mas, não hâ como, tam~ 
bém.' desmerecer-s~ o júbilo estampado na Mensagem ~nesid:ncial, ~ ai.~. 
Ex• há de convir comigo, porque num Páis com as d1mensoes temtonats 
como o nosso, tendo-se em vista o nosso baixíssimo nível de politização, la­
mentavelmente, graças ao rnarketing, à propaganda_organizada, V. Ex' v~, 
hoje, casebres cobertos. com sacos de ciment?, ~as, lá,_ está a an~en~ da televi­
são. Somos um País que exibe nas suas estat1st1cas mats de 18 mllhoesde apa­
relhos de televisão, dos quais 6 milhões são a cores._ Este País, creio eu, não 
tem lO milhões de habitações dignas de _assim serem chamadas, mas tem 18 
milhões de aparelhos de televisão instalados. Significa qUe, tã.lVez, ?ã I.ares, há 
casas que têm 5, 6, 8 ou 10 aparelhos, com I em cada dependencta. 

O SR. LUIZ CA V ;\LCANTE - É xerdade ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Então, quero dizer que todos os lares brasilei~ 
ros, todas as choupanas, têm aparelho de televisão. Veja V. Ex•, o nosso_bai~ 
xo- nível de politização e como nós, brasileiro~, gostamos de apostar 1_1a in-
flação. - - -

O SR. LUIZ CAVALCANTE -Eu não, nobre oolega. 

O Sr. B_enedito Ferreira- Se V.~! me perm_ite, quando digo nós é na 
genera!idadeJ po_rque sou,_ talvez, UIY! dos parcimqniosos deste País.. Eu costu­
mo_dizer que não ganhefâinheito, eu economizei dinheiro para-chegaronde 
chegueí. Mas, na verààde,- é -da nOssa índole br-asileiro apostar na inflação. 
Estou-me al<?ngando U.!Jl:_ p_ouco, porque quero ser bem explícito; realmente, 
não tenho nenhum propósito e desmerecer o trabalho louvável que V. Ex• 
presta a esta Casa com suas criticas ·c-onstrutivas. Mas, q-ueria eu situar..-: me 
bem para, como eu disse, não empanar o brilho da contribuição que V. Ex• 
traz aos nossos·correligionãrios exeêi.üívos. DiZia eu da nossa preocupação -de. 
apostar na inflação, da necessidade que tem, sobretudo, o Chefe dO Executi:. 
YO, na sua Mensagem, de fazer com que seja uma mensagem otimista para 
conter esse s_urto de apostas na inflação. Eu verifico, como empresârio, como 
comerciante, como se faz neste Brasil rios últimos anos: vou comprar cinco, 
porque amanhã custa mais- caro, mas eu precisaria de um. Então, é uma de­
manda artificial para aqueles que têm disponibilidades financeiras, e dai a ne­
cessidade dessa contenção dos meios de pagamento há pouco aventada pelo 
nobre Senador Evelâsio Vieira, que demarraria a iriflação, se se relaxasse a 
conversão da expansão dos meios de pagamento. E. verdade; o Gqvemo tem 
t~ij_tado de toqas as Íorm~s e m~jQ$_-Cõ-ntr9lâ-la, vez que nós, lamentavelmen­
te, pela noSfiã-baixa COJ;Dpreensão, pela nossa pouca preocupação e sobretudo 
pela necessidade de expansão da nossa fronteira econômica, somos levados a 
conVlvef ·com essa inflaçãO.- Mas, louvo V. Ex• pelas suas crÍticas; elas têm 
fundamento, sobretudo, quando buscadas com o intuito que, tenho certeza, é 
o de evitar esse ufanismo que pode também nos levar a desacertos maiores. 
Mas, de qualquer forma, não nego ao Presidente da República, como coman­
dante maior, o direito e até o dever de trazer a este COngresso a esta Casa, 
uma mensagem de _otimismo para qUe, através desse otimismo, se refreie um 
pouco esse nosso hábito de se apostar na inflação·. Muito obrigado a V. Ex• 

Ó SR. LUIZ CAVALCANTE - Senador Benedito Ferreira, vou contar­
lhe uma história. Quando fiz. as vezes de governador de Alagoas, pavimentei 
unüt estrada - a únícã Que pavimentei-- Jiarà a ddade de São LUiz de Qui­
tunde. Depois, ao deixar o governo, candidatei-me a deputado e esperava ter 



604 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Março de 1982 

pelo menos 90% a meu favor dos eleitores de São Luiz de Quitunde. Era_um 
município de 11:ns 4.000 eleitores. Entrei num cano deslumbrante, Senador Be­
nedito Ferreira. Tive 120 votos, e eles disseram nas minhas barbas: ' 4Nós não 
comemos asfalto". A mesma coisa digo a V. Ex•: ningüêm ·come televisão. 

O Sr. Evandro Carreira- Nobre Senador, permite-me um aparte? (As­
sentimento do orador.) Nobre Senador Luiz Cavalcante, eu não tenho a pre­
tensão de socorrê-lo, porque V. Ex• jã deu inequiv:ocamente Uina- reSposta 
muito bem urdida ao ilustre aparteante Senador Benedito Ferreira,. Mas, 
lembraria que a existência de eletrodomésticOs_ sOfisticados numa residência 
não é índice de progresso; é talvez, até, de acordo com Georges Orwell, no seu 
u1984", índice de totalitarismo, porquanto no Estado totalitârio de Georges 
Orwell tinha televisão até no banheiro, para fiscalizar. Os aparelhos sofistica­
do_s eram inúmeros, mas o povo não tinha liberdade. Só_com liberdade_se de­
tém a inflação, só com a discussão nas bases, só com a intervenção do povo 
na ação política é que é possíVel deter a inflação. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado, nobre Senador Evan­
dro Carreira. 

Perdão, colegas, o tempo não mais me pertence, não posso dar mais 
apartes. 

O Sr. Leite Chaves- Asseguro a V. Ex• que só complementará o discur­
so que V. Ex'- pronuncia aqui. Se. V. Ex• me permite ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Pois não. 

O Sr.- Leite ChaVes- O Senad"or Benedjto Ferreira disse que há seis mi­
lhões de televisores a cores no País inclusive em muitas favelas o que é índice 
de progresso. Pelo contrãrio, issO até aumenta as dimensões, dá consciência 
ao trabalhador da miserabilidade em que ele vive. Muitas vezes em uma casa 
dessas há uma televisão de terceira ou quarta mãá, serve apeilas para mostfar 
o grau de diferença, oS diferenCiais econôiilicâs neSte País de concentração de 
renda. O Senador por Goiãs, disse, ontem, que ê ele um dos poucos abastados 
no Brasil - não sei se ele tem consciência disso~ e· que essa origem de recur­
sos é legítima. Mas, tem que saber S. Ex• que a concentração de renda n:o País 
é tão violenta, e ele deve estar entre os seus detentores, que 50% da renda na­
cional pertencem a 4% das pessoas, Em qualquer pais em que exista essa des­
proporção--só Pode existir infortúnio. E é o- que eu tebho visto constantemente 
em Curitiba, que era uma cidade tranqliila e estã agora cercada de favelas. 
Em qualquer lugar do mundo em que os ·fndices de miserabilidade chegam a 
esse ponto, começa um El Salvador, começa uma Nicarágua. S_ó estranhamo_s 
que, aqui, havendo todos os condicionantes s_ociológicos, ainda não se tenha 
dado a explosão porque o povo está tão miserãvel que não tem nem consciên­
cia da perda constante dos direitos que vem sofrendo progressivamente. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado. 
Sr. Piesidente, Cóilcltiirei~ -mim minuto, rigorosamente. Agora, o meu co­

mentário final. 
No Chile, como na Argentina:, como no Brasil, como em toda parte, a in~ 

fiação ê, preponderantemente, um problema humano. h a famosa componen­
te pSicológica da inflação a que- aludiu o Sr. Einar Kock, Presidente da Asso­
ciação Brãsileira da Indústria de Máquinas. Disse ele em O Globo, de 25 de 
abril de 1979: 

"A base--da inflação brasileira são as influências psicológicas 
que só podem ser revertidas com a exístê_nc_ia de uma certa credibili­
dade no Governo". 

E o Ministro Camilo Penna disse a mesma coisa, cóÍÍl a sua responsabi-" 
lidade de MiniStro. Estâ-em todos os jornais e aponto aperias um deles, para 
marcar a data: O Estado de S. Paulo, de 13f02f81, onde se lé que o Ministro 
declarou que .. a política econômica- oficial perdeu a confiabilidade". 

Esta, a falta de confiabilidade, é a meu ver, a Causa maior da inflação 
brasileira. Enfim, Sr: Presidente, Srs. Senadores, mais vale o ministro muito 
confíáVel do que o ministro muito sabido. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (lorge Kalume) - Sobre a mesa, requerimento 
que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

:t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 44, DE 1982 

Requeremos seja inserto na Ata da Sessão um voto de pesar pelo faleci­
mento do ex-Deputado Vasco Azevedo Filho, que por três legislaturas repre­
sentou o Estado da Bahia, na Câmara Federal, telegrafando à família enluta­
da exprimindo o pesar do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1982.---: Luiz .Viana_ -_Nelson.Carneirp 
- Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O requerimento lido depende 
de votação, em cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. 
Senadores que assim o desejarem. 

Com a palavra o autor do requerimento, o nobre Senador Luiz Viana Fi­
lho. 

O SR. LUIZ VIANA (Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentei o requerímento que acaba de ser lido para que se insira na 
Ata dos nossos trabalhos um _voto de pesar pelo falecim_ento do Deputado 
Vasco Filho que, por três legiSlaturas, --representou o Estado da Bahia na Câ­
mara Federal. 

Natural de Minas Gerais, onde se formou engenheiro em Juiz de Fora, 
Vasco Fjlho chegou à Bahià creiO (J_ue~riOS Tdos d_e 40 e _tantos, onde se fixou 
no Departamento de Estradas de Rodagem. Homem extraordinaríamC:rite di.:. 
nâmico, com capacidade e vocação de servir às coletividades onde se encon­
trava, com essas qualídades se impôs à estima e à admiração de largos círcu­
los do Estado da Bahia, tendo em 1954 se candidatado a Deputado Federal, 
logranc~o uma ~_leição,_~e,alm~!l~~ k!ilha~te, talvez inesperada. Era o resultado 
do Seu trabalhO, do tra'balho _qu-e ele fez, traçaiíd_o e -c6ilstruindo vãrias estra­
das n3 Bahia, assuntO- Pelo qual era realmente um apaixonado. Ele não era 
um engenheiro cOmum, era um engenheiro de campo, era um homem que tra­
balhava diretamente no est_ud~o d_as_regiões, no traçado das estradas e na sua 
construção. E nesse convíyiQ QQm o homem do_inte_rior, com os interessados 
daquelas regiões, ele fez um largo círculo de amigos, de admiradores e de cor­
-reiigionãiioS,-Tndõlnt:egra-r a BariCáda·a.a UDN e, posteriormente, a da ARE­
NA._Ess.e_.e_ngenhciro a.g_qi-a_desaparece, desaparecejã aos 90 anos de idade. 

O Sr. Lomanto Júnii:ii·--- Permite v.-Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA -Com muito prazer. 

O Sr. LomantoJúnior --Senador Luiz Viana, eu quero juntar às brilhan­
tes palavras de V. Ex~ a_e_xpressão do meu grande pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Vasco Filho, de quem V. Ex• traçou com muita nitidez a perso­
nalidade de político, mas sobretudo de grande engenheiro. Era eu muito jo­
vem, na cidade de Jequié, quando conheci o Dr. Vasco Filho. Estava ele che­
fiando o Departamento N acionai de Estradas de Rodagem, e podemos dizer 
que a Bahia- -e- Minas Gerais agradecem àquele notável e dinâmico homem 
público e admirável engenheiro a conStrUção da Rio-Bãhia. Foi ele, sem dú­
vida alguma, que dedicou a sua competência, o seu dinamismo, o seU eritu­
siasmo, sobretudo o seu entusiasmo, à construção dessa grande obra de intew 
graçâo nacional que é a Rio-Bahia. Eu que o conheci e acompanhei os seus 
passos, eu que o admireí em vida, não poderia deixar de fazer este registro, 
nesta hora em que nós perdemos aquela grande figura, em idade avançada, 
mas lúcido e ainda voltado o seu pensamento para o seu trabalho de enge­
nheiro de campo. Há bem pouco tempo empreendeu uma longa viagem de re­
conhecimento, no exercício de sua atividade profissional. Eu quero juntar às 
palavras de V. Ex'- as miilhas modestas palavras, associando-me, neste mo­
mento de saudade, de tristeza. E, acredito que toda a Bahia, e os que tiveram 
o privilégio de conhecer o Dr. Vasco Filho, têm este mesmo sentimento que 
nós estamos neste momento experimentando. Ao Deputado Vasco Neto, seu 
ffiho, que atua na Câmara Federal, nós leVamos hosso profundo pesar. E ao 
Dr. Sebastião. Azevedo, brilhante médico na minha cidade, também o senti~ 
mente de pesar pela tristeza que ambos estão sofrendo, nesta hora, pela perda 
irreparável do seu grande orientador, do seu grande pai. 

O Sr. Gilvan -Rocha - Permite V~ Ex'- um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha- Sabe V. Ex~ que sou de Sergipe, Estado vizinho da 
Bahia, praticamente para honra e glória riossa, Estados sem fronteiras. 

O SR. LUIZ VIANA - Muito beml 

O Sr. Gilvan Rocha- A minha formação profissional foi feita no nosso 
querido Terreiro de Jesus, na venerável cidade de São Salvador da Bahia. Os 
acontecimentos da Bahia, portanto, nobre Senador, afetam profundamente e 
reciprocamente o pequeno e grOrfósóCS:tado de Sergipe. Eu fui daquela ge­
ração que acompanhou, já dentro da estrutura universitária da grande Uni­
versidade Federal da Bahia, o Professor Vasco Neto e a grande figura, pranM 
teada hoje, de Vasco Filho. A sua presença chega, a nós sergipanos, como um 
eco, mas um eco vibrante e cheio de brilho. f: por isso que me permiti entrar 
em te-rritório baiano para dizer a V. Ex•, da representação de Sergipe, que 
Sergipe também está enlutado pela perda da grande figura e daquela grande 
estrela que iluminou também a minha- geração, nos céus da Bahia. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradecido a V. Ex• Ouço o aparte do nobre 
Senador Nelson Carneiro: 
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O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Luiz Vfani, ac-ho que, aO lado 
do grande técnico, do parlamentar brilhante e dedícado que foi Vasc_o Filho, 
conhecedor dos problemas vitaís para este País, há que-se ressaltar o homem 
de bem, o caráter adamantíi16, aquele homem a quem a gente podia acompa­
nhar sem demérito, c que, do princípio ao fim da vida, tanto quanto o conhe­
cemos a:;sim que ele chegou à Bahia até o dia da sua ausência da Câmara dos 
Deputados, foi sempre um homem que caminhou n-uma linha reta. 0"-seu ca­
ráter, a sua grande probidade intelectual e moral são atributos que passam de 
geração em geração c hoje Constituem pa"tf'íriiô"iliõ -do seu filho, o Deputado 
Vasco Neto e dos demais parentes que lhe continuarão o nome e lhe reveren­
ciarão permanentemente a -memória. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA -Ouço o Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Afü!Ter- Senador Lulz Viana~ não conheci pessoalmente o 
homenageado, somente de nome e pelos jornais quando ele atuava na Câma­
ra dos Deputados. Mas, sou muito amigo de Vasco Neto, fomos colegas, De­
putados Federais- se não me engano- durante doze anos, e além disso, de 
um outro irmão dele- que tem um nome que não lembra nem o homenagea~ 
do nem o Deputado Vasco Neto- que é o José Azevedo, também engenhei­
ro e que já serviu como Diretor do DNER no MaiO Grosso; depoiS; no Go~ 
vemo Gurcia Neto. como Diretor dõ DERMAT, e ·a--quem Mato Grosso 
muito de'i.e_. José Azevedo é um apaixonado por Mato Grosso. De modo que, 
por esses fatores, da amizade com o Deputado Vasco Neto e cóm o Engenhei­
ro José Azevedo. eu, em nome da Bancada de Mato Grosso, associo-me à 
Bancada baiana pel<l perda irreparável de Vasco Filho. 

O SR. LUIZ VIANA- Eu agradeço a V. Ex• bem como ao_s demais co­
legas que me honraram com os seus apartes. 

Evidentemente, Sr. PreSidente, o que acabamos de ouvir dos ilustres Se­
nadores que também se associam ao nosso pesarpelo desaparecimento do ex­
Deputado Vasco Fílho. homem realmente cheiO- de serviços ao Brasil e ao 
Congresso Nacional - acrescento - porque, por ocasião da mudança da 
Capital, Vasco Filho trabalhou para que melhorassem as condições de fun­
cionamento do Congresso Nacional, uma vez que, como bem sabemos, o for­
te dos construtore_s_dc _Brasília não era a fundcirialidade dos seUs edifícios, 
que embora muito decorativos deixavam bastante a desejar quanto à maneira 
por que trabalhavam e trabalham os órgãos· neles instalados. 

Como cu dizia, Sr. Presidente, sentimos profundamente o desapareci­
mento do grande engenheiro que muito colaborou para a vida, para o desen- _ 
volvirnento c para a economiã .do Estado da Bahia. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex" urp aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Ouço, com muito prazer, o nobre Senador Jor­
ge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Desejo associar-_me à_justa homen~gem que V. 
Ex~ está prestando ao inolvidável Vasco Filho. Eu o conheci na Câmara dos 
Deputados, em 1963, quando também exerceu o mandato de Deputado Fede­
ral. Senti em Vasco Filho um hon1em dedicado à Pátria e a sua Bahia, quere­
presentava naquela época, e tinha um grande desempenho, quando se tratava 
de assunto rodoviário. Quero, com isto, corroborar o que V. Ex' disse no iní­
cio do seu pronunciamento. Muito -Obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA - Muito grato aV. Ex• 
Acho, Sr. Presidente, que tenho como justificado, não somente nas mi­

nhas modestas palavras mas, sobretudo, pelos apartes que me honraram, o 
requerimento que fiz e estOu cei'tO que será votado e _aprovado por esta Casa, 
que exprime o pesar da Bahia c do Brasil pelo falecimento do ilustre enge­
nheiro. Agradecido a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira, que filiará como Líder do Partido dos Trabalha­
dores. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISJd DO ORADOR, S/iRÃ plJBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Em virtude de numerosos ora­
dores inscritos para o períOdo de breves comunicações, consulto o Plenário, 
na forma de votação, a conveniêncía de prorrogar o período do Expediente 
por mais quinze minutos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada a prorrog<i"ção. 
Concedo a palavra ao nobri! Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON ('AR:\IEIRO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr:- Pre-Sidente. Srs. Senadores: 

_ _Quero, inicialmente, declarar à Casa que as minhas divergências com o 
processo de incorpornção, desde o primeiro momento manifestadas na tribu­
na, não importam em nenhuma adesão às hastes do Governo. Continuo_ fiel à 
linha que me tracei, e já agora com a independência de votar livremente a f a~ 
vor ou contr_a as proposições que aqui forem apresentadas. Não tenho, por­
tanto, nenhum liame que_ me ligue ao Governo. 

Esta declaração era_ne_ce_ssária, porque ainda ontem apresentei um re~ 

querimento de constituição de uma Comiss_ão Especial, composta de cinco 
membros, para investigar em profundidade as causas e os responsáveis pela 
crise da Previdência_Socí~li. 

Sr. Presidente, queria, neste momento, ressaltar a perfeição do discurso 
ontem pronunciado pelo nobre Senador Paulo Brossard ao examinar a po­
sição do Senado Federal, quando submete à sua apreciação, em votação se­
creta. candidatos enviados pelo Poder Executivo. Teve S. Ex" o cuidado de 
não concluir afirmando o seu voto num ou noutro sentido. Cada um de nós 
votou de acordo com a sua consiciência. Por isso mesmo, quando vejo hoje 
nos jornais o meu nõme -como tendo votado num sentido, eu pergunto: que 
adivinho foi esse que descobriu nos escaninhos da Casa o meu voto nesse ou 
naquele sentido? 

Quero diz~r. Sr. Pri!Sidente. que eu votei de acordo com a minha cons­
ciência. Não declaro o meu voto, em respeito à Constituição e ao Regimento 
da Casa. E esse dever ser e tem sido o procedimento de todos nós. 

-Esta é a declaração que e_u quCria faier nesta oportunidade, com os meus 
agradecimento~ pela gent'deza de-V. Ex" em me conceder a palavra. (Muito_ 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ão nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALLJME (Para uma comunicação. Sem rCvisào do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Exultei de satisfação ao ouvir o pronunciamento do Senhor Presidente 
da República, dedarando guerra à escalada da pornografia, o que me moti­
vo_u a passar~lhe uma mensagem vazada nos seguintes termos: 

Nome: Excelentíssimo Senhor Presidente João Figueiredo. 
End: Palácio do Planalto 
Cidade: BrasÍ!iú- Est. DF Em 17-3-1982 

NR 261 (82 de 17~1-82- Honra~me collgratular-me com Vossa 
Ex~clência pelo pronunciamento seu terceiro aniversáríá GovernO e 
de maneira especiaL corajosa e patriótica posição em favor de uma 
cruzada contra a obscenidade e a pornografia. Conduta Vossa Exce­
lêncía mereCeu <~Piaüsos todoS patrícioS conscientes da perigOSa-in­
fluência e solapamento tradições nossos costumes _que sempre foram 
marcados pelo civismo e pelos "dogmas morais e espirituãis". Sen­
tindo perigOsa iOfHtraÇão i:llç:ài:TI.inhei Projeto Senado em 1980 abri-

---- g-aildo cinemas e TV a projetarem cada cinco filmes e novelas um 
sobre História d_o_ Brasil ou _figUras nacion~is fizeram História. 
CDS, SDS. Senador Jorge Kalume. 

Sr. Presidente, a par da leitura desta minha mensagem,_gostaria também 
que fosse inserido o discurso do SenhOr Presidente .João Figueiredo, para que 
essa peça igualmente se imortalize nos Anais desta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE KALU­
ME EM SEU DISCURSO: 

Mais de mil dias decorreram desde a minha investidura, em 1979, nà Pre­
sidência da República. Conh-eceu o mundo, nesse período, mormente na área 
econômica e social, acontecimentos de suma gravidade. Pela sua repercussão 
planetária, esses sucessos, que abalaram a estrutura da economia internacio­
nal, tornaram a minha t<J.refa, normalmente complexa, ainda ma'1s árdua, ab­

··sorvcnte,-íncillietarite-. Viveffios hoje Sô~ O signo do econÔmico, sOb um3 esp6-
cíe de religião do crescimen-to, sob a ansiedade da afluência. Sem negar ou mi--­
nimiza( o papeYda pro9utivid;,tde no __ ~njv~rso s_ocial e político, é bom que se 
atente, contudo, igualmente, para outros fenômenOs, de capital influência no 
jogo das relações humanas. Ao completar o terceiro ano do meu mandato, re~ 
paro, por-exemplo, que, nesse período, vieram juntar-se a nós quase nove mi~ 
lhões de brasileiros. Até o fim do- meu período governamental, isto ê, dentro 
de três anos, possuiremos, aproximadamente, mais nove e meio milhões de 
habitãilfe"s. Logo, durante os meus seis anos_ de governo, o nosso crescimento 
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populacional será, mais ou menos, de dezoíto milhões de pessoas. Está" claro 
que esse acréscimo demográfico repercutirá na ecônoinia._-agravand.o-lhe as 
dificuldades. Será preciso alimentar, vestir, edi.icãr; dãr--habitação, gàrantir a 
saúde, dar emprego a essa legíãó de novos brasileiros, com quem teremos de 
dividir as noSsas a[egrias e aflições. A história enSina que esses novoçp-eregri­
nos, chegados sob as nossas bênçãos, são, às vezes~ ruins de contentar. Mor­
didos, freqUentemente, por vocação contestatóda; renega-m Os-valoreS cultu­
raiS do passado, como se estes pudessem ser recolhidos, sumariamente, ao ce­
mitério das idéias caducas. Via de regra, esSes surtos icàlloclasta~. que cOnsti­
tuem manifestação do eterno conflito de gerações, são absorvídOS~iranqilila­
mente, pela sociedade, que não se deixa desviar do seu tradicion-ãl estilo de 
comportamento. O grave, em nosso tempo, está, no entanto, em qUe juventu­
de, ao invés de suscitar crise, ou subversão de valores, já se defronta com ela, 
notadamente no campo ético. Não é impr6priô, assim, falar-se hoje, tal qual 
se fazia antigamente, na corrupção da juventude por filosofia·s e costuffieS da 
época. Não sei se há, entre nós; filosofias- ainda que filosofias do nada-, 
que concorram para a onda de dissolução de costumes, a que se assiste. Sei, 
porém, - porque se exibem às escâncaras, com espan1oso atrevimento -, 
que a obscenidade e a pornografia se infiltram por toda a parte. A escalada 
do obsceno e do pornogrãfico assume proporções tais que, ao falar ao pOvo 
brasileiro, neste 15 de março, terceiro ariiverSário do meu governo, não posso 
calar ante a vaga de desregramento moral que campeia, perante os nosos 
olhos, de modo desenfreado. Afirmarão os pornógrifós, para(faseando pala­
vra famosa, que os males da pornografia e da obscenidade se curam com mais 
obscenidade e pornografia. A verdade, porém, está em que taís inales somen­
te acharão remédio na resistência; a eles oposta,L dos ·valO!es espirituaiS erll 
que se estriba a ciVilização cristã, sob cujos postulados vivemos e _qu~remos 
continuar a viver. Não é sob o aspecto legal e jurídico que cuido, neste mo­
mento, da Iicenciosídade que espraia atneaÇ~ú:JOramente, pondo ém risco a in­
tegridade dos padrões morais que nos cumpre preservar. Trato", aqui,- do 
afrouxamento dos laços éticos, como pederia fazê-lo qualquer do povo, que 
sinta, no seu coração, o palpitar dos imper3.tivõs étlcOs: Não me ãTVáro·, por 
conseguinte, em guia espiritual da nacionalidade. Cumpre, no entanto, ter 
presente que o Estado é, sobretudo, um organismo étiCo, um ente que -possui 
deveres para com os cidadãos que lhe formam o substrato. Faltaria, pois, o 
indeclinável dever do meu cargo se, como Chefe dO Governo, rlã-o JeVa-ntasse­
a voz para advertir a Nação sobre a influência deletéria da onda dê erotisillo e 
relaxamento de costumes, que se infiltra em amplos segmentos do nosso .cor­
po social. Dir-se-á que o encargo de enfrentar e resolver esse problema in-· 
cumbe ao governo. Respondo, porém, que essa constitui ürha-âaquelas tare­
fas que não é lícito descarregar, inteiramente, sobre este ou aquele 6-i-gãci do 
poder público. Trata-se, aqui, de caso em que~ rigorosamente cadã. um é res­
ponsável por cada um, ou, em outras palavras, em que todos são responsãveis 
por todos. Tanto maior é essa responsabilidade quanto é certo que cerca de 
cinqüenta por cento de nossa população é hoje constituída de jovens- cerca 
de quarenta e oito por cento de jovens até dezenove anos; cinqüenta- e seis por 
cento até vinte e cinco anos. Uma crUzada se faz "inadiável, pois, em defesa 
desse precioso capital humano ·contra os assaltos do permissivismo na mais 
degradante das suas formas. É, em suma, ao coração sensível e generoso, as­
sim da própria mocidade, como dos homens e mulheres deste País, que me di­
rijo para encarecer a impresdndibilidade e a urgência de um largo movimento 
popular pela preservação dos dogmas morais e espiritú-ai"s erif que repousa a 
identidade da civilização que estamos construindo. 

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha)- Concedo ·a palavra. para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Lehe Chiives. ---

O SR. LEITE CHAVES (Para uma comunicação.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: --

Anualmente, realiza-se no Itamarati um almoço ~do ChatlCeler e alguns 
Ministros com a Comissão de Relações Exteriores. ESs·a.S reuniões sãO mais­
cordiais do que formais e protocolares. E foi asSim que, 6ntem, -realizou-se 
um almoço, na antevéspera da partida do Ministro Saraiva Guerreiro nUma 
missão, inegàvelmente importante, para o Japão e para a China, quando tive 
oportunidade de fazer um ligeiro pronuncimento como membro mais antigo 
da Comissão de Relações Exteriores, do lado da Oposição. E mostrava a S. 
Ex• que haveria de ver, como eu vi no Japão, que-a m3.ior preocupação do in­
dustrial japonês, do empresãrio japonês é ganhar a cada ano o prémio de qUa­
lidade da sua mercadoria, a obtenção de uma certificação de qualidade. E e-m 
razão disso é que o JapãO é uma potência, inclush>e t0m<iild6 mei-Cados -ame­
ricanos, inclusive, dizia eu, que a pfópria Alemanha, com quem cõntendi­
mos, jamais perdeu o seu respeito no Brasil, em razão da qualidade das mer­
cado das produzidas, antes e depois da guerra, e dava exemplos de máquinas e 
de marcas comerciais que permaneciam reSJ)dtadlas pelo povo brasileiro. 

f\1.ostrava eu a .S. Ex• que a atuação do Itamarati estava sendo uma das 
mais positivas, e se o Governo tivesse que s_erjulgado seria atr~vés do Itama­
ratt' onde poderià merecê[. os maiores eÕcôniios, abrindO mercados e não 
atent-ando para front~iras içleolQgicas, à exc_eção de Cuba, dizia eu, que conti­
nua a ser Õ prcço-prêffi-io para que se mantenham r~lações com a China e Com 
a União Soviétiva. __ 

Mas, ão -ffiesnio tempo, eu- dizia que ~"n_q~ã.nto ~ Itamarati clastece essas 
fronteiras, o empresariado brasileiro as r_estringe. Mostrava eu reclamações 
de a_fricano_? e _ct.e latino-americanos, s9Ç>re _a má. qualidade do& nossos produ­
tos: carro que_ se dete~iora ao fin;;tl_de 3 anos. Então, todos sabem que ao invés 
de seguirmos, rio setor industrial, o exemplo da Alema.q.ha e do Japão, nós se­
guimos o do americ:lno, sobretudo na sua fase mais afluente. Como indus­
trial, o americano procedeu como comerciante, qu~r dizer, a preocupação era 
de __ venda.a qualquer custo e não como industrial que ganha na qualidade do 
seu produto, e-most~amos que estaya co.rÜprometendo o nosso futuro. 

-Discurso dessa naturez-a, Sr. Presidente, de alto interesse. Aqui mesmo 
no 'se'nã-do,_estamos li á 7 a'nOs_lutarl&! pela aprovação de um projeto que visa 
a certificação de qualidade de rriefcad.orias, e ningUém consegue a sua apro­
vação pela interfe!~n~ia de fi~!!IJ.l§ l!n_J?atrió!_icas.-

-~-- ·Pois foi este,_ Sr. Presi~~nte, o m~ll_discUrso, _IJ.uma reuníão quase que de 
trabalho, na antevéspera da partida do Minístro para o exterior. 

rytas, veja, .s!. Pres_idente, comq_o jÇlrn;:tl coJoca ~sta notícia- se V. Ex• 
niC: permite- porque isto desmoraliza, inclusive; o_ Senãdo, Uma coisa séria 
desta natureza, um membro da Comissão de Relações Exteriores, mostrando 
aO-Min-iS.ifo qu"ê, aliáS,- nesta parte_e_~tá, em poQtos de vista, identificado com 
o sen-ado. ----- -

Veja como sai a nota, Sr. Presidente: 

SE O ESTANlSLAU ESTIVESSE VIVO! 
O Senador Leite Chaves, do PMDB paranaense, defendeu on­

tem, em discursO pránunciado no--Ministêrio das Relações Exterio­
res, o reatamentõ das relações diplomãticas do Brasil com Cuba e 
recomendou ao Chanceler Saraiva Guerreiro que nas suas visitas ao 
exterior tenha cuidado com a venda de produtos que se deterioram 
facilmente. A inesperada intervenção do parlamentar paranaense 
ocorreu ontem; logo após a troca de brindes entre o presidente da 
Comissão de Relações Exteriores do senado, Luiz Viana Filho, e o 
Ministro Guerreiro. Que~rando o protocolo, Le~te Chaves pediu a 
palavra e mandou brasa. 

"Quando Tarso Dutra ficar bom, ... " 

O Senhor Tarso Dutra, quando voltou de Cuba, é que sugeriu que nós 
enviássemos um ofícío ao ltarnarati sugeiin-do o reatamento dessas relações 
comerciais. 

E prossegue: 

'" ... vou pedir a ele para mandar um ofício ao Itamarati pedindo 
o reatamento de relações com Cuba. O Brasil já tem relações com 
todo muildo, menos Cuba". Chaves esteve ano passado com Dutrd. 
em Havana, numa delegação parlamentar. Chaves foi um irreveren­
te quando recomendou: "Chancelcr, quando for fazer negócios no 
exterior tenha cuidado com a tesoura Solingen e o canivete Corneta 
que enferrUjam:" -

Mas. Sr. Presiderite, tem s_e_ntido um negócio deste? Está demonstrando 
que esses produtos alemães- e dava exemplos para enfatizar- duram, re­
sistem ao tempo. 

E continua: 

"Ao ouvir aquilo tudo, um peemedebista irritado comentou 
com um pedessista: "VoCês não querem atrair' o Chaves para vocês, 
não?" 

Sr. PreSid~nte, eu ?tê a~hTIIto·q~~ haja Se~ador aqui que-v~~ha a dar u'ma 
- informação dessa, Porque nesta Casa existem homens que não deveriam estar 

aqui, que não têm, sequer, concepção da coisa séria. Eu não cito nomes de al­
gu~,~! ou e~pec_ificarf!epte dest~, para _ql.!-e o seu nome continue a permanecer 
por muito tempo apenas na folha de pagamento e nunca nos Anais do Sena­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Eu chamo a atenção d.o nobre 
Senador que o seu tempo já está esgotUdo. 

O SR. LEíTE CHAVES - Estou concluindo, Sr.- Presidente. 
É na _coluna do Gilberto Amaral, por sinal muito acatado no Senado. 

Muito lida. Uma coisa ele faz: são retifícações sérias das notícias. 
Mas quero mostrar a V. Ex' como há uma preocupação constante do 

risível no País. Houve uma imprensa que no mundo criou esse tipo de jorna-
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lismo, de colocar as coisas pelo aspecto jocoso, mas com certa habilidade, o 
TIME. V. Ex~' __ continua a me advertir quanto aO ·tempo. 

Sr. Presidente, voltarei a este assunto, porque o meu tempo agora é pou­
co, e falarei sobre esse processo de certificaçãO de qualidade. Quero dizef 
mais, concluindo, que a nossa concepção sobre Itamarati, inclusive quando 
nós exumiilanios EmbaixaCiores aqui, é diferente. Nós não admitimos mais 
que Embaixadores wnham aqui para falar sobre "a forma dOs pés do Pensa­
dor de Rodin", ou "a direção das asas da Vftóría Alada", do LouV-re. 

Então, tem que haver uma concepção dinâmica do que sejam os nossos 
interesSeS~ Muito obrigado a V. Ex• ( Aluito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Mauro Benevides._ 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o· seguinte discurso. Sem revi­
são do or_adoc) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

No último dia 15, o Estado de Pernambuco foi palco de um importante 
acontecimento rolítico, a instalação do comitê eleítoral do nobre Senador 
Marcos Freire. Presentes ao acOntecímento estiveram, -como convidados es~ 
peciais, os nossos enlírieiúbs colegus, Senadores Franco Montoro e Pedro Si~ 
mon, candidatos do PM DB ao Governo dos seus respectivos Estados. /J 

Na ocasião, os três Senadores firmaram a Declaração do Recife, cuja im­
portância merece inserção nos Anais do Senado Federal. É a .seguiflte: 

- DECLARAÇÃO DO RECIFE-

Os Senadores Franco Montoro, Pedro Simon e Marcos Freire' 
candidatos a governadores em seus respectivos estados, reunidos na 
cidade do Recife. deduram: 

!. A eleição", pelo voto direto, de candidatos da Oposição em 
Pernambuco,_São Paulo, Rio Gr-inde do-Sul e em numerosos esta­
dos, juntamente com a ampliação da Bancada das Oposições no 
Parlamento, gerará um novo equilíbrio de forças dentro do sistema 
rolítico brasileiro, possibilitando a busca de outro tipo dede~envol­
virnento que, realmente, benefiCie- o nosso Povo. Em vista disso, 
consideramos como nos:.'m responsabilidade, dentro das diretrizes 
do ~.,;ornando partidúrio, a formulação de uma ação comum para o 
futuro, consentânia com o programa do PMDB e com as aspirações 
da_ população brasileira. 

2. Est~1mos convencldos de que falamos pelo povo de nossos 
Estados quando consideramos que a exigência bãsica das eleições 
deste ano é a garantia do livre pronunciamento do eleitorado, de­
pois de um debate amplo e democrático. Requisito prévio para tal é 
o estabeledmcnto de leis claras e de condições iguais para todos os 
partidos. Em face disso, dciiilnciamos a tentativa de retorno da in­
fluência do poder econômiCo, através dos meios de comunicação. A 
mudança da lei Falcão deve garantir a volta da propaganda eqUâni­
me e gratuita, jamais a publicidade paga no rádio, na imprensa e na 
TV. 

3. Denunciamos também a tentatiVa de urTI novo casuísmo, 
imoral, escandaloso c inconstitucional, permitíndo que somente os 
inscritos no PM DB possam transferir-se para outr9s partidos com o 
direito de concorrer às ·próximas eleições. A medida seria válida se 
aplicada a todos os partidos.. 

4. O equacionamento dos problemas do Nordeste, do Sul e 
Sudeste não rode perder de vistu a questão nacional, que_exige a de­
mocratização efetiva do País. Sem Isso, não haveiá perspectiva para 
a melhoria da situação do povo brasileiro. 

5. A União dus ton;;:üs--aemocráüC-as, de norte a sul do país, 
possibilitará um novo relacionamento com o poder central, com a 
rcstauraçUo da :.wtonomia.e da independência dos estados, que jun­
tamente com o fortalecimento dos municípios, é condição eSsenCial 
para uma verdadeira Federação. 

Este, Sr. Presidente, o teor da Dedaração -dÕ ReCife, COm a qll-ã] nOs da 
Liderança do PMDB nós sentimos solidários. ( A1uito bem.' Afuito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Affonso Camargo, rara uma breve comunic3Ção. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador:) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Rrxebi, no meu gubinete, carta aberta do-Sindicato dos ProfessoreS do 
Distrito Federal, como acredito tenham os demais colegas recebido, e real­
mente me surpreendi. 

Dizem eles o seguinte: 

CARTA ABERTA AO-POVO BRASIL!ENSE 

Os professores do_ DF vêm, através de seu órgão de classe, soli­
citar rrovidên.:ias ao Ministro da Previdência e Assistência Social 
Jair Soares, ou a quem de direito, no sentido de regulamentar a apo­
sentadoria especial do professor (aos 25 anos de serviço para as pro­
fessoras e aos 30 para os professores), aprovada pelo Congresso Na­
cional em junho de 1981, e promulgada em 24 de julho do mesmo 
ano. 

OS -prOfessores do DF, que, em sua esmagadora maioria, são 
regidos pela CLT, não têm ainda como-usufruir dessa brilhante con­
quista da classe, a nível nacional, uma vez que os administratadores _ 
Cio INPS não conseguiram até agora regulamentar uma Emenda 
Constitucional aprovada há mais de oito meses. 

Julgamos oportuno lembrar que o "Pacote Previdenciário" não 
encontrou nenhum entrave burocrático para sua implantação e, 
mesmo sem o aval do Congresso Nacional, já está tirando parte de 
nossos minguados salários cor_r_Q_(dos pela irtflação, pa_ra cobrir o 
rombo da Previdência Soçial, cujo respon-sável nunca foi o trabalha­
dor. Perguntamos finalmente ao Ministro Jair Soares o que nós, 
professores celetistas, devemos fazer para termos direito à Aposen­
li.ldoria Espedal, pois vários Estados e Muntdpíosjá e~tão garantín­
do u seus meslres esse_ direito adquirido através de uma grande 
uniUo nacional dos professor~. 

A atitude assumida relos atuais responsáveis pela Previdência 
Social_de nosso país torna-se uma afronta ü categoria profissional e 
um desrespeito ao Congresso. Diante do exposto, o Sindicato-dõs 
Professores no Distrito Federal torna rúblico o seu protesto e rei­

-vindic<J às autoridades competentes medidas concretas e imediatas 
para corrigir a lacuna. 

Brasília, 10 de março de 1982.- Jose Lihério Pinwntel, Presi­
dente. 

Sr. Presidente, confesso que imaginei que fosse um problema localizado 
apcn~1s aqui no Distritó_ Federal. Telefonei para o meu Estado, para saber 
como as coisas andavam lá no_Paranâ. AAs_sociaçào de Classe dos Professo­
res confirmou q-ue também os celetistas do Paranfr ainda não puderam usu­
fruir dessa vitória que o Magistério tev!!_ aqui_ n_o Ço!)-g_ress~\_porgue não hou­
ve a regulamentação. 

Em conseqüência, na data de hoje, enviei um ofíciO ao Sr. Ministro Jair 
Sourcs solicitando urgentes providências, porque não é possível que na hora 
de .se_ pagar ao profess0r não se regulamente, e na hora de se aumentar as re­
ceitas da Prc-vidêilcíU, faç:.i-Se por decreto-lei, e desde o dia da publicação des­
se decreto já !'iC estej;;; cobrando do trabalhador, do professor para aumentar a 
receit.L da Previdência. O mesmo não ocorre com aquilo que já foí aprovado 
pelo Congr~s~o Naciorwl,_que é u proposta de emenda da aposentadoria espe-
ciaf dos professores. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. (Muiro bem!) 

.. COMPARECEMMAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michles -- Aloys_io_ Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Pas­

-sarinho- Albcrt0 Silva- Hdvídio Nutles- José Lins~ Milton Cabral­
Nilo Coelho -João Lúcio - Gilvan Rocha.,...... Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- João Culmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino­
AmaraJ Furlan - Benedilo Canelas- José Richa- Jaison Barreto- Le­
noir Vurgas - Pedro Simon. 

o·sR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada 
ú apreciação do Projeto de Lei da Câmara n<?4l. de 1981, e do Projeto de Lef 
do Senado n' 105. de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 1<,'-SecrctâriÕ~ - · 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE I.El DO SE:'IADO No 21, DE 1982 
"Inclui na administração das Centrais de Abastecimento S. A.­

\E ASAs. um representante dos produtores de cada Estado." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 É incluído na administração das Centrais de Abastecimento 
S.A.- CEASAs, em funcionamento no País, I (um) representante da entida­
de assoCiativa de produtores de cada Unidade da Federação. 

Art. 2<;> -Cada um dos rerresentantes de que trata o artigo anterior exer­
cerá suas funções junto à administração da CEASA durante o período de 2 
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(dois) anos, após o que será substituído por ouiro devíclamente indicado pela 
entidade assodativa de produtores. 

Art. 3~' O Poder Executivo, Ouvida a Companhia Brasileira de Alimen­
tos, Cobul, regulumcntarú esta Lei rio pi'-:fzo -de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49 Estu Lei entrará em vigor na data de sua pubficUÇâO. 
Art. 59 Rcvogum-sc as disposições em contráfíO. 

JusTificação 

O sistema nucional de Centrais de Abastecimento criado pelo I Plano 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 1972(74 (Lei n~' 5.727, de 4 
de novembro de 1971 ), deu origem às Centrais de Abastecimento S. A. -
CEASAs, instituídas em quase todus as Unidades da Federação e cujo funcio­
namento foi regulado pelo Decreto n9 70.502, de 11 de maio de 1972~ 

O sistem~! implant;,tdo com as CEASAs trouxe irrecusável benefício, cen­
traliz;.mdo em um só local provido de armazéns e silos a produção a ser distri­
buída a_o consumo. 

Uma das finalidades das Centrais de Abastecimento, no entanto, vem 
sendo literalmente frustrada: a de permitir ao produtor vender os produtos 
dirct<.Jmente ao con:mmidor, a preços substancialmente mais baixos.-

É que o produtor tem de comcrciu[izar os produtos através dos denomi­
nados "barraqueiros", que vendem a mercadoria a preços elevadíssimos, ao­
ferindo enormes lucros c prejudicundo tanto o consumidor quanto o produ­
tor. 

O procedimento usual dos "barraqueirosn, que não passam de rrieros 
atravessadores, é efctivamant.e iníquo, pois lesam o produtor, pagando-lhes 
importúncia muitíssimo inferior ao preço real de venda, lesando igualmente o 
consumidor, que é forçado a pagar preço mais elevado do que o real pelos 
produtos que tem de comprar. 

Por essas razões, temos pura nós ser plenamente razoável que se inclua 
na administr;.~ção das CEASAs um representante dos produtores, indicado 
pela associação local, o quul terá melhores condições de fiscalizar os preços 
das mercadorias comercializadas nas Centrais de Abastecimento. _ 

A medida proposta é de interesSe público, beneficiando tanto o produtor 
quanto o consumidor, motivo pelo qual esperamos venha a merecer a apro­
vaçi:io dos ilustres membros da Casa. 

Sala das Sessões, 18 de março de f982. - Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de ConsTituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO UE LEI DO SENADO No 22, DE 1982 

Institui correção monetária nas indenizações dos representantes 
comerciais autônomos, establ'lece o foro de sua residência nas ações 
perante a ,justiça comum e presume a exclusividade de zona de repre­
sentação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 São introduzidas na Lei n9 4.886, de 9- de dezembro de 1965, as 

seguintes modificações: 

"Art. 27 ... , ................ "., ............. : •• . · ... .. 

j) indenização devida ao representante pela rescisão do contra­
to fora dos casos previstos no art. 34, cujo montante não será infe­
rior a um vinte avos (1/20) do tOtal dã retribuição auferida durante 
o tempo em que exerceu a representação, a partir da vigência desta 
lei, acrescido sempre de juros e correção- inonetáda. 

Parágrafo único. Na falta do contrato escrito, ou sendo ·este 
omisso, a indenização será igual a um quinze avos ( 1/ 15) do total da 
retribuição auferida no exercício da representação, a partir da vi­
gênciu desta lei, com acréscimo de juros e correção ·monetária". 

"Art. 31. .............................................. . 
Parágrafo únicó~ -"Na áusência de ajuste expresso <1 respeito, 

presumir-se-á a exclusividade de zona ou representações". 

·~Art. 39. As ações relativas às controvérsias entre repreSen­
tante e representado serão julgadas pela Justiça Comum, sendo 
competente o foro de residência do representante". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrárfó. 

Justificação 

O presente projeto institui correção monetária nas indenizações dos re­
presentantes comerciais autônomos, estabelece o foro de sua residência nas 
ações perante a justiça comum e presume a exclusividade de zona de represen­
tação. 

A Lei n'>' 4.886, de 9 d_e dezembro de 1965, disciplinadora das atividades 
dos representantes comerciais uutônomos, fot,- corno" se sabe, conquista me­
morúvel da classe, obtida através de prolongados entendimentos dUs partes 
interessadas com o então Ministro da lndústria e do Comércio, o Deputado 
Daniel Faraco. 

VOltum agoru os representantes comerciais a reivindicar direitos decor­
rentes de sua situação atual. A regulamentação do exercício da profissão 
ressente-se de algumas imperfeições, que precisam ser corrigidas. 

Um<:1 dessas injustiças _é a_ omissão quanto à inCidência de juros e cor- -
rcçào monetária nas indenizações devidas aos representantes, pelos represen­
tados~ quando o contruto de representação é rompido sem justa causa. Isto, 
segundo_ ;.t c,las:-~e, tem s)gnificado um <tp_reciável estímulo para os representa­
dos que prolongam demasiadamente as demandas judiciais, já que contam 
com a certeza de pagar seus débitos em moeda aviltada, após muitos unos de 
csper~1. Tal aspecto cresce de importúncia no caso das representações estran­
geiras. Ressalte-se, ademais, que a incidência da correção monetária nas inde­
niz:Jções_ decorrentes de _alo ilícito é, hoje, a regra inafastável, quer se trate de 
indenizaçi:io de Ctmbito das relações de trabalho ou da vida civiL 

Por outro lado, na questão re[ativa ao foro para _a propositura de ações 
sobre oont-rovérsi;.ts enlre repreSentantes e rcprésentados a Lei n~' 4.886/65 é 
omissa e, assim, obedece-se à regra geral do art. 94 do CPC, de tal modo que 
tais ações devem ser propostas no domicílio do representado, com enormes e 
insuportúvcis ônus para o representante. Q_autor é, normalmente, o represen­
tante comercial, parte economic<lmentc mais fraca que freqüentemente se vê 
lesada em seus direitos. Para propor a ;,1ção reparatória no foro de domicílio 
do representado, é for.;ado a grandes despesas, à contratação de advogado 
em outro Estad(), sujeitando-se, ainda, a procedimento longo e difícultosç_. 

Outro aspecto da lei que precisa ser alterado e está sendo providenciado 
através do presente projeto de lei é o que diz res-peito à questão da exclusiví­
dade. Na ausência de contrato, verbal ou escrito, esta deveria ser uma natural 
presunçi:io em favor do representante comerciãl, ao contrário do que dispõe 
presentemente, expressamente o parágrafo único do art. 3l. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1982. -Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 

Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos. 

Art. 27. Do contrato de representação comercial, quando celebrado 
por esctito, além dos elementos comuns e outros, a juízo dos interessados, 
constarão, obrigatoriamente: 

a} condições e requisitos gerais da representação; 
b} indicação genéricu ou específiCa dos produtos ou artigos objeto dare­

prescntaçi:io: 
·c) prazo certo ou indeterminado da representação; 
d) indicação d_<!- zona ou zonas em _Que será eXercida a representação,, 

bem como da permissibilidude ou não de a representada ali poder negociar 
dirCtamente; 
--- e) gurantiu ou não, parcial ou total, ou por certo prazo, da exclusividade 
de zona ou setor de zona; 

j) retribuição c época do pagamento, pelo exercício da representação, 
dependente da efetiva realização dos negócios, e recebimento, ou não, pelo 
representado, dos valores respectivos; 

g) os casos em que se justifique a restrição de zona concedida com exclu-
sividade~ 

h) obrigações e responsabilidades das partes contratantes; 
i) exercício exclusivo ou não da representação a favor do representado; 
j) indenização devida ao representante, pela rescisão do contrato fora 

dos casos previstos no art. 34, cujo montante não será inferior a um vínte 
avos ( 1/20) do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu 
a representaçi:io, a contar da vigência desta lei. 

Parágrafo único. Na falta do contrato escrito, ou sendo este omisso, a 
indenização será igual a uma quinze avos {l/15) do total da retribuição aUfe­
rida no exercício da representução, a partir da vigência desta lei. 

. ... -. , ... ' ...... ' ............. -............ ~ .. ~----~ ................ . 
Art. 31. Prevendo o contrato de repreSentação a exclusividade de zona 

ou zonus, fará jus o represefúante à comissão pelos OegócíOs aí realizados, 
ainda que diretamente pelo representado ou por intermédio de terceiros. 

Art. 34. A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do 
contrato de representação, ajustado por tempo indeterminado e que haja vi­
gorado por mais de seis mêses, obriga o denunciante, salvo outra garantia 
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prevista no contrato, à concessão de prê-aviso, com antecedência minima de 
trinta dias, ou ao pagamento de importância igual a um terço (1/3) das co­
missões auferidas pelo representante, nos três meses anteriores. 

Art. 39~ Para julgamento 4as. cgntrovérs~a~ que surgi~em entie repre­
sentante e representado, é competente a Justiça Comum. 
........................ ·-· ·-· ..... ·~. --~-·~~- ·-----··-·--~-

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So-cial.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Os projetos lidos serão publi­
cado e encaminhados às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não obstante as listas de presença acusarem quorum regimental, é evi­
dente a falta de número em plenário. 

Nestas condições, as matérias constantes dos itens 1 a 7, todas em fase de 
votação, ficam com a apreciação adiada, bem como a do n9 8, por depender 
de votação de requerimento. 

São as seguintes as' matérias cujà àjiféCíaÇãO ftcd âdiãda: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câmara n'? 114, de 1981 
-Complementar (n9 168/80- Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 3 I 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e JUStiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças.-

2 

Votação, em primeiro tUrno, do ProJeto-de Lei do Seriado n9l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciárío. na forma que-especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comíssiies: 
-de ConstituiçãO. iiJustiça, pela constituc10fialidade e juridicidade; 
- de LegiSlação Social, favoráVel; 
- de Saúde, fa'vorãVei; e 
-de Finanças, favOrável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em prírfleiró 'tuftlõ, do Projeto de- Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo _ 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1:065, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitud0ri3.Iidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favoráVel; e 
- de Finançiis, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, QUe declara o Marechal-dowAr 
Eduardo Gomes patrono da Força Aêrea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao 'SubstitutiVo da Comissão de 

Constituição e·Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto.de_Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela cons_tituciorialidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivõS à 
I,..ei_n95.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores ~-vulsos; Úmdo 

PARECERES, sób n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--·de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça; -
-:-_de Legfslação _Social; 

--- -:...:::--de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇão é Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrârio; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que aprew 

senta. 
(Dependendo da võfação do -ReqUCifinento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento· da discUssão para reexame da Conlissão de 
Serviço Público Civil.) - - · -

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior.- · 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -(Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acaba de aposentar-se, no cargo de Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos, onde permaneceu, por mais de 10 anos, esta insigne figura humana 
que honra a Bahia __:. onde nasCeU - e a magistratura brasileira a que serviu 
com exemplar dedicação e inexcedível competência, Álvaro Peçanha Martins. 

Sua carreira profissional foi toda ela feita no âmbito da advocacia e da 
magistratura; fof uni ser-Vidor _do Direito e da Justiça, -no melhor sentido em 
que tal qualifícação- pode ser atribuída a alguêm. Teve, contudo, breve 
atuação na vida pública. Militou na política; foi Presidente do Partido Liberw 
tador, o primeiro Presidente do Partido Libertador, na Bahia, que, à época, 
era liderado por Luiz Viana Filho. 

Tive, Sr. Presidente e Srs. Senãdores, ã gl-ande honra de ingressar nos 
quadros desse Partido muito jovem ainda. Mal ultrapassada minha maiorida­
de civil, já ingressava nos qua-dros do Partido Libertador, sob a Presidência 
ae-Ãlvaro Peçanha Martins e sob a liderança do Senador Luiz Viana Filho. 

Vereador, prefeitO, deputado estadUal, fui" eilContrar na Assembléia Le­
gislativa aquele companheiro por cujas mãos, na qualidade de Presidente do 
Partido, eu havia ingressado, nos primórdios da minha carreira politica, no 
Partido Libertador. Fui encontrá-lo deputado à Assembléia Legislativa, ao 
lado de Josaphat Marinho, de João Borges de Figueiredo ... 

O Sr.Paulo Brossard- Grandes baianos. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- .. .e de Moreira Caldas. Tive a honra de 
eõtrviver com ele, de aferir, ta-ntas vezes, a grandeza do seu caráter e a expres­
são do seu talento. Um homem de honra, um homem cuja dignidade serve de 
paradigma, de exemplo a quantos queiram exercitar a dificil função pública, 
quantos queiram pertencer à vida pública, no dizer de Otávio Mangabeira, 
que era, assim, o nosso inspirador. Se Luiz Viana era o Líder, Otávio Manga­
beira era Líder _de todos nós, inclusive do próprio Líder Luiz Viana Filho. 

Peçanha Martins._ deputado estadual, integrante da Bancada do Partido 
libertador, pôde ainda ali, na Assembléia Legislativa afirmar a sua vocação 
d~ homem -público. O advogado brilhante, o-Jurista respeitado, o homem que 
tinha vocação para a magistratUra, revelava-se também um político, dando 
exemplos nã vida pública baia'na. 

O Sr. Luiz Viana- Se V. Ex' me permite, gostaria de aparteá-lo sem 
prejudicar sua brilhante oração, o seu raciocínio. 





Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,ão 11) Sexta-feira I 9 6 I I 

mens, conduzia-me pelas suas mãos, para assistir àquela tertúlia admirãvel 
que foi a noite da ação autonomista brasileira, defendendo a candidatura de 
Octavio Mangabeira. 

O Sr. Senador Nelson Carneiro, ninguéin melhor do que S. Ex• para dar 
seu testemunho, porque acompanhou os passos de Peçanha Martins, porque 
conviveu intensa-niente Com ele. O Sr. Senador Nelson Carneiro, foi e é para 
mim, também, um exemplo. Menino que era, eu o admirava pela sua cora­
gem, pela sua fulgurante inteligêncía, diria meSrilo peta sua bravura cívica. 
Todas essas qualidades, Sr. Senador Nelson Ca-rneiro, foram, sem dúvida al­
guma, atrativos para que eu exercitasse a ml!lha vocação política. 

Mas, Sr. Presidente, Peçanha Martins foi eleito Conselheiro da Ofdem 
dos Advogados do Brasil, Secção da Bahia, em 1946, e, sucessivamente, ree­
leito, nos biênios seguintes; Vice-Presidente, no biênio 1963-1965, e, final­
mente, presidente da Ordem dos Advogados, Secção -da Bahia, de 1965 a 
1967. Ali, como condutor da Ordem dos Advogados, pôde ainda manifestar 
ou comprovar as suas qualidades de homem público e de condutor brilhante. 

Exerceu inicialmente cargo de Assistente Jurídico no Ministério da Jus-
tiça, lotado na Procuradoria da República. -

Foi nomeado Juiz Federal na I• Vara, na Bahia, em 1967. Prossegue a 
sua brilhante carreira e é reconhecido pelas mais altas autoridades da Re­
pública, quando é convocado para integrar, na qualidade de Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos. Ali ocupou a Córr_egedõf1à"Gefã:l, no peiíodo de 
1971 a 1973, cumulativamente, com a função de Ministro efetivo do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Presidente do Tribunal Federal de Recursos, pôde mais uma vez comM 
provar as qualidades que foram a razão da sua condução para aquela alta 
Corte da Justiça Federal. __ 

Sua vida exemplar, suas idéias e suas virtudes estão bem claras no discur­
so que pronunciou na festa natalina do Tribunal, em dezembro do ano passaM 
do, agradecendo homenagem que então lhe foi prestada. Nesse discurso co­
meçou citando Joaquim Nabuco, quando disse: 

"Há na vida uma coisa que não se deve fingir~ é a mocidade!''. 

Depois aludiu aos colegas que os encontravam quase todas as tardes, 
presentes em seu gabinete, oferecendo-lhe a grata impressão que ainda estar 
figurando no tablado da vida pública. Lamentou que no ano que estava a fiil­
dar houvesse julgado, como relator, menos dt:_ quinhentos processos, face a 
um grave acidente de que fora vítiina, e -qUe lhe afetãra as condiÇõiàTísicas 
para o trabalho. Disse ele haver, porém, chegado perto desse número, votan­
do ao meu modo- assim afirrriava - em termos breves, sem palavras supér­
fluas. Sem citações demasiadas, que já não se compatibilizam Com a pugna 
forense dos novos tempos. A Justiça deixou de ser "o caminho fácil" com 
~·flores perpétuas" nas suas bordas. 

Admitiu airida, naquele brilhante discurso, que a hora é de uma Justiça 
vigilante, pronta e expedita, em condições de atender às trepidações da socie­
dade brasileira, que vai-se adaptando aos poucos às modificações da velha 
fórmula, de dar a cada um o que é seu. 

Naquele memorável discurso foram sUas palavras finaiS: .. A todos envol­
vo em fraternal abraço am-igO; desejando a cada um, do fundo de minha alma 
e sob a invocação do Natal de Jesus"- afirmava Peçãnhi MaftiiiS-.::-.... "muita 
saúde, o maior bem da vida, prosperidade e bom entendimento. Dependendo 
deste o renome dos órgãos Colegiados, corno o Tribunal Federal de Recur­
sos, atentem bem nestas palavras finais deste companheiro mais velho, urge 
afastar a vaidade que não constrói". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio ter cometido, hoje, um a:to de jus­
tiça, homenageando a figura de Ãlvaro Peçanha Martins, que como advoga­
do, como político e como juiz, com todas essas qUalidades admiráVeis de ho­
mem público honra a sua geração, exalta a Bahia e, sem dúvida alguma, glori­
fica o Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - A Mesa deseja se associar à 
homenagem muito justa à aposentadoria do Ministro Peçanha Martins. 

O nobre Senador Nelson Carneiro lembrava que o MinistrO Peçanha ful­
gurou na sua geração;- Eu diria que a estrela da inteligência do Ministro Peça­
oba Martins também fulgurou na minha geração ou melhor, na mesma ge­
ração do Senador Nelson Carneiro, do Senador Lutz Viana Filho, ape~as em 
outra época. 

Depois de formados, dentro daquela peregrinação que todos os qUe tive­
ram a ventura da formação cultural da Bahia, s_empre fazemos, retornávamos 
à Bahia, c com outros baianos e de outros Estados, reuníamo-nos para ouvir 
a palavra de Peçanha Martins no Clube Inglês da Bahia que, por aquele fei­
tiço baiano era muito mais baíano do que inglês. E aí também oTU.lgCir da sua 
inteligência sobrevoava a de todos aqueles seus ouvintes e admirador~s. Digo 

por ísso que também a minha geração sentiu o influxo da poderosa inteligên­
cia de Peçanha Manins, na minha pessoa, nã pessoa do grande cirurgião 

· baiano, Professor L_uiz Carl_os Medrado S;:tmpaio, na pessoa do Capitão­
Médico Lamartine e daqueles tantos outros que, no clube muito_ mais baiano 
que inglês, ouvíamos, fascinados, Peçanha Martins. 

-- Por isso que, na coincidência da minha preSença agora na Presidência 
desta Casa, não posso deixar de me associar, com muita alegria e com muito 
respeito, a homenagem àquele grande brasileiro que, teoricamente, vai para o 
ocium cum dignitate. Peçanha Martins entretando não fará isso, porque digni~ 
dade ele tem desde sua nascença; e ao ocium ele jamais irá, porque ele conti­
nuará par3- sempre o jOvem e inquieto Peçanha Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. (Pausa.} 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobr_e_Senador_Evandro Carreira. (Pausa.) 

·· S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. ( PausaL) 

--s.-EX~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex~ nã_o está preserite. 
Concedo a pãiavra ao nobre Senador Afoyslõ Chav-es_. (Pausa.) 
S. Ex• não es_tá presente. 
Concedo _a_ palavra ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobr_e Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Quando insistimos em tratar, nesta tribuna dos problemas energéticos, 
não nos. mOve o intuito de aparentar conhecimento-s técnicos especializados, 
mas· a intenção de tornar sempre presente à atenção do País a importância 
desse problema, para o nosso desenvolvimento econômico, principalmente 
depois de deflag_rada a crise mundial do petróleo. 

Se podemos, antes do fim da década, estar produzindo um terço do óleo 
necessário ao cons_umo interno do País, também hã possibilidades de que a 
restante demanda de energia seja atêndída por outras fontes. 

Temos a energia mecânica Produzida pela-s ondas marítimas, pelas marés 
e pelos ventos; a energia química, qüe pode resultar da utilização do carvão 
mineral~ a energia nuClear, originada da transformação da massa das partícu­
las decorrentes da fissão ou fusão atômicas; a energia radiante, que se mani­
festa sob a fprma de calqr, que o s_ol nos propicia sob a forma de luz; a energia 
térmica, também denominada calorífica, resultante do aquecimento dos cor­
pos: 

E todas essas formas podem resultar em energia elétrica. 
Ninguém ignora que oprogressó humano tem resultado da nossa capaci~ 

dade em utilizar as fontes de energia, de que o homem depende para a exe­
cução do seu trabalho. Sabem os economistas que o nível de vida de uma 
nação tem íntima relação com os tipos de energia utilizados e a forma pela 
qual a obtém e aplica. Primeiro, a energia física decorrente da domesticação 

_dos animais; depois, aquela obtida da lenha e do carvão; finalmente, a resul­
tante do petróleo e do gáS, até a energia elétríca e-a energia atômica, que mar­
cam o fastígio- da civilização contemporânea. 

_ A~ontece que a ~atur~za diVidiu di!sigualmente os recursos energéticos 
mundiais: uns palses, riCOs em carvão, erll hu1ha, em petróleo; outros -dispõem 
de abundante energia hidráulica. No caso brasileiro, se os depósitos petrolífe­
ros são demandados profundos, ou descobrimos apenas menos abundantes, a 
natureza nos compensou com a riqueza em car-vão e, sobretudo, em fontes hi­
dráulicas, de que a Usina de Itaipu é um exemplo espetacular. 

Se a orgariiZ:ição ecOnômica mundial hoje se baseia no üso intensivo do 
petróleo, não é menos certo-que,-anfe a ameaça dos esgotamentos das jazidas 
economicamente exploráveis, como que se encerra uma fase do processo civi~ 
líz8.tório, marcado pelO- uso prinCipalmente de energia hidrelétrica e da ener­
gia nuclear. 

As previsões mais otimistas dão como esgotados os rec_ursos de carvão 
no ano de 2500, os de petróleo no ano 2100 e os de· gás natural antes do fim 
de.ste _século. 

Então é preciso Cuidai de outras fontes alternativaS de energia. 
No quadro atual do consumo;-quarenta por cento da energia utilizada 

pelo homem vem do petróleo, trinta e cinco por Cento do carvãu, dezoito por 
cento dO gás ilatural, CinCC>Por cento de fontes hidrelétricas e apenas dois por 
cento de energia nuclear. 
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No caso brasileiro, o apelo à energia elétrica resulta, principalmente, do 
nosso grande potencial hidrelétrico. - -

Desde a descoberta da máquina a vapor, primeíio passo para a produção 
da energia em escala industrial, a eletricidade se desenvolve, embora utilizada 
em escala industrial no final do sê:culo passado. Tal a ampliação, em todo o 
mundo, dessa utilizaÇão, que o cOnsumo de energia elétrica é tido, peláS eco­
nomistas, como um eficiente- indicador de desenvolvimento. 

Mas a eletricidade não se encontra disponível na natureza, provindo de 
fontes primárias, TiPo se-cuildârio de energia, ela pode advir da utilização do 
carvão, do petróleo, do gâS natural, do urânio e da energia hidráulica. 

De todos esses recursos, aquele de que dispomos, mais abundantemente, 
é a energia hidráulica, tanto mais digna de ser utilizada, quando não causa 
nenhum tipo de poluição. 

A onipresença da eletricidade, nas múltiplas utilizaÇões peio homem mo­
derno, se afirma no fogão, no ferro de passar, no· aspifaclOi- de Pó, n·as lavado­
ras de roupas e pratos, nos-secadores, no liqOidificador, na batedeira elê:trica, 
na calefação domê:stica, em centenas de instium6fttos e .irtetatos que- facilitam 
a vida do homem. 

A cidade vertical, que depende dos elevadores, não existiria se ilão fosse 
a energia elétricit, deci:i'to ·reSponsável pela creScente urbariização dó ffi~ndo 
como, mais recentemente, graças à eletrificaCão--iUáli; Pela enOrme-melhoria 
dos padrões de conforto na agropecuária. - -

Pode-se dizer que, com a iluminação elétricà, éom as máquírlas de escre­
ver e calcular, com os ventiladores, os aparelhos de ar condicionado, permi­
tindo a climatizaçâo mais conveniente, pelo menos dUplicou a capacidade de 
trabalho do homem. Também os hospitais, as-creches, utilizam essa foflie de 
energia em seus laboratórios de raios X, incubadeiras;~esiei-!HZadores, equipa­
mentos cirórgicos, laboratóriOs--eletrônicos. 

Ela partici-pa, ativamente, do processo de mecanização das lavouras, 
princípalmente pela substituição do diesel, em irrigadores, secadeiras, descas­
cadores, ordenhadeiras, chocadeiras, múltiplos auxiliares da agricultura e da 
pecuária. 

Mas o problema da eletricidade passa a interessar-nos mais do que nun-­
ca, depois de deflagrada a crise do petróleo. 

O Brasil foi pioneíro no emprego da eletricidade na América do Sul: 
quando Édison construiu, em 1879, em Nova Iorque, a primeira usina elétri­
ca, para a distribuição de energia urbana, D. Pedro 11 inaugurava a antiga Es­
tação da Corte, com seis lâmpadas, utilizada a energia elétrica originada de 
meios mecâriicõs. Em 1881, a Escola de MinaS e Metalurgia de Ouro Preto 
mostra ao Imperador o funcionamento de lâmpadas elétricas, acionadas por 
um dínamo. Em julho desse mesmo ano; instalam-se 16-lâmpadas elê:tricas no 
Jardim do Campo de Aclimação, hoje Praça da República, no Rio de Janeiro 
e, em dezembro, 60 lâmpadas iluminam a Exposição Industrial, no Largo do 
Paço, atual Praça 15 de Novembro, naquela cidade. 

Em 1883, a cidade de Campos é a primeira da América do Sul a receber 
iluminação púbHca elétricã, o que ocorre em 1884 em Rio Claro, em São Pau-
lo e, em 1887, em Porto Alegre. · 

Mas o primeiro aproveitamento hidrelé"trico --ocorre- na Usina de Ribei­
rão do Inferno no Jequitinhonha, em Diamantina, Minas Gerais, constituíd-a, 
por uma barragem com um desnível de cinco metros e casa de força dotada de 
dois geradores de oito cavalos-vapor cada um, acionados por uma roda de á­
gua de madeira com três metros e vinte e cincO-centímetros de diâmetro. A 
energia era levada a dois quilômetros de distância, sendo, em 1883, a linha de 
transmissão mais extensa do mundo. --

Em 1887, funcionava a Hidrelétrica de Ribeirão dos Macacos, em Nova 
Lima, de propriedade da Cie, des Mines d'or du Garia. 

Acentuam-se, a partir de 19"00, os recursos-des-tinados ao setor, quando o 
Brasil jâ possuía uma potência instalada superior a 12 mil Kw: jã em 1950, 
possuíamos 1.089 usinas- hidrelétricas, representando oitenta e doÍs por cento 
da energia produzida no País. 

Vêm, para o Brasil, companhias estrangeirãs de eletricidade; instalando­
se no Rio de Janeiro, em São Paulo, no Recife, na Bahia. 

O maior impulso ao setor resulta da situação em que ficamos, na segun­
da Guerra Mundial, em conseqOência do boicote alemão, praticamente sus­
penso o fornecimento de petróleo ao Brasil. O mercado de eletricidade 
expandiu-se e diversificou-se, quando o BNDE, instituída a destinação de 
parte do Imposto de Consumo como todo o Imposto Único sobre Energia 
Elétrica ao Fundo Federal de Eletrificação, passa a acudir o setor, até a insta_:­
lação da ELETROBRÃS. 

Em 1945 era criada a Companhia Hidroelétrica do SãO Francisco; para o 
aproveitmento da cachoeira de Paulo Afonso, que entra em operação em 
1955, com ISO megawats de po-tência, jUntando-se àcJ.uela Paulo Afonso 11 e 
Ill, enquanto, no rio Parnaíba, se constrói a Usina Presidente Castello Bran-

co, depois de Furnas, e Três Marias, da Criação da CEMIG e da CESP, da 
CELUSA,- cfa COMEPA, da CEHRP, da COPEL. 

Em 1961, constiuía-se a ELlOO.'fROBRÃS que, a partir de 1964, tem deci­
sivo papel na implantação da realidade tarifária e na encampação de empre­
sas estrangeiras, como a AMFORP e a BPCO. 

Em 1960, elabora-se o primeiro Orçamento Plurianual do Setor de Ener­
gia_Eiê:trica, conStituem-se a ELETROSliL e, quãtro anos depois, a ELE­
TRONORTE. a ELETROBRÃS, através da -Usina de Furnas, inicia a im­
plantação do Programa Nuclear Brasileiro, com a construção da primeira 
usina da central Almirante ÁlvarO- Alberto, em Angra dos Reis. 

Como resultado da énfase emprestada à política energética, em 1979 pro­
duzíamos mais de 124 rrlil GWh, sendO-mais de nov6nta e dois por cento de 
origem hidráulica, para um consumo de pouco mais de 100 mil GWh~ 

- A estfut~ra at~al do -mercadq cOnsJ.Iffiido~ repr~senta a seguinte .co~ Po­
sição: de cada cem quilowats-hora,-cinqüenta e oito correspondem ao setor 
industrial, dezenove ao setor resi<!encial, onze -ªo s~_tor comercial e_ doze ao 
mercado -rural, iluminaÇão pública e demais serventias. 

Em 31 de dezembro de 1979, tínhamos mais de vinte mil megawats pro­
d~zidos_de fonie hídrica1 n:t?js de q_u~~ro mil de orig_em termoelétriCa, num to­
tal __ superior a vinte e oito mil megawats. 

No Orçamerito deste an_o, a ELETROBRÁS foi contemplada com quase_ 
quinhentos bilhões de cruzeiros e a hidre.lé~rica de Itaipu com duzentos e cin­
ciuenta bilhões de cruzeiros, enquanto, ·pâra o setor nuclear, foram adjudica­
dos 138,2 bilhões de cruzeiros. 

Em Itaipu já foram-- investidOS cerca de cinco bilhões de dólares, 
devendo-se gastar mais três bilhões até 1987. 

No próximo ano, as frês prímeiras unidades de Itaipu entrarão em ope­
rações, repoduzindo dois mil e cem megawats. 

Na verdade, temos energia elétrica ociosa, mas o excedente seria facil­
mente absorvido, mediante um programa intensivo de eletrificação rural, bas" 
tando que o consumo, nas atividades agropecuárias, representasse quinze por 
cento da energia produzida. 

Espera-se, a partir de 1984- segundo deelMaçÕes de Costa Cavalcante 
---=- que a remuneração no setor elétrico reaja positivamente. 

No ano passado, o déficit acumul3do de todas -as empresas elétricas che­
gava a 185 bilhões de cruzeiros, cerca de dez por cento do valor global dos in­
vestimentos. Por isso assumimos, com o Banco Mundial, em setembro do ano 
passado, o compromisso de assegurar a elevação do nível tarifário de três por 
cento sobre o INPC, este ano, cinco por cento a partir de 1983, até que a re­
muneração _míniniã--supere os défidts a_cumulados. 

A demanda caiu em cerca de três por cento, no Sudeste, no ano passado, 
enquanto no Norte o consumo se elevava em quase quinze por cento, chegan­
do a quase dez por cento essa elevação no No~deste. 

Sabemos qual o resultado dessa queda da demanda, principalmente in­
dustrial: o crescimento zero da indústria nacional que, este ano, deverá ser su­
perior a cinco por cento, segundo previsão do_Sr. Mário Simonsen, resultan­
do num incremerito do consumo da energia elê:trica. 

Diante desse desempenho, a ELETROBRÁS retardou entre um a quatro 
anos os prazos de entrada em operação das treze maiores hidrelétricas do País 
que somam mais de dez mil megawats. Nas usinas do Sul, tais prazos vão de 
1989 a !999. 

EnquantO iS::;o, pr6vê-se, para este ano, que o consumo de energia elétri­
ca no Rio de Janeiro cresça em sete por cento, principalmente ante o intuito 
da Light de oferecer incentivos tarifários especiais às indúStrias. 

É preciso, que, diante do quadro recessivo esboçado no ano passado, no 
setor industrial, a produção de energia elétrica procure o interior do País, di­
fundindo o uso da eletricidade no meio rural, para movimentar pequenas e 
médias agroindústrias. 

Essa política de incentivo tarifário já se eSboçava em setembro do ano 
-pã-SS:ado, quando _1,1-ma empresa que optasse pela energia suplementar pagava 
1,18 cruze~ros por quilowat adicional, quando o preço normal era de 4,15 cru­
zeiros. 

Se já temos sobra de energia elétrica, ela será abundantíssima quando, 
dentro de dez anos, estiverem operando, simultaneamente, Itaípu e Tucuruí. 
Mas é melhor ter energia elétrica de sobra, do -que enfrentar sua escassez, tan­
to mais quanto a política tarifária foi montada para minimizar os efeitos da 
superprodução. 

Talvez tenhamos,_ este ano, um superãvit de quase três milhões de quilo­
wats. Essa previsão, decorre do desempenho industrial do ano passado. 
Acredita-se que superaremos, este ano, 11 recessão fabril, sendo possível 
reduza-se aquela previsão. 

De qualquer modo, o consumo tende a incentivar-se. 
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Além disso, hã previsões de que os nossos recursos- hídricos tenham sua 
exploração esgotada no ano 2QOO ou 2020. O certo é que, a cada dia,- com a 
acumulação dos dados verifica-se o crescimento do potencial existente. 

Se atualmente o potencial hidrelétrico brasileiro é Calculado em 213 mil 
megawats, talvez o mapeamento hídrico mais completo da Amazônia possa 
elevá-lo a mais de 230 mil megawats. 

Não hâ, portanto, razões para pessimiSmo. 
Necessária, no entanto, a mobilização de recursos, para transportar aos 

pontos de consumo, nos próximos dez anos, a energia produzida em Itaipu e 
Tucuruí. 

Não nos deve assustar a c-onjuntura recessiva, necessariamente transi­
tória: estamos --ainda pagando a segunda explosão do preço do petróleo, em 
1979, superior à de 1975. 

Já no ano passado o GOverno anunciava energia elétrica subsidiada para 
projetos- de irrigação agrícola, ampliando o pr~tecionismo da chamada '"e­
nergia sazonaJ", instituído em dezembro de 1979. 

De qualquer modo, devemos prosseguir na exploração das nossas fontes 
hidrãulicas, para a produção de energia elétrica, porque estaremos economi-
zando mais divisas. _ 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!}, 

O SR. PRESIDENTE (Gi1van Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador GaStão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores: 

Não há dúvida q~u~ um dos pontos fracos do _complexo da Previdencia 
Social, neste País, é o INAMPS. O problema é sério. A gTita, a reclamação 
ecoa por todo o Brasil quanto uos_atras_os_ dos pagamentos do INAMPS aos 
hospitais, principalmente. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi um relato da situação 
econômico-finaiiceira do Hospital Geral de_Cuiabá, onde o Vice-Diretor Dr. 
Nilo de Castro Melo procura demonstrar que todo o trabalho de organização 
do hospital fracassa, diante das "constantes altcra_ç-ões_ na sistemática de pa­
gamento, com atrasos no pagamento dos serviços prestados". O Hospital Ge­
ral de Cuiabá protesta contra a atitude do INAMPS de modif'i.Cai:seritpre a 
referida sistemática c conseqüentemente traz atrasos nos pagamentos, dificul­
tando de forma crescente a vida do nosocômio, 

A direção do Hospital, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tem condições 
de manter as exigência-s do próprio INAMPS-quanto ao atendimento aos-pa­
cientes. Paralelamente a direção do hospital não se sente motivada a exigir 
maior dedicação dus funcionários, diante dos atrasos nos pagamentos dos 
seus salarios, via de regra em função da falta de cumprimento das suas obri- _ 
gações do INAMPS. 

O Dr. Nilo de Castro Melo assim afirma na sua correspondência: 
""A situação atual do Hospital vem repercutindo negativamente junto a 

Funcionários, Fornecedores c público, única e exclusivamente -por culpa do 
INAMPS. 

Nesta data, esta é i posição do hospital: 
a)- ainda não pagou os salários de dezembro de 81 aos seus 380 funcio­

nários, cujas famílias encoritram-se em grandes dificuldades pela falta de con­
dições de transporte, alimentação, saúde e outras necessidades; 

b) atrasos nos pagamentos muitas vezes com grandes prejufzos aos forne­
cedores. Não fosse a grande complacência dos mesmos em prorrogar prazos 
de vencimento de títulos vencidos e até mesmo dispensa de despesas extras, 
bem como o atendimento dos nossos pedidos de medicamentos e materiais le­
vado em consideração a nossa finalidade filantrópica, esta: situação seria ain­
da mais caótica. 

Pelo nobre objetiVo deste nosocômio, pelos tantos benefícios prestados à 
comunidade, pelo empenho e dedicação voltados_aos pacientes deste promis­
sor Estado de Mato Grosso, ne_cessáriO se friz inaíor e efetivo _apoiá das_auto­
ridades em geral, principalmente do Governo, rio -sentido de reivindicarem 
junto aos dirigentes da Previdencia Social solução_ imediata e permanente 
para a normal continuidade aos atendimentos de direito-dos pacientes." 

O povo brasileiro, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, aqueles milhões de bra­
sileiros que não vivem num Mar de Rosas, que dependem do INAMPS para 
tratar de uma doença, protestam, reclamam e declaram-se revoltados contra 
a inércia que reina na área da Previdência Social, como em outras ãreas do 
Poder Público e citei um exemplo: a situação de calamidade em que se encon~ 
tra o Hospital Geral de Cu_iabá, por culpa do INAM PS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito hem.l) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e _Srs. Senadores: 

Antes do Presidente João Baptista Figueiredo haver assumido a Chefia 
do Poder Executivo da União, a 15 de março de 1979, apresentou à Nação, 
em memorãvel reunião, a sua equipe de Ministros e, na oportunidade, enun­
.ciou_as__diretrizes que deveriam nortear a a-tuação governamental nos setores 
básícos da Admínístraçãó Ff:deral. 

No que se refere ü área vital e prioritária da educação, convém recordar 
que a orientação do Presidente da República foi de extrema clareza, simplici­
dade e concisão, valendo a pena resumir os priOcipais objetivos setoriaiS en­
tão enunciados: 

a) o ensino do primeiro grau seda Público e gratuito, ministrado pelo 
MUnicípio, com a cooperação do Estado e supervisão federal, podendo ser 
suplementado pelo setor privado; 

b) o ensino de segundo grau seria profisSionalizado, e cada vez mais gra­
tuito, com-aumentO da participaçãO- da União nos dispêndios;-

c) a gratuidade do ensino superior somente seria pio"POrcionada para as 
famílias de menor renda; 

d) a educação deveria estar sempre a serviço da descentralização do siste­
ma- pOlíticO; 

e) a polltica educaciOrial teria como prinCip-al obje"iivo formar o homem 
produtivo, de comformidade com as peculiaridades-regionais, e inspí"tada nos 
desníveis sociais e econômicos; 

f) a remuneração dos professores deveria ser atrativa, a fim de gue a edu­
cação absorvesse pessoal mais qualificado. Foram esias, entre outras que não 
me rCcordo, no mOmento, as priilcTpãis linhas de ação delineadas pelo Chefe 
da Nação. 

Decorridos três anOs de uma g~stão empreendedora, afirmatíva e fecun­
da, tanto o ilustre Ministro Eduardo Portela como o seu diltâmicó Sucessor, 
o Ministro Rubem Luduwig, permaneceram fiéis às diretrizes preSideitciais. 

Embora aparentemente simples, elas traduziam os maiS ·profundos an­
seios da comunidade brasileira, sendo ·na prática quotidiana, objetivos de ex­
trema complexidade e difícil exequibilidade, em face da precariedade dos re~ 
qrrso_~ disponíveis, das flt:!ficiências estruturais, da instrumentalid~de técni_co­
ad-míftíSfh.tHVa--ínildCquãda, da carêncié:l"dCq:ies--:c;Qãl ãltanlente qualificãdo, e 
do emperramento burocrático que constituem obstáculos antepostos à ação 
político-administrativa na· órbita do- Ministério da Educação e Cultura. 

Sein temer, contudo, essas dificuldades, vem o Ministro Rubem Ludu­
wig, através de um desempenho comprovadamente eficiente, enfrentando de­
safíOs e solUCjonando problemas que apresentam dimensões estarrecedoras, 
num país com as características do Brasil, cuja população, predominante­
mente joVem, se expande a taxas que variam conforme as unidades federati­
vas, d-e 2,3 -a 3,1% ao ano, o que ·stgnifica, do ponto de vista da realidade, ex i­

. gênciUs ímpbstcrgáveis de_ atendimento concreto das necessidades educativas 
de, aproximadamente, 51,72% da população global do País, ou seja, cerca de 
65 milhões de jovens situados nas faixas etárias de O a 21 anos de idade. 

Atento às imposições da realidade Brasileira, e COerente com as diretrizes 
governamentais o Ministro Rubem Luduwig, depOis de promover a reformu­
lação e modernização do seu Ministério, cOncentrou a prOgramação- setorial 
sob -O seu comando em quatro áreas fundamentais: educação básica, edu­
cação superior, desenvO!v"íinerlto cultural, educação física e desporto. 

Merece destaque especial, na gestão do Ministro Rubem Luduwig, a im~ 
plantação do Progra.ma Nacional de Educação Pré-Escolar, nos parâmetros 
da educação básica, desenvolvido em colaboração com outros Ministérios., 
abrangendo _ações educacionais, de nutrição e de saúde, com a· participação 
das famílias e da comunidade, atendidas crianças de 4 a 6 anos, provenientes 
de famílias de baixa renda. 

A expansão da escolaridade e a melhoria do rendimento do 19 grau cons­
tituem, na área da educação básica, os problemas nos quais o Ministro da E­
ducação e Cultura vem concentrando recursos e esforços, com a finalidade de 
elevar as taxas de produtiv_id~de do sistema_--: altamente afetadas pelo índices 
de evasão e repetência e dentro das suas recomendações no sentido de aten­
der, preferencialmente. às populações carentes, urbanas ou rurais. 

No que tange ao aprimoramento do ensino do 29 grau, a ênfase do Mi­
nistério incíde na consolidação da rede de escolas técnicas e agrotécnicas fe­
derais, e no apoio às redes estaduais de escolas semelhantes. 

Paralelamente, o Ministério da Educação e Cultura vem intensificando e 
aprimorando os mecanismos supletivos de assitência aos estudantes, benefi­
cíando, sobretudo, os alunos oriundos de famílias de baixa renda, através de 
grandes programas especiais como, por exemplo, os de Suplementação Ali­
mentar~ os de Bolsas de Estudos para I 9 e 29 graus; os de Módulos Escolares 
para distribuição gratUita de material escolar às Secretarias Estaduais de E~ 
du_c_ação e Cultura. 
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Quanto à educação superior, as preocup"ãções fUndamentais do Ministro 
Rubem Luduwig sempre foram, desde sua posse, a melhoria da qualidade do 
ensino universitário, e a rccstfi.l.hlração da carrâr'ãdo magistério superior nas 
instituições federais, proporcionando ao docente universitário maiOres opor­
tunidades de profissionalização e melhores níveis salariais. 

O desenvolvimento cultural tem sido objetO--de uma política realista de 
amparo às manifestações artísticas e cufturais, na multiplicidade de_seus as­
pectos, partindo de uma completa renovação estrutual, com o advento da Se­
cretaria de Assuntos Culturais, sob a lúcida e extremamente competente di­
reção do Professor ALoisio Magalhães. 

Neste sentido tornou-se possível a incorporação à Fundação Nacional 
Pró-Memória, das seguintes tradicionais instituições:-a Biblioteca Nacional; 
o Museu Histórico Nacional; o Museu Imperial; o Musei Nadonal de Belas 
Artes; o Museu Villa-Lobos; o Instituto Nacinal do Livro e o Museu da Re­
pública. Encontram-se em plena execução, no plano das ações culturais, mais 
de 150 projetos específicos, abrangendo todo território nacional. 

No setor da educação física -e desportos a programação em andamento 
visa a apoiar o desenvolvimento da educação básica; estimular a participação 
dos vários segmentos da população na prática regular de atividades físicas, e 
intensificar ãs ações de organização e implementação do desporto escolar. 

Além da permanente cooperação com os demais Ministérios, principal­
mente no tocante às atividades científicas e tecnologicas, no campo da pesqui­
sa e do ensino, o Ministério da Educação e Cultura atravessa uma fase de ex­
cepcional atuação renovadora. 

São -estas, Senhor PreSidente, as considerações que me ocorrem, ao to­
mar conhecimento do Projeto de Leí elaborado pelo MEC propondo alte­
rações na Lei n9 5.692, de diretrizes e bases, de forma a tornar opcionais para 
o estudante e para a escola, os cursos profissionalizantes do 29_ grau, atual­
mente obrigatóQ.os. 

Ao que informou _o ilustre Secretário-Geral do MEC, Sérgio Pasquali, 
esse Projeto reúne as sugestões apresentadas pela Comissão de Educação da 
Cãinara dos Deputados durante o Semiri.árío realizado sobre o assunto, e 
pelo Conselho Federal de Educação. 

O referido Projeto de Lei- c~ja incorporação ·n·o textO neste Proriuncia­
mento solicito, -, em virtude do extraordinário alcance e signíficado das al­
terações propostas, despertou-me a atenção. 

Como se vê, pela sumária indicação de alguns aspectos da política educa­
tiva e cultural ora em plena execução, o Minitério está em condições de_ resol­
ver, de uma vez por todas, as dificuldades que vêm se opondo à obtenção de 
níveis mâximos de rendimento e eficíência na área do ensino de }9 e 29 graus. 

Da solução desses problemas, que são vitais para os rriilhões de jovens 
matriculados em nossas escolas, depende, na realidade, a exeqüibilidade do 
projeto nacional de um Brasil desenvolvido e integralmente democrático. 
Porque, efetivamente, a educação básica é o ponto de partida e o fator decisi­
vo para o atendimento desses objetivos. 

Congratulo-me, portanto, com o Ministro Rub~m Luduwig e sua bri­
lhante equipe de colaboradores pela sua mais recente iniciativa, consubstan­
ciada naquele mencionado projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem, palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

As alterações 

Eis o- projeto de lei elaborado pelo MEC: 
Art. i' Os artigos I•, 4•, 5•, 6•, 8•, 12, 16,-22 e 30 da Lei n• 5.692, de li 

de agosto de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 
••Art. 19 O ensino de Primeiro e Segundo Graus tem por objetivo geral 

proporcionar ao educando a formação necessária a-O-desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento _de auto-realização, preparação para ·o traba­
lho e para o exercício_ consciente da cidadania. 

Parágrafo }9 Para efeito_do que dispõem os arts.. 176 e 178 da Consti­
tuição, enlertde-se por ensino primário a educação correspondente ao ensino 
de Primeiro Grau e, por ensino médio, o de S.egundo Grau. 

Parágrafo 29 O ensino de Primeiro e Segundo Graus será ministrado 
obrigatoriamente na língua nacional." 

.... Art. 49 Os currículos do _ensino de Primeiro e Segundo_ Graus terão 
um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional e uma parte diversificada 
para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, às peculia­
ridades locais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos 
alunos. 

Parágrafo (9 Observar-se-ão as seguintes prescrições na -definição dos 
conteúdos curriculares: I - O Conselho Federal de Educação fixará para 
cada grau as matérias relativas ao núcleo comum, definindo-lhes os o_bjetivos 

e a amplitude. 11 - Os conselhos de educação relacionarão, para os respecti­
vos sistema de ensino, as matérias dentre as quais poderá cada estabelecimen­
to escolher us que devam constituir a parte diversificada. III - com apro­
vaÇãC) do competente Conselho de Educação, o estabelecimento poderá in­
cluir estudos não deco_;Tentes de matérias relaciona4~s de acordo com o inci­
so anterior. 

Parágrafo 39 No ensino de Primeiro e Segundo Graus, a dimensão tra­
balho estará presente como elemento da formação integral do aluno e será de­
finida nos planos dos estabelecimentos de ensino." 

"Art. 5Y Os estabd~cimentos de ensino poderão incluir em seus currí­
culos uma parte de formação especial, destinada à habilitação profissional 
dos alunos. 

Parágrafo J<? No ensino de Primeiro Grau, a formação especial: 
a) Não poderá pred_ominar sobre os dtmais elementos do currículo; 
b) Será proposta pelos estabelecimentos de ensino à aprovação do res­

pectivo Conselho de Educação. 

Parágrafo 29 No ensino de Segundq Grau a formação ~pedal terá seus 
mínimos de conteúdos: 

a) Definidos pelo CFE para habilitação em ocupações regulamentadas; 
_ b) Propostos pelos estabelecimentos de ensino% à aprovação do respec­

tivo Conselho de Educação para a habilitação em ocupações não regulamen­
tadas. 

Parágrafo 39 Os estabelecimentos de ensino __ que optarem pela oferta re­
gular de formação especial poderão também Complementar estudos- para a 
habilitação profissional de alunos egressos de outro curso de Primeiro ou se­
gundo graus, assegura_ndo aos mesmos a validade dos estudos já realizados." 

••Art. 69 As habilitações profissiOnais--pOderão ser feitas em regime de 
coopetação com as empresas- e outros órgãos públicos e privados. 

Parágrafo único. __ A cooperação feíta sob a forma de estágio, rriesmo re­
munerado, não acarretará para as empresas ou outros órgãos vínculo algum 
de emprego com os estagiários, -e suas obrigações serão apenas as especifica­
Qas no instrumento de convênio com o estabelecimento."-

'-•Art. 89 À o·rdenaç-ãO do cüt-dculo serâ feita por série5 anuais -de ma­
térias, que serão desenvolvidas sob a fOrma de disciplinas, áreas de estudo ou 
atividades, conforme plano e possibilidades do estabelecimento. 

Parágrafo I<:> Admitir-se-á a organizaçãó-~Semestral no ensino de Pri­
meiro e Segundo Graus e, no de Segundo Grau, a matrícula por disciPlina 
sob condições que assegurem o relacionamento, a ordenação e a seqilencia 
dos estudos. 

Parágrafo 29 Em qualquer graU, poderão organizar-se classes que reú­
nam alunos de diferentes séries e de equivalentes níveis de adiamento, para o 
ensino de línguas estrangeiras e outras disciplinas, áreas do estudo e ativida­
des em que tal solução se aconselhe." 

"Art. 12. O regimentO esColar requlará a substituição de uma discipli­
na, área de estudõ ou atividade, por outra a qu-e se atribua idêntico ou equiva­
lente valor formativo. 

Parágrafo úriico. Caberá aos conSelhos de educação fixar, para os esta­
belecimentos situados nas respectivas jurisdições, os critérios gerais que deve­
rão presidir o aproveitamento de estudos definido neste artigo." 

"Art. 16. Caberá.aos.estabelecimentos expedir os certificados de con­
clusão dc_série, conjunto de disciplinas ou grau escolar e os diplomas ou certi­
ficados correspondentes às habilitações profissionais. 

Parágrafo único. Para que tenham validade nacional, os diplomas e 
certificados relativos às habilitações profissionais deverão ser registrados em 
órgão local do Ministério da Educação e Cultura." _ 

"Art. 22. O ensino de Segundo Gfau terá a duraÇão mínima de 2.200 
horas de trabalho escolar efetivo. 

Parágrafo I'~ Quando o ensino se destinar à habilitação profissional 
essa duração será ampliada, cabendo ao CFE determinar o mínimo de horas 
pa-ra as diferentes modalidades de habilitação. 

Parágrafo 2'1 O ensino de Segundo Grau poderã ser organizado em três 
ou quatro séries- anuais. 

Parágrafo 3_9- Mediante aprovação dos respectivos conselhos de edu­
cação, aos sistemas de ensino poderão admitir que, no regime de matrícula 
por disciplina, o aluno possa concluir em dois anos na mínimo, e cinco anos 
no máximo, Os estUdos correspondentes a três séries da escola de segundo 
Grau." 

"Art. 30. Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do ma­
gistério: 

a) No ensino de Primeiro Grau, da 1 ~a 4• séries,· habilitação especifica 
de Segundo Grau; 
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b) No ensino de Primeiro Grau, da 1• a 8• séries, habilitação específica­
de grau superior, <lO nível de graduação, representada por licenciatura de Pri­
meiro Grau -obtida em curso _de curta duração; 

c) Em todo o t::nsino-de Primeiro e Segundo Graus, habilitação específi­
ca obtida em curso superior de graduação correS-pi:fnden_!_e à licen~i~tura ple-
na. 

Parágrafo !9 Os professores a que se refere -a letra "A" poderão lecio­
nar na S• c 6• sérieS do ensino de Primeiro Grau, mediante estudos adicionais 
correspondentes a um ano letivo, que incluirão;~qUana·oro-f-ó caso, formação 
pedagógica. 

Parágrafo 2"' Os profe~sores a que se refere à lt~tra "B" poderão al­
cançar, no exercício do rriagisté-rio~-á 2f serre do ensino de Segundo Grau, me­
diante estudos adicionais correspondentes no mínimo a um ano letivo. 

Parágrafo 3~' Os estudos adicío_nais _referídà-s nos Jjârág_f'afoS 3.riter_iores 
poderilo ser objeto de aproveitamento erri CUrsOS "i.1lteriores." 

Art. 2"' _ Fica :-;uprímído o artigo 76, com_ suas alínea_s. 
ArL Jo;> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando­

se as disposições em c_ontrádo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador__Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinle discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Sena-dores: 

O uísque estrangeiro teve uma redução de 100% no imposto de impor­
tação c talvez tenhJ idêntico procedírilento 'com o IPI e o ICM, se considerar~ 
mos o tratamento estranho dadt1 a um produto supérlluo e consumido, nos 
dias de hoje, somente pela alla sociedade. 

Enquanto est<l redução se processa b_eneficiando o produto estrangeiro, 
os jorn~lis ~wUnciam um aumento que pode chegar a 80% nas prestaÇões da 
casa própria. 20% no p·reço do açúcar, além de outros aumentoS nOs transpor­
tes coleti ... os e serviços públicos como telefone etc. 

Todos sabt!mos das dificuldades que estamos enfrentando no exterior 
para coloc:tr nosso_s produtos, como o açúcar, o café, o soja e müitos outros. 
lá foru s_e protege realmente o produtor nacional, concedendo subsídios que 
dificultam a entrada de produtos que venham concorrer corri a produção in­
terna. 

Aqui, no t!ntanto. as coisas silo diferentes, a nossa indúStriã naval, a in­
dústría de vugõl'"~ c tantas outras, cujas -produções estão ·tão insignificantes 
que muitas dela~ já fe<.·haram suas portas, são preteridas pelo produto estran­
geiro, causando o th:semprego e o desestímulo de nossos industriais. 

Precisamos inverter nos~a poHtica exterior, itão importante prodUtO que 
tenha similar e sobretaxando o~ produtos supêrflu,os para que não venham 
sugar a:; parcas economia.~ de nossos patrícios. 

É o que todos e.'\peramos. (,'1-fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. IIEJ';RIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente ~;" Srs. Senadores: 

Salto. ma vez mais, sobre o mar de apreensões dos_ partidos políticos 
com o estaLdecimento de uma legiSlação eleitoral cons.e_ntânea com os foros 
de dignid<u deste_ País e retorno à crise da Previdência Social e ao_ Decreto­
lei n<? 1.910, Je dezembro de 1981, ora em tramitação no Corigresso Nacional. 

Em diS.dtrso pronunciado no dia 1 I próximo passado, afirmava que, me­
nos pelas falsas profecias do ofidallsmo e -mais pelo bom-senso e pela sensibi­
lidade comum, vê-se que a crise previdenciária ê objetiva, traduzida por seus 
déficits ori;amentário:S nús últimos anos. AfinaJ, perguntava, se todas as insti­
tuições estão em crise, por que não estaria_ a Previdência Social? 

O governo, no entanto, fechado em seu ·autoritarismo int:õm:petente, tei­
ma em abordú-la de forma inadequada. Seu déficit orçamentário é de molde a 
causar sérias preocupações e _suas despesas, nos últimos anos, tendem a cres­
cer em ritmo maior que suas receitas. Tem faltado_, na '.!:erdade, uma sistema­
tização mais clara das discussões das causas de seus males, até mesmo pelas 
informaçõc~ ofLciais contraditórias sobre os limites de_ sua _crise. 

Criada r'dos trabalhadores em 1923, alguns anos depois encampada pelo 
Estado, a Prcvidêncía Soda! no Brasil teve a presidir, em boa parte, sua evo­
lução hístóric<l carflter po-pulista e demagógico, sintetizado ·na iloção de_ que, 
a concessões formais no plano de benefícios pecuni_ários e serviÇoS, o Estado 
não fez corresponder mudanças nos critérios de arrecadação da receita e, 
sobretudo. 11J forma de_admini.Stração dos re_curso-s, capazes de sustentarem e 
garantirem no tempo aquelas concessões_, _arrancadas legitimamente pela 
pressão dos trabulhadorcs nas conjunturas mais favoráv~is. 

Pelo t!u ·trário, a história da Previdên_ci_a Social no País pode ser caracte­
rizada, em suas linhas gerais e com algumas oscilações, como um processo ao 
longo do qual, ao mesmo tempo em que os segurados foram con-quistando ai-

guns benefidos e· serviços, essas concillistas se fizeram-aCompanhar por retro­
cessos nos critérios de participação das empresas e do Estado em seu custeio. 

Se, nO pdricíp-io. a particiif<iÇãO das enipreSás se fazia com base em sua 
renda bruta a·n_ual, a partir de certo morilento, passou :i fazer-se com base na 
folha de safáriOs, como contirlua a- oCorrá aTE os dias atuais. Isso, sem dúvi­
da, dada a tendência h'ístórica-à subStitUiÇão da Torça de trabalho por capital 
em todos os setores da economia moderna, máxime nos poderosos conglome­
radOs nlulttnacionais,_ cOin granâe disponibilidade para a sofisti_cação tecno­
lógic:i, aponta inexoravelmente no seritido da participação decrescente, em 
terinoS: rdativos, das empresas no custeio da Previdência Social. 

Por sua vez, a contribuição da União. por muitos anos definida como i­
gual :.1 d-os segurados e- das empresas, passou a ser, na década de 60, restrita 
aos gastos L'Om pessoal e administração. Isto fez com que esta contribuição, 
ante..' dC JJ%: passasse para 10% nOs p'í-lníclTOS arios da década passada e para 
menos de 4% _nos últímo-s arios. 

Historicamente, no entanto, os problefnas previdenciários não se situam 
apenas nn composição aa receita, mas atiilge também a forma imoral como 
o"s recursos· advindós dos trabalhadores foram manipulados. 

Durante seus quase 60 anos de existência, por mais de cinCo décadas, até 
fins dos anos 60, e 3 a 4 anos, nos meados da dêcada de 70, a Previdência So­
cial brasileira foi superavitária. 

Seus superávits. tecnica.mente, deveriam ter constituído um fundo de re­
servas a serem investidas em aplicnções financeiras- seguras, capazes de garan­
tirem no futuro o mais qu-e esperado crescimento das despesas. Ao contrário, 
as reservas previdenciárias foram permanentemente desbaratadas e apropria­
das pelo Estado que as utilizou sempre com destinações espúrias voltadas 
para suas-preocuÇwçõCs políticas e ecón6micas, desde a criação de empresas 

-de economia mista nos anos 40, até a construção d~ Ponte l_{io-N!terói e da 
Usin~ de ltuip-U noS <mos 70, passando pelo aPOio a Pi-efeítllraS em dificulda­
des financeíras e anistia às empresaS em atraso. 

Em HI a dívida da União para com a Previdência Social era, segundo in­
formações oficiais, de 90 bilhões. que se acumulavam desde 70. Corrigida essa 
dívida representaria quase 400 bilhões de cruzeiros. 

Ê lógico, portanto. não ser a noção de "crise financeira" da Previdência 
SOcial no Brasil coisa nova, pOis refefêiiêia a essa situação já se faz desde os 
anos 40. - -

Mais lógica ainda é a conclusão de que_ essa situação de descalabro tam­
bém se deve à forma autoritária com que vein sendo gerenciado Fundo Social 
de tamanha envergadura, sem qualquer participação de dois componentes de 
seu tripé: os trabalhadores e os empresários. 

Há ainda O problema da assistência médica, transformada em bode ex­
-piatório dos erros e das mazelas da Previdêncja. Reservo-me para um futuro 
discurso a discussão deste problenw. 

A meu ver, no entanto, ressaltam, no momento, duas questões básicas. A 
primeira é de saber se o necessário aumento da receita previdenciária pode e 
deve ser realizado_ à <.'_USta dos trabulhadores. A segunda refere-se à forma 
como ·seus recursos continuam sendo aplicados. 

--o Governo, sem causar muha s-UrpreSa, Optou autoritariamente pela ma­
joração das alíquotas de contribuiçUo de empregados e empregadores, ao edi­
tar·o-Decreto-lei n"' 1.910, de 29 de dezembro de 1981. 

A Exposição de Motivos dos MinistroS Delfim Netto, do Planejamento, 
e Jair Soares, da Previdência e Assistência Social, ao Presidente da República, 
incluída por este em sua Mensagem ao Congresso Nacional n9 21/82, não faz 
referência, Urria vez sequer. aos problemas estruturais da Previdência, nem·à 
inequívoca relação entre a redução de sua receita e a política econômica re.: 
cessiva adotada pelo Governo. 

Afirma que o sistema previdenciário viVe "crise fina"nceifa de proporções 
sérias" e que se traduz por-déficits coritábeiS: crescentes desde 1979. Informa 
que·o déficit do SINPAS, em 1980, foi de 42 bilhões de cruzeiros e que, em 
1981, a dívida acumulada junto à rede bancária elevou-se a 200 bilhões de 
cruzeiros, estimando o déficit de 1982 em 527 bilhõesL 

Ora, Sr. Presidente e Srs. s-enadores, onde se encontra a .. ilha cercada de 
corrupção por todOs os lados?" Ou pretende o governo ·ocultá-la, uma vez 
mais sob a capa de novos superávits de arrecadaç_ão, às custas do sacrifício 
dos trabalhadores c médios e pequenos empresáriàsTO "escândalo previden=­
ciúrio" a que se referiu o ex-Presidente Castello Branco, em 1964, não teve 
flin. Pelo coiltrárío, acab_ou assumindo proporções assustadoras, medidas em 
trilhões de cruzeiros. 

Tru_t_a-se de um FundQ. Social e.xtremamente grande e importante, medi­
d9 no cori"ente- <~,_rio por uma arrecãdaçilo de quase três trilhões de cruzeiros e 
que precisa constituir-se em fator-de segurança dos que trabalham neste país e 
que_ ':JãO pode continuar sendo administrado de forma autoritária e irrespon­
sável em moldes que constituem um acinte aos brasileiros. 
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A revista Veja, aínâa em sua edição de 12 de agosto do ano próximo pas­
sado, publicou reportagem sob o título "Uma Batalha Perdida"- Trabalha­
dores e_ empregadores ter à o suas contribuições-elevadas para que o Governo 
possa tapar o rombo da Previdência Social". 

Passo a transcrever alguns trechos da referida reportagem: 
""Às li horas da manhã da última terça-feira, o Ministro do 

Planejamento, Antônio Delfim Netto deixou o seu gabinete no Pa­
lácio do Planalto, caminhou u_ns poucos passos e alcançou a ante­
sala do gabinete do Ministro Golbery do Couto e Silva. "Entr_egue 
isso aqui ao chefe", disse ele à secretária do_ Minístro-Chefe da Casa 
Civil, dona Lourdinha - e deixou sobre _a mesa duas folhas d_e pa­
pel dobradas, pedindo que Golbery as levasse para o Presidente 
João Figueiredo. Em seguida foi almoçar. Poucos minutos depois, 
no falatório de Brasília, as duas folhas tinham s-e-transformado 
numa '"carta". MaiS alguns minutos, e já eram uma ·~carta de.demis~ 
são"- a demissão de Delfim, um rumor que abalaria Brasília por 
todo o dia, e sobrecarregaria os canais telefônicqs entre o Rio de Ja­
neiro, São Paulo e a capital. Na realidade. como se verificaria só na 
sexta-feira, quem estava deixando o governo_não era Delfim- mas, 
justamente, o Ministro Golbery, quejã se preparava para consumar 
seu pedido de demissão. 

Nem por isso, contudo, o papel de Delfim deixava de se inscre­
ver na lista dos documentos explosivos: tratava-se de urna tenebrosa 
coleção de números, descrevendo ao Presidente a situaÇão de falên­
cia da Previdência Social." 

Mais adiante: 
Situação Negra - Na verdade, por m·ais graveS que sejam os 

problemas da Prevídência Social como um todo, não é dificil enten­
der sua essência: o sístema simplesmente estã gastando mais do que 
arrecada. A leitura de seus números reais soa como um diagnóstico 
de câncer em estágio terminal Num cálculo s_irnplificado, a receita 
total da Previdência, para 1981. é de 1,3 trilhão de cruzeiros, dos 
quais I ,2 trilhão em arrecadação própria ...:.... oii seja, as contri­
buições pagas por segurados e empresas --e mais 100 bilhões em 
contribuição da União. As despesas só com benefícios_ somam 970 
bilhões de cruzeiros - e aí não se pode cortar nada. Mais 100 bi­
lhões são gastos para pagar a administraÇão do_ própriO -síSteriüi.. -

Acrescente-se nisso mais uns 25 bilhões de cruzeiros repassa~ 
dos à Legião Brasileira de Assistência e à Fu_pd~_ç~_o do Bem~ Estar 
do Menor- FUNABEM, e tem-se uma sobra nas vizinhanças dos 
200 bilhões. Para o ano que vem a situação _fica definitivamente ne­
gra. A arrecadação, prevê-se, deve subir para 2,5 trilhões de cruzeiw 
ros, mas as despesas disparam. Só de benefícios vai_-s-e_ mais de~z-tri:. 
lhõ~s. o dobro deste ano, e a assistência médica supera a casa dos 
700 bilhões. Resultado: um déficit estimado, acres~_ntanQQ-se as 
outras _despc..<;a.<; em quase 500_ bilhões de cruzeiros. 

Na realidade o déficit da Previdência Social er~ uma_questão 
que vinha se arrastando há tempos dentro do governo- e a incapa­
cidade de encará-lo de_u_ma forma rãc_ional pode, inclusive, ter sido 
uma das causas do fatal aborrecimento do General Golber_J com a 
vida no Planalto. O Minístro do Planejamento chegou a inçiicar ao 
Presidente Figueiredo que somente com o sacrifício dos cinco maíQ:­
res- projetos em an-damento - Ferrovia do_ Aço. Plano Nuclear, 
Açominas, Tucuruí e a cOnstfii"ção dos metrôs do_ Rio de_ Jªnei_r:o_ e 
de São Paulo - seria possível atender a um défiCit da Pr(!vidência 
que ele mesmo estimava andar, no início do ano, em torno de 50_bi-
lhões de cruzeiros." __ 

E conclui descrevendo uma das ca·~sãs do de~~l_ªPr_O previdenc-iário: · 

BEleição Cara - Essa situaçã(> geroU:Tundos ressentimentos e 
divisõeS--em Brasília - e dentro do próprío Governo e o Ministro 
Jair Soares é acusado de agravar o descalabro da Previdência, acres­
centando a seus problemas estruturais uma "administração eleíto­
reira". Soares se defende: _•_'Meu ministério não contratou ningu_Çm 
a não ser por concurso", disse ele na semana passada. ''E toda vez 
que quero tirar alguém com cargo em comissão nie tocãm um man­
dado de_segurança -em cima". Seus críticos têm histórias diferentes. 
Alguns dias antes de tomar posse no MinístérfO.~êfil- feVeretfó de 
1979, Soares reuniu-se com as recém:.eieita$. b:;1p_cad"as da f3.Ieclda.A­
REN A e transa_cionou ali postos de _chefia da Previdência nos Esta­
dos. Os parlamentares não se fizeram de rogados. 

Na Baixada FLuminense, de um conciliábu!O entre fi nanei ado­
res de escola de samba e do jogo do bicho com deputados do PDS, 
surgiram os primeiros chefes da Previdência Sociai. No -Nordçste 

chegou-se a colocar em um chapéu papeizinhos com vãríOs cargos 
disponíveis e-prOTrióvei.t~se um sorteio entre deputados. Em São 
Paulo, o Deputado Cantídio Sampaio, Líder do PDS na Câmara, 
encontrou um coronel da Policia Militar para o cargo de superinten­
dente do INAMPS. Cartas e mais cartas foram enviadas a deputa­
dos do PDS, que por sua vez estenderam a correspondência a prefeiw 
tos do partido do governo, pedindo-lhes que indicassem nomes de 
médicos_ para serem credenciado_s_~ 

De passo em passo, atendeu~se a toda a clientela política do 
PDS, o Que torna até compreensível a presença de um psiquiatra na 
Presidência do DATAPR.EV, a maior empresa de c_omputação e 
processamento de dados do país. Os males e os labirintoS sombrios 
da Previdência, é certo, não nasceram com Soares, mas é igualmente 

--correto afírma·r que foram ampliados. "A campanha de Jair Soares 
para eleger-se governador do Rio Grande do Sul em 82 acabará cus­
tando mais caro ao país do que a campanha do Reagan" explode 
um ministro." 

Ao examinar-se, no entanto, um retxe d,e CaUsas principais do déficit pre­
videnciário, verifica-se serem tOdas corolário da crise geral vivida pelo País. 

A primeira delas é a política econômica recessiva adotada pelo Governo, 
aumentando drasticam~nte _os indices de desempiego urbano e reduzindo os 
salários reaís de boa parcela dos trabalhadores brasileiros. 

A partir de 1977, passou a haver um decréscimo das taxas de crescimento 
real da previdência, tanto de sua receita quanto de suas despesas totais, a 
ponto de, em 1980, terem as despesas crescimento real pouco superior a zero e 
a receita crescimento negativo de -6%. 

!"lógico que, até 1976, outros fatores influíram no crescimento abrupto 
das receitas e das despesas previdenciárias. Até essa data, se fez a incorpo­
ração crescente da população economicamente ativa como contribuintes, até 
atingir a faixa dos 90%; houve, ainda, a elevação do teto de contribuição má­
xima e a rápida in-cOI"l>"tmiÇão de autônomos com alíquota elevada de 8 para 
I 6%, bem co_mo a extensão da previdêncif! -~o empregador ruraL Do lado das 
despesas, houve a elevação dus gastos com assistência médica, sobretudo com 
a criação do Plano de Pronta Ação em 1975, bem como a criação de uma série 
de bs:nef(cios e de aposentadorias especiais. 

__ S~_n:t __ dúvida,no entanto, f!. agudizaçã_2_d~ crise financeíra do sistema pre­
Videnciário, nos últimos anos, é um produto direto da situação- econômica 
fortemente recessiva criada pela atual política econômica. 

Está fora de dúvid~que a drástica redução dos níveis de emprego urbano 
levaram a r_eceita preyiderlciária- a decresce-r -o seU-Vã."tor real a porlto de ser em 

-~l_jq_fe_rior a 77. Est~ processo iniciou-se já em 1979. 
A segunda causa, também importante, é a paulatina redução da partici­

paç-ã'?da UniUo na formação do Fun_~o _d_e Assistência e PrevidênCia Social. 
Esta começou a decrescer mais abruptat_:nente a partir de 1973, saltando de 
lO% neste ano p~ra ~,4% do total da receita previdenciária no ano passado. 
Enquanto se criavam novos benefícios e nova_s aposentadorias especiais, ain­
da que insuficientes para um povo carente, o Estado, ao contrário de cumprir 
seu papel investindo recursos financeiros oriundos dos tributos cobrados na 
área social aumentando sua participação, p~_ssou a ~eduzir essa mesma parti­
cipação na constituição do sObrecarregado fundo previdenciário. 

Acresce;.se ·a isSo a-situação de extrema carência de enormes contingentes 
pop_ul<.Jci-onais brasileiros e de elevados íridices de_ acidentes do trabalho, fato­
res naturais de aumento da demanda previdenciária e~ nosso meio. E mesmo 
Pelu f<.Jifa de um Fundo de Desemprego. 

Outru causa importante foi, sem dúvida, o desmes-urado crescimento das 
despesas com assistência médica numa fase da Previdência Social, muito além 

__ -~e s\]as _possibilidades financeiraS. _ 
Não se pÕde "Permitir·.- no- e"rltarllo,".qüe esse probleffia seja abordado 

como se fosse_ de caráter conjuntural, de molde a ser resolvidO coru a drástica 
rCdução nas despesas globais com a saúde. Não se pode aceitar a posição ofi­
cial no sentido ~de tmrtsforma~ a assístê_~cia médica no únicO bode expiatório 
da crise fina-nceira da Previdência. -

Na verdade, liõtive c-resCimento relativo daS despesas com assistência 
m:éaica-,-em relaçãO ãs despesas globais do sistema previdenciário, até 1976, 
quando essa proporção foi d~ 31,6% do total. A partir daí, no entanto, seus 
ga:-.tos estabilizaram-se, situando-se, no ano passada, na proporção de 27,5% 
das despesas pr"evidenciáiíãS --globais. 

-=f: preciso ficar Claro que a atenção à saúde, no País, estã exigindo maio­
·res"ih"'é5tin1Cntos pelo Estado. O que·e,üste, na verdade, são graves distorções 
estrUturais, cuja origein- ·se ericontrá na ·própria ffiosOfia do -sistema 
assistencia 1-prcv idenciá río bras ilelro. 

__ Q orçamento_ d9 se_tQr sãúde, no ano passado foi de aproximadamente 
500 bilhões de _cruzeiros, reservando quase 80% (mais precisamente 382 bi-
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lhões) ao INAMPS, 60% dos quais repassados às empresas privadas de pres­
tação de serviços médicos. 

O problema real diz respeito à atual concepção da política global de saú­
de no Brasil, onde predomina de forma absoluta um sistema perverso de ad­
ministração dos serviços de saúde, pautado pela ênfase excessiva no áfendi­
mento público-hospitular, sofisüca-do e comercializado, de custos extrema­
mente elevados, controle ainda mais difíctl e de nenhum impacto nas causas 
do estado endêmico da populaçãO, jã que prédornína o total descuido às a­
tenções básicas de saúde. É flagrante, sobretudo nos médios e gfan.des centros 
urbanos, o processo de mercanti!ização da assistêncía médica, incentivado 
pelo atual Sistema Previdenciário, em detrimento dos programas médico­
sanitários e preventivos. Tal desequilíbrio se reflete nos recursos superiores à 
disposição do INAMPS em comparação com os dos órgãos de saúde, como o 
próprio Ministério da Saúde e das secretarias estaduais e_ municipais. 

Por outro lado, não há dúvida de que o desastre social é mais flagrante­
mente percebido no setor saúde. Tem-se hoje, no Brasil,ao lado do padrão 
nosológíco próprio do t;ubdesenvolvimento, jã tradicional entre nós, uma ou­
tra categoria de doenças caracterizadas como "patologia moderna", as 
doenças mentais_, as_crônico-degenerativas, os traumatiSffios por acidentes e 
violências, que decorrem, em grande parte, da desagregação da familia e dos 
valores da sociedade. A isso se juntam as deploráveis condições de sub e des­
nutrição de mais de 40% de nossa população, aumentando a incidência e a 
morbidade das doenças infecciosas e parasitárias, endêmicas ou epidêmicas. 

Este quadro sanitário, que em sua grande parte tem como fator predis­
ponente ou causal us _condições sócio-econômicas em qUe vive a população 
brasileira, responde pelo aumento desmesurado da demanda e, conseqüente­
mente, pela pressão sobre os serviços de saúde. Está claro que os estreitos li­
mites da participação política acabaram por transformar os serviços de saúde 
nos únicos receptúculos das manifesiações, descontentamentos e desajustes 
físiCos e -psíquicos em relação à ordem estabelecida. 

Purcce lógico não se acreditar ningüérn--de bom senso pretender soluci_o­
nar o problema de pobr~za, e de miséria mesmo, de largas faixas da popu­
lação brasileira através de um isolado Programa de Saúde. O ~ível de renda, 
de nutrição, de condições habitacionais e de saneamentO básico, resultante 
das insuficientes políticas e programas públicos, é extremamente precário, o 
que leva naturalmente a um crescimento da demanda de assistência -médica 
numa progressão incontida. Estancar essa demanda é problema a ser resolvi­
do por uma política global de governo democrático que priorize a atençãO bá­
sica à saúde, à assistência social, à educação popular, tanto quanto sérias alte­
rações na ordem econômica do País. 

Por fim, e propositadamente, é preciso abordar uma outra causa muito 
importante da crise financeira do Sistema Previdenciário do Pais- a má ges­
tão de seus negócios. E acrescentaria: a forma autCidtáiíàcOm que vem sendo 
feita pela tecnocracia. 

Ao assumir o Ministério da Previdência e Assistência Social, no início-do 
Governo Figueiredo, o Deputado Jair Soares deixou-nos a impressão nítida 
de estar confundindo a necessidade de participação do Congresso Nacional 
nas questões de Goverrio com ingerência sUbalterna de parlamentares gover­
nistas nas administrações regionais da Previdência SOCial, aprofundando-se o 
odioso sistema de tráfico de influência e ernpreguismo. 

Em quase todos os Estados, os postos importariles da administração do 
INPS e do INAM PS foram entregues a políticos derrotados da ex-ARENA, 
chegando, em alguns ddes, como no Nordeste, a co!ocar~se em Ul!l chapéu 
papelzinhos com vários cargos disponíveis, pfomdvendo--Se um-so-rteio entre 
Deputados, conforme noticiou amplam.ente a imprensa na ocasião. 

Por outro lado, possuo documentos que comprovam estar o atual Minis­
tro fazendo .. média" eleitoral com seu Estado, de que é candidato a Governa­
dor. Apenas na última semana de nov.embro_do ano passado, distribuiu mais 

de 250 milhões de cruzeiros a entidades de seu Estado e dezenas de credencia­
mentos de médicos e hospitais. Está fazendo ainda do INPS em seu Estado 
um insaciável sorvedouro de recursos, transforniado em vasto cabide de em­
prego. 

A prova da má administração da Previdência Social está no fato de se­
rem contraditórios e não coincidentes_ os números da crise oferecida p~lo pró­
prio Governo, quando existe no .Mlnistérlo da Previdência e Assistência So­
cial o Sistema DATAPREV, o mais sofistiCado e oneroso sistema de compu­
taçUo da América Latina. 

É claro que não se faz demagogia e imprevidência com a Previdência So­
cial sem que alguém pague por isso. Pior qu3ndo se pretende fazer pagar a i­
mensa massa de segurados aposentados menos aquinhoados. 

Estas ca-Usas antes- apont<.ldas estão, a meu ver, intimamente relacionadas 
às dificuldades gerais ilnpostas <W poVo brasiteiro. Todavia, se esse é um País 
de dimensões continentais, maiores sãO seus problemas e_maior ainda há de 
ser sua capacidade de resolvê-los. 

Todo esse movimento ascensional da sociedade brasileira levará, sem dú­
vida, a uma convergência política da maioria esmagadora do povo, converti~ 
da em vontade política instrumentalizadu num governo democrático. Será ex­
tremamente difícil u qualquer força r~trógrada tentar subverter essa caminha­
da. 

Tal elevação de consciência política da coletividade, que está se fazendo 
de forma inusitadamente rflpida, levará à constituição de um Congresso Na­
cional muito mais representativo e capaz de vencer os cerceamentos arbi­
trários a seu poder de legislar e de fiscalizar. Do mesmo modo, exigir-se-á um 
aperfeiçoamento das representações potrticas, ao mesmo tempo em que se 
criarão mecanismos de democracia direta, pela descentralização do poder. 

Eis por que o Congresso Nacional, no cumprimento de seu dever, não 
poderá permitir que o Decreto-leí n<? 1.910, de 29 d~ dezembro de 1981, seja a~ 
provado por "'decurso de prazo", nem tampouco examiná-lo sem prévias e 
amplas discussões com representantes dos trabalhadores e empresários. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Não há mais oradores inseri-

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câiriúa n9 41, de 1981 
{n<? 2.443j79, na Casu de origenl), Que altera a relação descritiva das rodovias 
do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de tO de setembro 
de 1973, e dú outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 800, de 1981, da Comissão 
- de Transportes, Comunicaçôes e Obras Públicas. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do Projeta de Lei do Senado o<? 105, de 
1979, do Senador A_maral Furlan, que define conseqliências do concubinato, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 261 e 262, de 1981, das Comissões: 

____, de Cons_tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social, declarando que a matéria foge à sua cOmpetêtl~ 

cia regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan· Rocha) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 59 minutos.) 

ATA DA 20~ SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDÊNCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OSSRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume --Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Ch-av-es- Gabrid Hermes- Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa-- Luiz Fernando Freire- José-Sarney 
- Alber!o Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes -Almir Pinto -

iOsé Lins- 1\.1auro BeneVides__: Agenor Maria- Martins Filho- Milton 
Cabrai--.,_Nilo Coelho- João Lúcio.- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha----­
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
~ LuizViana- Jolo Calmon--:- Moacyr Dã-fla- Amaral Peixoto- Hugo 
Ramos- Nelson Carnei--;:-o- Roberto Saturnino -_Amaral Furlan- Bene-
dito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas-
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Gastão Müller -José Fragcl!i - Mendes Canale -Affonso Camargo -
José Rk:ha - Leite Chaves - Ev.etiisio Vieira - Jaison Barreto --Lenoir 
Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 52 Srs. Senadores. Hã.vendõ número regimental,-declaro 
aberta a sessão. 

Sob a prote_ção de Deus iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. [9-Secretário pfocederá à leitura do Expedfenti. 

E lido o seguinte 
EXPEDIENTE 
PARECERES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 45, DE I982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 18, de 1981 
(n' 8I/8I, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: _Senador Saldanha Der;: i 
A Comissão qpresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 18, de 1981 (n' 81/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo no Campo da Propriedade Industrial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, concluído em Pa-
ris, a 29 de janeiro_ de 1981. -

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Afurllo Badaró, Presidente 
- Saldanha Der;:i, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 45, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 18, de 1981 
(n~' 81/81, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente 'do 'Seiiã-dO F-ede!-al, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , De 1982 

Aprova o texto do Acordo no Campo da Propriedade Industrial, 
concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É aprovado o texto do Acordo no Campo da Propriedade In­

dustrial, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

Art. 29 Este DeCreto Legislativo enira em vig9r _t:J,a data de ~Ua publi-
cação. 

PARECER No 46, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1980 
(n9 58/80, na Câmara dos Deput:idos.) -

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta ã i-edação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 21, de 1980 (n' 58/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Argentüla sobre 
Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, concluído em Buellos Aires, Re- _ 
pública Argentina, a 17 de maio de 1980. _ -

Sala das Comissões, 18 dC março de 1982.- Murilo Badaró, Presidente 
- Aderbal Jurema, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 46, DE I982 
Redação final do Projeto de D~reto Legislativo n9 21, de 1980 

(n9 58/80, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos-termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGJSLATIVO-
N• DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas' de 
Fronteira, concluído entre o Governo da Repllblica FederãtiVa do Bi-a-­
sil e o Goverrio da República Argentina, em Buenos Aire-s;-aT'f de 
maio de 1980. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 11 E aprovado o text9 do A~ordo sobre Sanidac!e An_!_mal ~rn 

Áreas de Fronteira, concluído -entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, em BuenOs Aires~ a-i7 de maio 
de 1980. 

Art. 29 Este Decreto-Legislativo entra em vigo~ ;;a-data de ~u~ publi­
cação. 

PARECER No 47, DE 1982 

Re_dacào final do Projeto de Decreto Legislath'o n9 10, de 1981 
(n~' 73/80, na Câma_ra dos Deputados.) 

Relator: Senad_gt: _d-_derbqf JM«111a __ _ 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n9 10, de (981 (n9 73/&0, na Câinaiã. dos Deputados), que aprova o texto do 
_ Ac:orc::Io:-:-Qu~dro de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a 
.Comunidade Econômica Européia, celebrado em Bruxelas, a 18 de setembro 
de 1980, bem como os textos dos seguintes atos, celebrados na mesma data, e 
anexos ao referido Acordo-Quadro: A nexo sobre Cooperação no Domínio 
da Comercialização da M" iriteiga de Cacau e do Cafe SolUvel, Protocolo rela­
tivo à Cooperação Comercial e Econômica entre a República Federativa do 
Brasil e _a_Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas rela­
tivas aos Transportes Marítimos. 

Sala das ComiSsões, 18 de março de 1982.- Murilo Badaró, Presidente 
Aderbal Jurema, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 47, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislath·o n9 10, de 1981 
(n' 73/80, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LE:GJSLATIVO 
N• , DE I982 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação, celebrado 
entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica 
Européia, em Bruxelas, a 18 de setemb!'o de 1980, bem como os textos 
dõS segUintes atos, celebrados na mesma data, e anexos ao referido_ 
ÁcÕrdo-Quadro: __ ,Anexo _sobre CoQperaçào no Domínio da Comer­
cialização da Manteiga de Cacau e do Café Solúvel, Protocolo relati-

. vo à Cooperação Comercial e Econômica entre a República Federati­
va do Brasil e a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, e troca de 
Notas relativas aos Transportes Marítimos. 

O Congresso Nacional decreta: 
A,rt. [9 ~ aprov~do o texto do Acordo-Quadro de Cooperação, ce-

_Jebrado entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica 
Européia, em Bruxelas, a 18 de setembro de l980y bem como os textos dos se­
guintes atos, celebra-dos na mesma data, e anexos ao referido Acordo­
Quadro; A.nexo ~oPre Cq_gperação no Domínio da-Coffiercíafizaçào da Man­
teiga de Cacau e_do Café Solúvel, Protocolo (elativo à Cooperação Comercial 
e Econômica entre a República Federativa do Brasil e a Comunidade Europe­
ia do Carvão e do Aço, e Troca de Notas relativas aos Transportes Maríti­
mos. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi-
-cação. 

PARECER N• 48, DE 1982 

Redação final do PrQjeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1981 
(n<? 96/81, na_ Câmara dos Deputados~. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 16, de 1981 (n' 96/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resí­
duos e Outras Matérias, concluída em Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

Sala das Comissões, 18 de março -de 1982. --Murilo Badaró, Presidente. 
- Saldanha Derzi, Relator. - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 48, DE 1982 

_ Red~ção final do ~rojeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1981 
_· ~-9 _96/81, n_a _Câl_!lara dºs Deputados). 

Faço saber que o Congresso _Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu~- - ,Presidente do Senado Federal, 

_ promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No , de I982 

Aprova o texto da Convenção sobre Prennçào da Poluição Mari~ 
nha por Alij_am_~nto de ~esíduos e Outras 1\tlatérias, çoncluída em 
Londres, a 29 de dezembro de 1972. 

O Congrçssõ Nacional decreta: 
Art. }9 E aprQ_vado_ o t_ex,to da Convenção sobre Prevenção da Poluição 

Marinha por Alijamento- de R·esíd.uos e Óutras Matérias, concluída em Lon­
dres. a 29 _de dezembro de 1972. " 
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Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 49, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1981 
(n' 91(81, na Câmara dos Deputados). · · 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legisfativo 

n' 20, de 1981 (n' 91/81, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do 
Acordo de CooperaçãO Econômica, CientífiCà--;TéCn"ica e Cutiural, concluído 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o GoVCrno- da Repóbli­
ca Popular do Congo, em Brasília, a 18 de feveféiro de_~l981. 

Sala das Comissões, 18 de março de 198_2_.-_ Murilo Bãdaró, Presidente 
- Saldanha Der: i, Relator -- Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 49, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1981 
(n' 91/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da COnstituição; e eu, , P-residerlte do Seilado Fedef-al, pro-
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , de 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, Científica, 
Técnica e Cultural, concluído entre o Goverõo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em Bra_sília, 
a 18 de fevereiro de 1981. 

O Congresso -Nacíonal decreta:. 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica, 

Científica, Técnica e Cultural, concluído entre o Goverrio da RepúbliCa-Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular éfo Congo, em Brasília, a 
18 de fevereiro de 1981. · 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 50, DE 1982 

Redatão final do Projeto de Decreto Legislativo n<:' 23, de 1981 
(n<:' 92/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta a redação final do ProjetO-de Decreto Leglsiã.tivo 

no 23, de 1981 (n' 92/81, na Cârriara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação no Domínio do TurismO, concruído entré o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gov;erno da República Portu­
guesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Murilo Badaró, Presidente. 
---Aderbal Jurema, Relator. - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 50, Din982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 23, de 1981 
(n9 92/81, na Câmara dos Deputados):- - · -

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos-termos do a"rt. 44, 
ihciso I, da Constituição, e cu, , Presidente do Senado Federal, pro-
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , de 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Tu­
rismo, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 
!981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio 

do Turismo, concluído entre o GOverno-da República Fe"deratíva dO Brasil e 
o Governo da República PortUguesa, em Lisboa, à 3 de fevereirÓ de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor ria data de sua púóti­
cação. 

PARECER N• 51, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 1981 
(n' 83/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 34, de 1981 (n' 83/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 

AcordO de CooiJeração TéCiiíCa em- Mãtéria Educacíonal, Científica e-Técni­
ca, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organi­
zação das Nações Unidas para a Edudação, a Ciência e a Cultura, em Paris, a 
29 de janeiro de 1981. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Murilo Badaró, Presidente 
- Saldanha Der:i, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 51, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 34, de 1981 
(n' 83/81, na Câmara dos Deputados). 

F3.ço s-aber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos_ do art. 44, 
inciSo 1, da ConstitJ.!ição, e eu, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• de 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Matéria 
Educacional, Científica e Técnica, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e- ã CUltUra, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

O Congresso N acionai_ d_ecreta: 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Ma­

téria Educacional, Científica e Técnica, cOncluído eritre o GoveriiO~ da R.e-. 
pública Federativa do Brasil e a Organização 'das ·Nações Unidas para a Edu­
cação, a Ciência e a -CUltura, erii PariS, a 29 de Janeiro de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECERES N•s 52,53 E 54, de 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1980 (n' 1.761-
B/-7~ na Câmara dos Deputados), que "regulamenta o· exercício da 
profissão de Supervisor -Edticadonaf"e dá outraS providências". 

PARECER N• 52, DE 1982 
O_a Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O presente Projeto, definido_ na ementa em epígrafe jâ foi _apreciado por 

esta Comissão, com Parecer favorável. Retoma ao nosso exame por força de 
duas Emendas que, na Comissão de Educação e Cultura e em plenário, foram 
acrescentadas ao seu texto original. 

A Em e~ da n9. I, da -CoiTüssão de Ed_!Jcação e Cultura, oferece a seguinte 
redação para o parágrafo único do art. 79 do Projeto: 

-"A remuneração devida ao Supervisor Pedagógico deverá ser 
equiparada à dos demais profisSioriãis, do mesnlo nível de for~ 
mação." 

E a Emenda n9 2, apres-éfl{àda pelo nobre SemldÕr Jo~ê Lin~. e~- Ple­
nário~ dá a seguinte nova redação ao caput do art._ 29 do Projeto: 

.. 0 Exercício da profissão- de Supervisor Educacional é atri­
buição dos pOrtadores de diploma de curso universitário, devida­
mente registrado." _ 

Quanto ao ângulo da constitucionalidade,juridicídade e técnica legislati­
va, as citadas Emendas não_ encontram qualquer óbice à sua tramitação. 

Isto, posto, opino pela aprovação das Emendas n9s I e 2, reiterando o 
Parecer anterior, igualmente favorável ao Projeto. 

Este o meu Parecer. 
Sala das Comissões, 25 de novembro dC i98L ---Aloysio Chaves, Presi­

dente- Aderbal Jurema, Relator- Almir Pinto- Lenoir Vargas- Muri/o 
Badaró- Bernardino Viana - Raimundo Parente. 

PARECER N• 53, DE 1982 
Da Comissão- de Educáção e Cultura 

Relator: Sena'dora Eunice Michiles. 
Volta a essa Comissão, para eX~ürléda Emendã: n9 2, de Plenário, o Proje­

to de Lei da Câmara nJ? 45, de 1980, que "regulamenta o exercício da profis­
são de Superv!sor-Educacional". 

A referida emenda dâ nova redação ao caput do artigo 29 rezando que: 
"o exercício da profissão de Superviso.ç Educacional é atribuição dos porta­
dores de diploma de curso universitário, devidamente registrado". 

A emenda apresentada tem como objetivo aprimorar o projeto, evitando 
utilizar a_ expressão .. privativo", uma vez que os currículos escolares é que 
dão competência ao exercício de qualquer atividade, não devendo o legisla­
dor impedir--que novos cursos possam, no futuro, diplomar técnicos especiali­
zados capacitados ao exercício da profissão. 
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No sentido de melhorar ainda mais o texto da profissão, o autor da 
emenda procurou retirar do presente projeto as expressões "registrados no 
Ministérios da Educação e Cultura", uma vez que atualmente os registros de 
Cliplomas de cursos universitários não são mais ali registrados e sim nas reito-
rias das universidades designadas ·por aquele Ministério. -

Finalmente, os cursos dividem·se hoje em 19 grau, 29 grau e universitário 
e não mais em pririleiro, secundário C superior. 

Portanto, a Emenda -n9 2, de Plenário, visa tão-somente a aprimorar- o 
projeto, melhorando sua redação. 

Isto posto, e por considerar que a Emenda no;o 2, de Plenário, atualiza o 
Projeto, ·somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1981.- Aderbal Jurema, Presi­
dente- Eunice Michiles, Relator- Adalberto Sena- João Calmon- Fran­
co Montoro - Gabriel Hermes - Evelásio Vieira. 

PARECER N• 54, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Aloysio_ Cftaves 
Em virtude de Emenda Oferecida em Plenário, de inicíatiVa do eminente 

Senador José Lins, retorna a esta Comissão o presente projeto, origínãrio da 
Câmara dos Deputados, que regulamenta o exercício da profissão de Supervi­
sor Educacional. 

O méritá-do projeto e da emenda já foi amplilminte exa-rriiri3.do pda 
douta ComisSão de EduCação e Cultura que se manifestou pela aprovação de 
ambas as proposições. 

Objetiva a emenda suprimir do texto do art. 29 a restriÇão ali contida no 
,sentido de estabelecer a privatização do exercício profissional aos portadores 
de diplomas dos cursos universitários enumerados nas alíneas do referido ar­
tigo. 

Entende o eminente Autor da emenda que .. as mais recentes leis regula­
mentadoras do exercício profissional evitam a expressão upríVativõ", que se 
propõe a suprimir, considerando Hque os currículos escolares é que dão com­
petência ao eXercíciO-de qualquer atividade .. Não é lícito, assim, ao-legisla­
dof', conclui S. Ex•.-"liilpedir que novos curs-os,- além das quatro modalida­
des constantes dos incisos do artigo, possam, no futuro, diplomar técniCos es­
pecializados capacitados ao exercfcio da profissão". 

A profissão de Supervisor Educacional estã voltada para o campo da 
orientação, acompanhamento, informilçâo, avaliação e reoríentação do pro­
cesso educacional. E exercitada em escolas de diferentes níveis e modalidades 
de ensino, nos órgãos de coordenção do Sistema Educacional e na área em­
presarial, visando a adaptar às diferentes condições sócic>.:.ec-onômico­
culturais de cada realidade escolar, as decisões de ordem pedagógica emana­
das dos órgãos Superiores do Ministério da Educação e Cultura e das Secre­
tarias Estaduais e Municipais de Educação. 

Como se vê, este vasto espectro de atividade não dve, realmente, ficar 
adstrito às licenciatul'ãs- enumeradas no artigo. Hoje são quatro as Currículos­
que satisfazem a-s eXIgências pára o exe-rcício ·profisSional. Novas metodolo­
gias de ensino, novas especialidades, novos currículos em diversas ãreas de es­
pecialização podem, perfeitamente, habilitar outros diplomados à profissão, 
o que demandari.a, no futuro, a -modificação da lei. 

A emenda, desse modo, é previdente e adequada à nossa realidade, moti­
vo pelo qual somos, também, pela sua aprovação. 

Sala das ComiSsões, em 18 de março de 1982. ~Raimundo Parente, Pre­
sidente- Aloysio Chaves, Relator- Gabriel Hermes- Lendir Va_rgaS --Al­
mir Pinto - José Fra!{elli. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação.-

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, 
de 1981 (n' 2.443/79, na Casa de o.rigem), que altera a relação des· 

. critiva das rodovias do Plano N acionai d~ Viaç_ão, aprovadO pela 
Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, sob n9 &00, de 1981, da Comissão 
- de Transportes, Comunicações e Obras P_úblic;ts. 

Sobre a mesa, emenda que serã lida pelo Sr. 19-Secreiário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N• I 

Ao Projeto de Lei da Câmara nP 41, de 1981 

Dê-se ao art. _IP do projeto a seguinte redação: 
"Art. /P A relação descritiva das rodovias_ integrantes do Sistema Rodo­

viário do Pldno Nacional de Viação, constante do anexo aprovado pela Lei nf' 

5.917, de 10-de setembro de 1973, é alierado na seguinte forma: 

a) EXclua-se: 
Ligaç~:tes _ 
BR-453: São Borja - Santiago - Santa Maria. 
b) Inclua-se 

--- Rodovias TransverSaiS 
BR-287: Montenegro - Santa Cruz do Sul - Rincão dos 

Cabrais-- Silnta Maria - Sà.ntiago - São Borja. 
c) Inclua-se 
Ligações 
BR-453: Entrada BR-287- Lajeado- Caxias do Sul- Ara­

tinga - Torres. 
dl_ ~xclua-se 
O trecho_ Rincão dos_ Cabr~is- Candelária, da BR-481". 

Justificação 

O projeto pretenête qUCdU.aS rOdOViãs a-tuã.[ffiente classificadas como 
estaduais-RS 509 e RS 240 -- o-sejam reclassifiCadas como federais, 
compond~-se às BR 453 e 481. 

A in~ciativa preenche as condições técnicãfexigidas, tanto que foi apro­
Vada, com algumaS modificações, o pelo Côilselho de Administração do­
DNER, através da Resolução n• 344, de 11-2-80, Processo n• 882/80. 

Conforme análise procedida pela Divisão de Planos e Programas do 
DNER, a forma pela qual o projeto iitclui as lígaçôes nô Sistema- Rodoviãrio 
dO PNV apresenta alguns inconvenientes, razão por que, para contornar os 
problemas que daí surgiriain, cabe dar nova redação ao seu art. i"'. 

A exclusão do trecho "Rincão dos Cabrais-Ca-ndelária" justifica-se por­
que coincidiria cbm a nova- rodovia tranSversal e- constitui o segmento final da 
BR-481. 

O aproveitamento do mesmo número que designava a rodovia excluída 
deve-se à ocupação total dos números efltre 45Ú e499,já utilizados para rodo­
vias de ligação, ao osul do paralelo que passa por Brasília. 

Ante o exposto, e_ considerando que as rodovia estaduais -existentes, cuk 
jos traçados coincidam com as diretrizes das ligações que se pretende incluir 
no PNV, passem a ser consideradas rodovias estaduais transitórias, ainda sob 
jurisdição estadual, julgamos oportuna presente Emenda. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1982. - Bernardino Viana._ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em discussão o projeto e 
emenda lida. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro _encerra­
da a discussão. 

A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que se pro­
nuncie sobre o projeto e_ a emenda; e à _Comissão de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas, para exame da emenda _apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 2: 

-~ 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senadci-n9 
105, de 1979, do Senad~r Amaral Furlan, que define conseqOências 
do concubinato, tendo 

PareCeres, sob -n9s 26r e 262, de 1981, das Comissões: 
- de Constit_uicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
~ .:.::....;-if-e-Legislação SOda/, declarando que a matéria foge à sua 

competência regimental. 

Em discussãO o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Leite Chaves - Sr. Presidente; peço a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -·Para discutir o projeto, em 
primeiro turno, tem a palavra o nobre Seri.ãd-or -Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE . 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presidente, para discutir ci 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para discutir o projeto, 
tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir. Sem revisão do orador.)-
Sr. Presidente, Srs. SenadOres: - · 

Em 1947, tive a coragem de oferecer, ao ing"re5:Sar na Câriutra-dos Depu­
tados, o famoso Projeto- n'i' 121, que--assegur-ava à 'companheira o direito à 
pensão, montepio e meio soldo. -

Contra esse projeto desabaram vãri3.s oposiçôes e, afirtal, em 1962, em 
dois artigos de um projeto de aumento de vencimentos, a Lei n9 4.069, conse­
gui assegurar à companheira do homem solteiro, dçsquitado ·ou viúvo, que 
naquele tempo havia se desquitado, desde que não houvesse impedimento 
para o casamento, a possibilidade de receber esta pensão e o salário-família. 

Recentemente, O Governo enviOu urriã. nlerisageni a-o" COngressO ·modifi­
cando o Estatuto dos Militares e nela vinha a mesma disposição. Graças a 
uma emenda de minha autoria, aceita pela ComisSão de ConstitUição e Jus­
tiça, pelo plenário e aceita, a"firial, pela sanção presidencial, retirou-se esta 
condição "em que houvesse impedimento para o casamento". E explicava eu 
o porquê: porque aquela luta suada de 15- anos para -aprovar o projeto, já rio 
ano de 1981- o projeto foi no ano passado- não tíilha mais fazão de ser, 
porque com o divórcio se tinha criado uma situação curiosa para as compa­
nheiras. A companheira do militar- o projeto sê-referia apenas aó Estatuto 
dos Militares - não era apenas a companheira d-o corõriel, nem a compa­
nheira do capitão, mas era a cOmpanlieírá do mãrinheiro, a cOiriPanheira dO 
soldado, do cabo, os quais não tinham recursos paia legalizar a sua situáção e 
passarem da situação de desquitados para a situação de divorciados, quando 
poderiam casar. 

O que faiíam eles? Muitas vezes, por irigno'rância e, em· regra, pof falta 
de recurso, eles teriam que bater às portas da Justiça gratuita e na Justiça gra­
tuita, todos conhecemos, demora-se anos para que uma ação dessa natureza 
se converta em realidade. 

Várias companheiras de modestos militares, modestíssimos militares, fi­
cavam prejudicadas para receber a sua pensão, porque haviã um dispositivo, 
da Lei n"' 1.962, que foi uma conquista em 1962, ·em qUe apenas se concedia, 
quando fosse impossível, a celebração do casamento. Havendo o divórcio, já 
tinha acabado essa cláusula. A Comissão aprovou e o projeto se converteu 
em lei. 

Apresentei, então, um projeto críando a mesma situação para Ç>S civis. O 
nobre Senador Moacyr Dalla deu parecer favorável na Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Não sei, Sr. PreSídente, por que esse projeto ainda não che­
gou a plenário, in as 6;peio que cheg-ue breve para que também os civis; as C$-­

posas dos funcionários modestos, dos homens sem nome do mundo civil, ta­
nham a sua pensão garantida, por morte. 

Mas, o nobre Senador Leite Chaves feriu um problema grave, que é o da 
mulher que se dedica há muitos anos a um homem, c_om ele partilha não só as 
alegrias, mas principalmente os desenganos, as amarguras e as dores. E, fi­
nalmente, quando ele morre, na partilha dos poucos bens havidos, todos eles 
passam para a família do morto, à qual aquela não está incorporada porque é 
apenas a concubina. 

Este fato, qtie é comum para quem milita no f6rum, levou_ 6 Supremo 
Tribunal Federal há muitos anos, a resolver di:: forma humana essa situação. 
Por quê? Porque não eram as brasileiras, eram prtrfctpãlmente as italianas ca­
sadas pelo regime da separação de bens, obrigatório na Itália, -era o regime 
comum - que chegando ao Brasil, pobres, paupérrimas, iam trabalhar no 
campo e em outras atividades, faziam o seu pecúlio, mas o homem, julgando­
se sempre o superior;ou o mais iluminado dos dois, colocava tudo no seu no­
me. E quando morria este homem, a viúva, casada caril ele, mas casada pelo 
regime da separação, acubava prejudicada na partilha dos benS. 

Então, o Supremo Tribunal Federal firmou a jurisprudência de que ha­
via aí uma sociedade de fato e, havendo uma sociedade de fato, esses bens de­
veriam ser partilhados_._ _Depois, o problema se estendeu para os casais brasi­
leiros, que não estavam unidos pelo matrimônio. Criaram-se então duas so­
luções, ambas falsas. Uma era do serviço domésfiCó~ Como se a companheira 
tivesse prestado serviço doméstico ao outro. Era um meio de amparar a mu­
lher, na hora em que ela ficava sem o amparo e a ajudã do li ornem; a segunda 
era a sociedade de fato, em que ela teria que provar que colaborou para a 
construção desses bens. Mas, aí, a jurisprudência se dividia, porque uns acha­
vam que era preciso __ uma prova material de que ela tivesse trazido recursos 
para o patrimônio comum e, para outros, bastava que, com o seu sacrifício, a 
sua economia doméstica, o seu cuidado, ela houvesse propiciado ao homem 
aqueles recursos bastantes para ele construir um patrimônio, que devia ser 
dos dois, mas que, cgoísticamente, o homem sempre o colocava em seu nome. 

Na lei do divórcio, há um artigo- se não me engano de n"' 48- que a­
tende a essa situação. B: aquele que permite a mulher que, vivendo há mais de 
10 anos, sem er casada, ou tendo filhos, possa-, qualquer que seja a sua idade 
- maior de 50 ou 60 anos, quando obrigatório era O regime de separação -

utilizar ó regime da Comunhão dé bens._ Por quê? Para que ela possa partilhar 
dos benS -havidos durante áquele longo concubinato. -

E: pen-a, -~r. Presidente, que os carlórlos rlão se interessem por divUlgar 
essa Pi-OVldêilciã, esse dispositivo, que~ da maior relevância parà as mulheres 
maiores de cinqüenta anos, que, quando se casam, depois do divórcio, são 
quase sempre levadas à separação obrig_atória de bens, em face do Código Ci­
vil. 

-Mas, o Prõjeto do Senador -Amaral Furlan tem, ao meu ver, apenas um 
defe"ito, mas que pode ser corrigido na redação. É a p6rmanência da concubi­
na na administração do lar. A co_ncub10a, S:i:. Pr"esídente,_é uma_expressão pu­
nida déntro dõ CÓdigo Civ11.~Qiiando -c)OC()cfig""'o CivifSe refe!e à Concubina, se 
refere àquela mulher que disputa, com a esposa, a mesrt).a vida conjugal. O 
que, desde, 1912, se referiu e que tem sidO aceito é a expressão companheira, 
pela qual me bati na lei de alimeriios; e- só não foi vi~orioS~ a miilha idéia por­
que, contra ela, tive a tenaz -resistência daquele grande, saudoso e querido a­
migo, Monsenhor Arruda Câmara. Mas~ a expressão companheira diz rriais 
do que concubina. A concubina pode ser até uma mulher ocasional; a compa­
nheira é aquela que realmente se integra na vida do ~ornem, como-se fosse ca­
sada com ele. De modo que esse pequerio detalhe Pode ser corrigido, em se­
gunda discussãO ou até na redação firial," porque acho que esta expressão: ·~A 
permanência da companheira na administração do lar, por mais de cinco a­
Oós, imPorta em sociedaêfé de fato'', resolve toçl~_s_as dificuldades que estão 
surgindo, ainda hoje, na jurisprudência, e f<izjustiça a essas mulheres que não 
se_ casaram, muitas. vezes,_ por causa do egoísmo masculino. O divórcio possi­
bilitou a muitos lares um novo casamento, mas há muitos homens que, po­
dendo se casar, não se casam, porque têm aquela velha idéia de um saudoso 
amigo meu, da Bahia -gosto sempre de referirwme a esse fato~ dos meus 
tempos de mocidade, quando, na festa do Bomfim, durante quatro noites e 
quatro dias, a sua casa ficava aberta para que se entrasse, dançasse, saísse, e 
eu era um dos que faziam essa agradável yiawsaCra, quatro noites e quatro 
dias de festa do Bom fim, com outros colegas da faculdade. Um dia, fui cha­
mado pela esposa desse cidadão e ela me disse: "Doutor, o senhor quer me fa­
zer urn favor? Fulano não é casado comigo". Eu ~e formei, Sr. Presidente, fiz 
agora ~inqüenta anos; portanto, isso foi em 1929 ou 30. Ela disse: "Fula-no 
não é casado comigo, mas o senhor, que tem influência sobre ele, poderia 
Convencêwlo a casar comigo". 

Eles viviam, há longos anos, e não_ tinham filhos; era um casal modelar e 
ningUém sabia que ilão eram casados. Fui, então, ao cidadão, conversei com 
ele que me disse: .. Doutor, quando eu estiver morrendo, o senhor vem cá que 
eu caso, porque depois que casa a mulher piora". Isso porque é essa a menta" 
!idade do povo, e aqui estamos descrevendo o Brasil, essa mentalidade que 
tem impedido muitos lares, que pOdeiiam se reconstituir, depois do divórcio, 
valer-se des~e reri?-édio, porque muitos homens ainda acreditam que a mulher 
piora, quando casa. 

Esse prOjetO vem respondef- a essa sittúú;:NO lO juSta e desagradável para a 
mulher. 

A Sra. Eunice Michiles- V. Ex• concede-me um aparte? 

O''SR. NELSON CARNEIRO - A honra é minha, pela presença da 
nobre Senadora e pela sua interve(-lçào _num debate em que analisamos o 
piObie-ma da ·mulher. 

A Sra. Eunice Michiles- Senador, a honra é mínha, porque, durante 
muitos anos de minha vid~. a~oiripanh.ei o trabalho-de V. Ex•; vendo sempre 
no mesmo o interesse de defender_ a mulher. Mas, neste momento, quero 
parabenizá-lo por este debate que traz ao Senado. Eu gostaria de chamar a a­
tenç-ão de como ainda a mulher continua sendo discriminada, se não legal­
mente, pelo menos nos costumes. Só para dois fatos eu gostaria de chamar a 
atenção: o Senador Leite Chaves fez uffi bórii trãbalho, aO conseguir reconci­
liar um casal em que achou que foi formidável a mulher receber de volta o 
marido que tinha tido uma companheira em frente a sua casa. Veja corno ain­
da se espera que nós nos humilhemos, que nós nos aviltemos, em nome de re­
ceber o maridinho de volta. Veja que, hoje, a nossa luta é para que a mulher 
tenha indePendência econômlcit, Para que ela não seja obrigada a sofrer esse 
tipo de vexame, como se ainda fosse um grande favor que lhe fizeram. Um 
outro caso: a mulher que casa, piora. E o homem que casa, não piora? Por 
que nós também não fazemos restrições? Por que a mulher tem que _ser um 
padrão de bondade, de amabilidade, para esperar o marictinho, que vem Para 
casa, como se o casamento ainda fosse, de fato, um grande negócio para a 
mulher que e1a tivesse c]ue preservar i!sse bom negócio que ela fez? Senador, 
muito obrigada pela interferência de V. Ex• no caso e, sobretudo, na legis· 
laçUo que melhora as condições da mulher, mormente porque acho que é 
quest5o de mentalidade e mais do que isso, de nossa mentalidade, para que 
não sejamos obrigadas a nos aviltar, como se o homem nos prestasse um 
grande favor em casar conosco. 
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O SR-NELSON CARNEIRO- Eu agradeço e sinto-me honrado com 
a intervenção da ilustre Senadora Eunice -Michíles, mas ·nós falamos para 
uma assembléia de homens. E, se nós formos -colocar aqui a situação em de~ 
bate entre homens e mulheres, evidentemente, estaríamos derrotados. 

Mas, quando me referi a este caso, lembrei-me de que era no meu tempo 
de estudante e Iembrei~me que, agora, no dia 5 de março, completei 50 anos 
de formado. Portanto, foi noS distantes anos de 1928 a 1929. A Senadora Eu­
nice Michiles tem razãõ, em muitos aspectos; inclusive, nessa cruel discrimi-
nação que ainda existe no Brasil. - · · 

Tive oportunidde de apresentar um projeto acabando com essa discrimi~ 
nação em outros setores e, com surpresa; ele ia sendo rej~itado_ no pleriário, 
não fosse a intervenção da ilustre Senadora Eunice Michiles; e o projeto vol­
tou à Comissão de Constituição e Justiça. Uma ilustre senhora, que honra um 
dos conselhos diretores de profissão deste País, me contava do seu constran­
gimento. Uma senhora, da maior respeitabilidade não pôde se hospedar num 
hotel, sozinha, porque era um mulher. Agora, se fosse homem, podia. mas, 
por que era mulher, o hotel não lhe deu direito à hospedagem. 

Daí, apresentei o projeto para que se acabasse com essa discrím1nação 
cruel, entre homem e mulher nos restaurantes, nos hotéis. O projeto continua 
na Comissão de- COnstituição e- Justiça. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves- O aparte-da Senadora Eunice Michiles me motiva 
esta intervenção. Sou Relator e até jã relatei o projefó de autoria de S. Ex• a 
Senadora, que dá, a meu ver, mais um passo no seriddo de dar uma dignifi­
cação à mulher. É aquele que condiciona a validade do aval à outorga uxória, 
isto é, ao seu consentimento. :E: uma coisa inuito-tmportahte. MUitas· veZes, 
um marido, loucamente, avaliza tudo e a mulher fica sem nada e ela nem par~ 
ticipà desses avais, ela não paftícípa dessa vinculação. 

Mas, t.ambém, falando sobre a independência, ela me faz lembrar uma 
observação recente, numa missão do Senado que cumpri em Havana, Cuba, 
quando vi as mulheres mais independentes. Foi onde eu vi a igualdade abso­
luta de direitos, lá, porque o próprio regime cria condições para que a mulher 
seja respeitada na sociedade. ela pode fazer tudo, exercer qUalquer prOfi-ssão, 
sem que haja a suspeita de ser uma mulher prostituta ou comprOmetida. 
Numa reunião com juristas, eu disse: Srs, uma das coisas que mais me üripres­
sionaram aqui, em Cuba, foi essa independênda da mulher cubana. Quer di­
zer, não é a mulher, assim, femiriina·~-DITljU.riSta-maís velho disse: "Não, Se­
nador, mesmo antes de nosso regime, elas já eram iridependentes. Nós só co­
locamos na lei aquilo que elas jfhaViam obtido ao longo dos anos". Então, 
mesmo independentemente do regime, elas já tinham indepeiidência trà.diciO~ 
na i e eles, apenas, colocaram na lei aquilo que já fOra objeto de sua conquista. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Sr. Presidente, quero voltar aos termos restritos do projeto. o-projetO é 

útil. Apenas, eu substitUiria a expressão "concubina"- por .. compariheira", 
porque concubina ficou marcada como a amante do homem casado, aquela 
não pode receber legado pelo Código CiVil, aquela que é estranha à família. A 
companheira, não, é a mulher livre, que viveu com um homem livre e, somen-
te, não se casou com ele. -

Portanto, acho que, com essa pequena retificação que pode ser feita na 
redação final"; o projeto-mer~ce--acolhida. É \lm projeto humano, um projeto 
justo e que consolida uma ju"risprudência que vem sendo -elaborada iilteS pe­
los juízes do que pela doutrina e pelo ... 

O Sr. Lenoir Vargas - V. Ex• me permite urna intervenção? 

O SR~ NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr, Lenoir- Vargas- Acho que V. Ex• devia aproveitar a oportunida­
de, já-que o projeto está em primeiro turno, e fazer logo a emenda, porque na 
redação final, já que V. Ex• entende que o sentido da expresão "concubina" é 
completamente diferente do sentido da expressão .. companheira", evidente­
mente, só_ por que uma emenda_ao projeto é_ que ele pode ser alterado. V. Ex• 
não deve perder a oportunidade agora. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Confesso que eu <:Stãvano ineu gabi­
nete atendendo, quando ouvi 6 Senador Leite Chaves falando sobre o assunto 
e corri para o plenário. Eu não sabia que o projeto estaVa em primeira discus~ 
são. Mas, não" quero interromper a prTmeira discussão, Sr. Presidente. Apro~ 
vo o projeto como está e, na segunda discussão,_eu apresentaria a emenda 
modificando apenas a expressão "concubina". 

Como o projeto é do Senado, salvo engano, terá segunda discussão. Se 
for obrigat6r1a a Segunda discussão, eu apresentarei a emenda na segunda 

discussão retificando a expressão "concubina" por .. companheira," que é 
hoje a expressão mais tranqüila e mais aceita pela doutrina e, principalmente, 
pelos tribunais, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Continua em discussão o 
projeto. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o pro~ 
jeto, 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Fragelli,_ para disc_u~ír o projeto. 

O SR. JOSf: FRAGELLI (Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer umas rápidas considerações sobre o projeto. Em primeiro 
lugar, acho o projeto muito simplista; não chega a dar solução, praticamente, 
a nada. Queria lembrar, embora jâ há alguns anos afastado da advocacia e do 
estudo desse problema, que hoje há uma jurisprudência farta, firme e be~ o~ 
rientada, e podemos dizer até humana na solução desses casos de concubma~ 
to. Há, também, uma doutrina bastante _desenvolvida. Não me recordo agora 
o nome do autOr, mas conheço-dois volumes alentados sobre concubinato, de 
um dos nossos juristas ... 

O Sr. Hugo Ramos --Moura Bittencourt! 

O SR. JOSI: FRAGELLI - Moura Bittencourt, exato! 

O Sr. Hugo Ramos - São quatro volumes. 

O SR. JOSI': FRAGELLI- Conheço dois; com certezajã é segunda e-
dição. _ ~ _ -~-- _ 

Então, esta ~atériaestá muito bem versada na jurisprudência, Sr. Presi­
dente e _Srs. Sen~dores. Acho que, para dar uma solução legal, serâ necessário 
um projeto que aprofunde a matéria, não um projeto com essa juridicidade 
que aqUi está. 

O nosso eminente jurista, esse mestre, como eu tive a oportunidade_de di~ 
zer ontem, mestre de DirCi(o. mestre na política, mestre, para todos nós, na 
vivéncia humana da nossa sociedade, portanto, um mestre na experiência da 
vida, que é o Senador Nelson Carneiro, lembrou que, para o reconhecimento 
do concubinato, havia duas soluções: aquela p_ela qual se reconhecia o direito 
a uma indeniZaÇão pelos serViçOs domésiíCo"S preStados pela mulher, e a teoria 
da sociedade de_ fato, que é a qu~ vingou, quãndo a mulher houvesse contri~ 
buído, vamos dizer, materialmente para ~formação do patrimônio do casal. 
Se este projeto, de algum modo, tirasse essa exigência da prova da contri~ 
buição material para a formação do patrimôniO; ele ainda poderia prestar al­
gum serviço a esses direitos da mulher que são agora pleiteados. 

Mas não! O art. 29 ~i_z: 

Art. 29 Desfeito o concubinato, cabe à concubina a meação 
dos bens havidos pelo casal na constância: do convívio "more uxo~ 
rio". 

.. Havidos"; quer dizer, vai ter que se fazer a mesma prova de que os bens 
do casal, adquiridos naquele curto espaço de tempo- 5 anos- o foram com 
o trabalho da mulher, e nada vai modificar a jurisprudência existente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Um minutinho que terei muita honra em 
ser aparteado por V. Ex~. como todos nós. 

Neste período curto de 5 anos, período durante o qual é difícil a for­
mação de um patrimônio, e mesmo pode ser a aqUisição de bens que já não 
tenham tido a sua base, vamos dizer assim, não tenham tido respaldo num 
trabalho antei'íor do homem solteiro ou casado com outra mulher, como no 
exerhplo dado pelo nobre Senador Leite Chaves, vai ser muito dificíi fazer 
essa prova, 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• permitiria o aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Com muita honra. 
O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~. em parte, tem razão e quero reconhecer 

porque, como disse, fui colhido pela leitura do parecer. Acho que ·o- art. 29 
também merece uma emenda e o art. l~' não exige que seja apenas 5 anos. Ele 
diz: 

..Art. l~' A permanêndã-âa concub1na na adminiStração do 
lar, por mais de cinco- anos, importa em sociedade de fato." 

Podem ser 30 anos._ 
Agora, o art. 2'-' .diz: 

Art. 2"' Desfeito o concubinato, cabe à concubina a meação 
dos b_ens havidos pelo casal na constância do convívio more uxorfo." 

Que~: dizer, ela seria obrigada aprovar que teria, como V. Ex• bem acen~ 
tuou, colaborado, o que s_eria, então, repetir o que muitos pronunciamentos 
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da jurisprUdência tê-m afirmaCio. Entào, seria O caso de uma emenda retirar 
essa expressão "pelo casal", porque, realmente, os bens havidos na constân­
cia da união, geralmente são em nome do marido, embora sejam -havidos com 
a colaboração da mulher. Logo, o texto deveria ser "desfeito o concubinato, 
cabe à concubina a meação dos bens havidos na con-stância do convívio more 
uxorio. Aí acabaria essa exigência de "havidos pelo casal", porque, ·como dis­
se eu, os homens geralmente se julgam os mais e:xperiinentados, os mai_s pru­
dentes, os mais sábios, e botam sempre os bens em seus nomes e nunca em 
nome das mulheres. E, voltando aos bens havidos durante a vida em comum, 
o convívio more uxorio até oS-hcns havidos tambéiTI~pela mulher seriam, taffi­
bém, partilhados com o homem como umajustaretribuiçãoao fato dos bens 
havidos pelo homem serem divididos com a mulher. be -modo que a retirada 
destes dois trechos deste texto seria úUI e não mCidTficãríã- O sefliido dO proje­
to. A contribuição de V. Ex' é muito oportuna. 

O SR. JOSt FRAGELLI- O nosso mestre, Senador Nelson Carneiro, 
poderia fazer até um substitutivo aprofundando um pouco mitis, porque, 
francamente, eu acho o projeto simplista. 

V. Ex• tem razão, na observação, quando diz: upor mais de 5 anos''. Mas 
quero dizer que quando tenha sido apenas por 5 anos, vai se criar esta si­
tuação. 

O Sr. Hugo Ramos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSlõ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Hugo Ramos- Estou inte"irainente-de acordo co-m o Ponto de- vista 
do nobre Senador, ~o sentido de que este projeto deveria sei reeiaminado, 
dada a complexidade da matéria, a· começaTãté pela denominação de concu­
binato, que o nobre Senador Nelson-carneirO ãCãEa- de impugnar~-embora a 
divergência doutrinâría seja imensa enúornó dà ma:iéríá, a"té--Iii.ésiD-o no con­
ceito de companheira, como Sabe V. Ex• Ainda teinOs que considerai- que essa 
modificação terminológica, em termos de DireHo, ê-seriipre difícil e deVe ser 
ajustada com absoluta precisãO. BàSf:l o exe-n1pl0 de que-V~ EXt-fuodificou, 
com o grande Senador Accioly Filho, na Lei do Divórcio, o critério de des­
quite para separação judicial, o que ocasiofiou na:furalmente uma readap­
tação do mundo forense para a perfeita aplicação da lei. Mas o que quero 
chamar a atenção, se me permite, é que os bens às vezes havidos na constân­
cia do concubinato, podem decorrer de patrimônios anteriores que foram 
reinvertidos ou negociados, o que não significa que tenham sidO-havidos com 
o objetivo estabelecido na lei. Por outras palavras, o indivíduo que tenha ven­
dido um imóvel de I O milhões de cruzeiros, compra um outro por outros 10 
milhões de cruzeiros: va-i hil-ver a separação e, nO entanto, à rmportância havi­
da e adquirida não resultou _do trabalho do casaL 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Vou terminar, dizendo que como está o 
projeto, talvez venha a criar- maiores problemas de direito ê de fato, do que 
resolvê-los, e o nobre Senador Hugo Ramos, agora, acabou de nos dar um e-­
xemplo. Mas, esses exemplos poderiam ser multiplicados e, na multiplicidade 
da vivência humana, esses casos surgirão. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer uma maíor apreciação, mas 
vamos ter uma sessão do Congresso e acho que devemos terminar. Só votarei 
agora, em primeira votação, desde que haja uma reformulação do projeto, 
porque senão votar"eí contra, mãís -tãrde,-em segunda votação. 

O Si. Hugo Ramos- Permite V. EX• um aparte. (Assentimento do ora­
dor.) Enquanto está a matéria em priri1eirã-díscusSã-O~Iiá até um·ei)íSódio ~lás­
sicO e conhecido de Rui Barbosa, quando votou contra o divórCió. O nobre 
Senador Nelson Carneiro deve se recordar desse episódio histórico, pois Rui 
Barbosa era visceralmente contra o divórcio._ No entanto. acho que em pri­
meira discussão poderíamos apiovar a matéiia, pãrâ que ela- retorne às comis-
sões técnicas e possa ser devidamente reformulada.' · 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. JOS!i FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Ainda há pouco, indagava e ·coitfii"rnava uma 
preocupação minha com S. Ex•, o Senador Nelson· Carneiro, que sabemos 
que é mestre dessa área e tem, sem dúvida alguma, urna larga folha de ser­
viços prestados ao DireitO da Família. h uma constribuiçãó que nós, que tive­
mos oportunidade de digladiar com S. Ex•- evidentemente respeitadas a sua 
grandeza, a sua luz e as nossas limitações- pudemos recolher de S. EX• Inda~ 
gava- repito - de S. Ex'-, uma dúVida que me foi suscitada e, pelo que ele 
me deu a entender, procede a minha dúvida. Por isso, quero colocá-la dentro 
e no bojo das suas preocupações de melhorar o projeto. Ora, no caso do in­
divíduo que continua casado e vai conviver com outra mulher- no caso em 
tela e nesta hipótese- ele, sendo casado e vivendo com esta mulher, ela seria 
denominada juridicamente como concubina e, como tal, reconhecida. Argüi-

da esta questão pelos herdeiros quando do desaparecimento. da morte ou da 
separação, se o objetivo aí é proteger ·a concubina - ou, no caso, a compa­
nheira- entendo eu que o projeto deveria ser mais abrangente. Embora a fi­
gura invocadã como pejorativa- e esse é o aspecto humano da intervenção 
do nobre Senador Nelson Carneirq, tentando eliminar a expressão ••concubi­
na",- se ela existe de fato e de direito nos tribunais. amanhã, no caso especí­
fico daquela que caracterizar-se como -conCubina, porque o seu companheiro 
é casado, estaria excluída dos benefícios que se lhe pretende dar com esse pro­
jeto. Talvez, então, seria o casO de se acrescentar: "a companheira ou concu­
bina". Não sei se estaria cho"vendo no molhado, mas assaltou-me esta dúvida 
e era o que queria trazer para o bojo das suas preocupações. 

··O SR. JOSÉ FRAGELU- Muito obrigado pela contribuição provei­
tosa de V. Ex'!'-

0 Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Pois não·. 

-O Sr. Nelson Carneiro-- Acho que a solução sugerida pelo nobre Sena­
dor Hugo Ramos, que parece ter o apoio de V. Ex•, é a inaisjusta. Aprovar­
se-ia o projeto em primeira discuss~o"C ã.o vi:i- o mesmo em segunda discussão, 
cada _um de nós ofereCia a el_llenda qu~ _guisSessç e voJtaria à _Comi~~ão de 
COnstituição e Justiça, para que ela opinasse sobre o mérito dessas emendas, 
e então, aprovar-se-ia o texto final com o assentimento- da maioria da Cas~. 
Rejeitado o projeto nessa oportunidade, seria um desestímulo e uma agressão 
a essas mulheres que partilham não só os leitos, mas os dias, as noites, as a­
marguras e as tristezas com os homens com quem vivem. De modo que a so­

_]ução, a meu·ver, será aprovar em pfimd_ra discuss_ão com as imperfeições ou 
as ·críticas que tivermos que fazer e, em segunda discussão, cada um de nós 
formulará emenda e esperará o pronunciamento da Comissão Mista. Se V. 
Ex•- eStiver de acordo, acho que esta é solução mais justa. 

O Sr. Leite Chw'es - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLEI - Pois não. 

O Sr. Leite Chaves- Sem querer interferir no debate, gostaria de mos­
trar que não há um diferencíal jurídico acentUado entre Companheira e con­
cubina- é a mesma coisa. Agora o Senador Nelson Carne1r"o, quando pro­
curou introduzir e usar sempre o termo "companheira", usou um eufemismo­
para evitar o impacto da palavra "concubina", porque a Lei fala realmente 
em concubina, quer dizer, não é casada, é concubina; a Lei diz: "teúda e man­
teúda". O termo .. companheira" tem mais um sentido de não dar urna carga 
pejorativa ao tratamento. "Companheira" é mais aceitável, porque a concu~ 
bina é est1gmatizaáá~ Concordo com o termo "companheira" mas entre 
"concubina" e "companheira" não h_á diferença própria. 

O SR. JOSt FRAGELLI - concubina, companheira, amante. O últi­
mo, então, é o termo mais literário para essa situação de fato. 

Sr. Presidente, eu naturalmente teria outras considerações a fazer, inclu­
sive em torno dó caso lembrado pelo nobre Senador Leite Chaves. Podería­
mos demonstrar naquele caso, Sr. Presidente, que se aquela nova companhei­
ra do cearense vivesse com ele apenas 5 anos, pelo projeto adquiriria -mais di­
reito do que aquela que com ele trabalhou 20 anos. 

o·sr. -Leiti-Chaves- Mas o projeto ressalva: .. OS bens adquiridos pelo es­
forço comum." Creio" que a outra, nesse ciiso, procuraria ser amparada. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Mas o fato é que é precíso haver uma refor­
mulação e com um estudo, a meu ver, acurado da riquíssima jurisprudência, 
existente sobre o assunto. Por isso ê que acho simplista o projeto e que ele não 
está em condições de uma aprovação final. 

Era_ o que tínha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Apenas para ecoriomia dos nossos trabalhos, chamarei atenção- dos Srs. 

Senadores pa-ra O fato dC que a primeira poSiçãO do nobre Senador Nelson 
_-Carneiro era remeter à Comissão de Redação a alteração voca.bular do texto. 
A mim me pare-ce que a segunda posição é a devida, porque o texto não pode-­
ria ser, pura e simplesmente, emendadu na Comissão de Redação, até porque 
o Art. 29 diz: 

Art. 29 Desfeito o concubinato, cabe à concubina a meação 
dos bens havidos pelo casal O<!_ constância do convívio more uxon'o. _ 

Então, teríamos que conseguir também um sinônimo para- concubinato e 
modificar; aí, companheiriSmO, parece-me que não seria bem o termo; pelo 
menos, para alguns Partidos políticos, companheirismo tem outro sentido. 
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Em conscqOência, os Srs. Senadores estão devidamente informados sobre o 
projetO e eu passo à votação. 

Em votação~ 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram perinanecer seritados. ( PauR 

sa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, ele voltará oportunamente à Or­

dem do Dia para O segundo_ turno regimental: 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 105, de 1979 

Define conseqüências do concubinato. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A permanência da_ concubina na administraÇão do lar, por mais 

de cinco anos, importa em sociedade de fato. 
Art. 211 Desfeito o concubinato, cabe à concubina a meação dos bens 

havidos pelo casal na constância do convívio more uxorio. 
Art. _39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de a­
manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 114, de 1981 

-Complementar (nll 168/80- COmplementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1354 a 1.356; de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em primeiio turno, do Pfojeto deLei"dO-Senado n9 f3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de a­
posentadoria especial para o comerciário, ·na fonria- que especifiC-a; -tendO 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: · 
-de ConstituiçãO e "JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvel; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragellí. 

3 
Votação, em primeiro turno, do Projeto ae Lei do Senado n9 329, de 

1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que-modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais tambérrl integre a--remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituiçãá-e-Justiça, pela ·constitUcionalidade e juridic1dade; 
- de Legislação Social, favorável~ e 
- de Finanças, favOrâVel. 

4 
Votação, em primeiro "turno, do PrOjetO de Lei do sena-dô n9 164, de 

1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que decJaia o M"areclial-d-0-Ar E­
du_ardo Gomes patrono da ForÇa Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que ap-reseJit3; ___ e -
- de ·Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Com_issãó de 

Constituição e Ju-stiça. 

5 
Votação, em primeiro turno, dO Projeto- de Lei do SenadO n"'. 35:2, de 

1978, de autoria do Sénador Accioly Filho, que dispõe- sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comíssão 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoiáv-el. - - - -

6 

Votação, em priineiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei no 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa-

-·lãrio devido aos tr_abalhador~s avulsos, tendo 
PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em prímeíro -furnó-, do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
nll 6.7 J 8, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e JUStiça; 
- de Legislação Social: 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Di-scussão, em primeirõ turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe-sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sol> n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n"'s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público CiviL) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está encerrada a sessão. 

( Lúâ'nta-se· a seSsão às 19 horas e 22 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 17-3-82 .E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há momentos em que, por mais que se queira, não se pode calar. Este é 
nm deles. Venho a esta tribuna trazer o protesto veemente, indignado, revol­
tadO dç. PMDB no Senado Federal contra o Senhor Presidente da República 
pelo enViO ao Ç<;>!lgr:es.§Q _'f~üt_C_i_Qrj.ª_(â_~ _urn_ proj~to ~d_e_l~Uníq!.lQ,_ roesquirifio_ e 
vergonhoso que torna claro, tão claro como a luz do sol, que a abertura pre­
conizada_ por S. Ex• é uma farsa e nada mais. 

Não se pode admitir, no limiar d_e urna campanha eleitoral, a menos de 
un(i:mo dos pleitos que se vã-o ferír a 15 de novembro, que o Governo da Re­
públiCa, no p"iop6síto de criar ohstácu!oS á marcha sensacional das oposições 
para o poder, ainda esteja, a esta altura, acionando no seu laboratório de ca­
suísmos, instalado no Palácio do Planalto,_ novas regras que deixam perplexa 
a Nação brasileira! 

O Sr. Leite Cha~·es- Pe~mite V. Ex_• um aparte? 

O SR: HUMBERTO LUCENA - Pois não. Ouço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Leite Chaves. · 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Líder, esta é a mão estendida do Presidente 
da República. Eu não diria mão de traição, porque, embora adversário, eu 
me dou com Sua Excelência o Presidente da República. Mas é uma mão enga­
nosa. Veja V. Ex'- que maneira de tratar as oposições no País e tratar a Nação 
brasileira~ proleto dessa natureza. Quando fatos e __ s_ituações se consolidam, se 
pretende agora abrir uma vasão à corrupção, através desse procedimento. Há 
tempos, o Sr. Paulo Maluf disse a Sua Excelênciã, o Presidente, e os jornais 
publicaram: "Presidente se V. Ex'- reabrir o prazo de filiação, eu arrasto para 
0-- PDS d_e 25 a 30 deputados". E esta é a finalidade. t deplorável que o Presi­
dente, que __ diz respeitar a lei e o direito proceda dessa forma. Isso é uma vio­
lência _contra direito líquido e certo. A lei protege sitações definitivamente 
constituídas. Eu alerto V. Ex~ para que impetremos um mandado de segu­
rança preventivo contra isso, para: coibir essa violência contra uma situaçãO 
que só -a duras penas se consolidou. De maneira que nosso Partido está soli­
dário com V. Ex~. sobretudo num dos primeiros pronunciamentos que faz em 
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nome da Liderança honrada que V. Ex• recebeu das nossas mãos. h um dos 
instantes de pior retrocesso no País, nestes últimoS tempos, porque ele violen­
ta a consciência. Veja V. Ex• que quando nós no-s-incorporamos o fizemos por 
um imperativo de sobrevivência. Era a Nação braslleira que eXigia que nos 
uníssemos. Eu me congratulo c_om V. Ex• Desta vez nós tem-os que sei' duros, 
porque cu nunca vi lei tão ignominiosa. t como se o Presidente mandasse ao 
congresso uma mensagem dizendo assim: matar, pena de 6 a 20 anos - a 
pena não se aplica a quem se chama Manoel, Pedro ou Isidoro. Isso é uma i­
moralidade, isso é uma afronta à Nação Brasileira~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço as palavras veementes de 
V. Ex~. nobn.! Senador Leite Chaves. VOltando ao iníCio do meu pronuncia­
mento eu diria que o que nós toácis democratas sinceros deste País desejamos, 
refletindo as aspirações pop"ul3res, é :i implantação no Brasil de uma demo­
cracia representativa plena, em que não hajri lugar para restriÇões, paf:fais­
criminações, para preconceítos de qualquer natureza contra Os cidadães bra­
sileiros. Mas, infelizmente, o que constatamos é (iue a democracia que nái 
prometem, a democracia relativa do ex-Presidente Geisel; é a _democracia sui 
gene ris, é a democracia do possível, do Presidente Figueiredo, cujo_ GOverno, 
-insisto em dizer- divide-se-hoje em dois períodos: antes e depo-is do Rio­
centro. Parece mesmo que, depois do episódio do Riocentro Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República, diminuiu ã Sua autdridade e como que co­
meçou a resvalar, mais e mais, pelos _desvãos do autóritarísmo, a ponto de, a 
esta altura, ameaçar-nos a todos nós com eleições que não representam a von­
tade do povo brasileiro. 

Estão aí_ as medidas tofnadas pelo seu Governo; e por qUe; "Sf. Presiden­
te? Sua Excelência, afastado do poder por razões de saúde, viu-se surpreendi­
do em Cleveland por uma decisão histórica do Congresso Nacional que pela 
sua maioria eSmagadora rejeitou o projeto que estendia as sub legendas às e­
leições de Governadores. O Sr. Vice-Presidente da República em exercício, o­
Sr. Aureliano Chaves, teve uma postura de estadista naquela ocasião. 

Mas, o Presidente Figueiredo, segundo estou informado, jamais absor­
veu a derrota sofrida pelo Governo no Congresso Nacional e voltou para o 
Brasil disposto a enfrentar, ao seu modo, as hastes oposicionistas. De urna 

·hora para outra, como todos nós nos lembramos, num momento de ira, edi­
tou um verdadeiro miriiato institucional, anunciandO- a viiiculação total dos 
votos, o que representava a proibição das alianças partidárias, da essência do 
pluripartidarismo, hoje tão decantado neste País. 

O que fizeram as opõsições? Não tiveram meios de recusar, no Congres­
so Nacional, o projeto governamental, jâ que o Governo, valendo-se do_insti­
tuto da fidelidade partidária, fechou a questão, evítãrido que muitos dos seus 
correligionários, no Senado e na Câmara, votassem ~otl.tra aquela medida 
restritiva à vontade do eleitor. 

As oposições valeram-se da lei. Examinara in os diplomas legais em vigor 
e encontraram, na Lei Orgânica dos Partidos o caminho para o confronto de­
mocrático das urnas, com o povo. Apelaram para a incorporação. O PMDB 
fez um apelo a todos os partidos de Oposição para que se unissem numa só 
frente, a fim de que tivéssemos um pleito eleitoral de carâter plebiscitãrio, 
Governo contra OposiÇão; única maneira de apurar, nas urnas, as tendências 
populares. A maioria dos partidos de Oposição-,-por razões peculiares a cada 
um deles, achou por bem não anuir à idéia da inco_rporação. Mas, veio-nos o 
PP que uniu-se legalmente ao PMDB, apesar de todo o terrorismo político 
manipulado pelo Palácio do Planalto, que nos ameaçava com medidas excep­
cionais, com estado de emergência, até com o feêhaffiento dO ·congresso. Es­
sas ameaças chegaram a repercutir no plenário do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

Mas, nós das oposições, nós do PP e do PMDB estávamos conscientes de 
que aquele era o único passo que nós restava para defender, nas urnas, a so­
berania popular, para termos condições de disputar, em igualdade com o 
PDS, as eleições de 15 de novembro. 

Realizados os primeiros atos da incorporação, começou de novo a onda 
ameaçad_ora; a Justiça sem dúvida alguma haveria de aceitar as impugnações, 
embora a lei fosse omissa a respeito delas. 

Criou-se a Emenda Badaró pela qual se admitiu que, iniciado o prOcesso 
de incorporação, qualquer filiado ao PP ou ao PMDB poderia impugnã-lo na 
Justiça competente e, bem assim, se dava aos descontentes com a iiicorpo­
ração, um prazo de 30 _dias dentro do qual poderiam se filiar a outros partidos 
que não aqueles que estavam sendo objeto da incorporação. 

Sr. Presidente, esta emenda foi aprovada aqui alta madrugada, depois de 
uma vigília cívica que dignificou a_ História Parlamentar do Senado Federal, 
em acordo de cavalheiros, inclusive o prazo de 30 dias para o PMDB não e­
xistia, e surgiu dos entendimentos com os Senadores Nilo Coelho, Murilo Ba­
daró e Deputado Prisco Viana, que anuíram com ilquele acréscimo de-30 dias, 
também, para os descontentes do PMDB, após a_ realização da convenção 

conjunta dos dois Partidos para a eleição do diretório nacional, além de acer­
tarmos por igual a aprovação da emenda Tancredo Neves, que livrava da ine­
Jegíbífidade os pfocessadás -por crímes contra a- segurãriça, a administração e 
ã--eConóiniã_pOJ)U.Jir.-POrtanto, foi um acordo parlamentar que deveria ser 
honrado, sobre o qual nós não tínhamos a menor dúVida de que perduraria 
no tempo, Sr. _Presi~en-te. Ta!JtO é!-SSÍm, qúe o Senhor Presidente da República 
ao sancionar o projeto de alteração da Lei das Inelegibilidades com a emenda 
Badaró, incliislvC iiceftoU ürTI diSPOSitivo pelo qual se dizia que determinada 
restriÇã-o, iSio é, q-ueatnCúrpO"ração e a fusão dos Partidos só poderia ser feita 
até um ·ano antes das eleições, mas não se aplicaria aos processos de incorpo­
ração iniciados até 31 de dezembro do ano passado. 

Eo_tJo, Sr. Presidente, onde está a palavra dos outros? Onde estâ, Sr. Pre­
sidente, o valor dos entendimentos políticos a nível parlamentar? Onde está, 
Sr. Presidente? O que vemos hoje é o total repúdio ao diálogo, é a total con­
teStação à palavra empenhada por Líderes eminentes do Governo e do Parti­
do Democrático Social; tanto assim que aqui está, na Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro da JustLça ao Senhor Presidente da R~pública a respeito desse 
projeto, escrito textualmente: o projeto atende às sugestões formuladas pela 
Direção Nacional do Part~do DemocrátiCo Social e pelas Lideranças do Go­
verno no Senado Federal e na Câmara .dos Deputados. 

Então, Sr. Presidente, nos apunhalaram pelas costas, esta é que é a ver­
dade! Fosse V .. Ex• a pessoa com quem tivéssemos mantido estes entendimen­
tos, pelo que conheço da sua personalidade, do_seu caráter, tenho certeza que 
V. Ex• honraria a palavra empenhada. Mas outros não o fizeram. A minha 
primeira denúncia, como Líder do PMDB, nesta Casa, é justamente contra os 
líderes, os dirigentes partidários que não -souberam se comportar à altura da­
queles entendimentos mantidos com tanto altaneirismo, com tanta boa von­
tade de bem servir à causa do Parlamento brasileiro. 

O Sr. Leite Cha~·es- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador 
HuJnberto L~cJ:na7 

O Sr. José Richa - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O nobre Senador José Richa havia 
solicitado o aparte: anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Lembro ao ilustre Senador 
que tem 5 minutos para conCluir e- estou vendo que, pelo númer() de apar­
tes, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu-pediria a condescendência de V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pas$arinho)- E reciprocamente eu peço 
a aterição de V. Ex• 

O Sr. José Richa- Senador Humberto Lucena, V. Ex• nem precisaria 
da_ solidariedade de cada um de nós porque, como Líder, V. Ex'" jã fala em 
nosso nome e tem total apoio para isso. En-tretanto, não poderia deixar de a­
cre~ç.entar_ao que V. Ex• está dizendo nesta tribuna o seguinte: primeiro que 
sou contra o fato de se colocarem os políticos brasileiros na camisa-de-força 
de não poderem sair de um Partido para outro. Isto é uma diminuição ao 
político brasileiro e é uma desconfiança que a legislação autoritária desses go~ 
vernos introduziu na nossa lei eleitoral. Acho que tínhamos que tratar com 
mais respeito o políticO brasil-eifo e nãá-pressupondo, já prejulgando todos os 
políticos, que nenhum deles tem convicção ideológica, tem caráter para en­
trar num Partido e depois, ao sabor das c_onveniências eleitorais, sair desse 
partido para entrar num outro. Eu, graças a Deus, só saí de Partido na minha 
vida por extinção dele, ... 

O Sr. Paulo Brossard - Então, não saiu. 

OS[. José.Richa- -... nunca usei de expediente de mudar de Partido. 
porque ach9 que cada um de nós tem que amadurecer antes, tem que estu_dar 
bem o programa de cada Partido antes de fazer a sua opção. Feita a opção, 
não tem nada que mudar. Entretanto, mesmo assim, a reabertura unilateral 
de prazos para se mudar de Partido é uma indecência que n-ão tem qUalifica ti~ 
vo. Não tem qualificativo! V L Ex• e qualquer criança de curso primãrio sabem 
que esse é o rriaior instrumento de corrupção eleitoral que vamos ter em toda 
a História do Brasil. (Muito bem!.) Esse é o maior instrumento de corrupção! 
Já se-_sabe,_e p-or que então--rião se abre õ prazO para os políticos de todos os 
Partidos? Quero citar um exemplo concreto: na minha cidade, em Londrina, 
um dos filiados do PP, descontente com a incorporação, saiu e entrou no Par­
tido do Governo. Imediatamente, a despeito de se tornarem inelegíveis diver­
sos políticos do PDS saíra-m e entraram na OPosição. Sfgnifica, portanto, 
que, para .ser coerente, evitar a corrup-Ção que esse-instrumento irã desenca­
dear nessa campanha polítiCa, deveria haver uma reabertura de prazo para 
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todos os políticos, porque ninguém me prova que com a entrada, Por exem~ 
plo, de Magalhães Pinto, em Minas Gerais, no Partido do Governo, diversos 
militares do PDS também não queiram sair para irem ·militar em outro-s Parti­
dos; assim em São Paulo, com Herbert Levy; no Rio Grande do Sul, com 
Clóvis StenZel. É uma indecência! Mas, eles sabem e por isso quero lamentar 
que o Senhor Presidente da República tenha tido a coragem -de asSinar uin 
documento c.omo esse, que vai ser, inegavelmente, o maior instrumento de 
corrupção eleitoral. Sua Excelência vai passar à História do Brasil como ten~ 
do sido o Presidente que propiciou, através desSe documento, a corrupção e­
leitoral, que há de ser, como nunca se viu, neste País, assim que for aprovado 
aqui no Congresso N aciànal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. Ex•, Senador 
Josê Richa. E não só-seria o caso- e vou dizer no final Oo meu pronuncia­
mento - de estender esse prazo de desfiliação à rodos os Partidos, por uma 
questão de coerência, -como até a essa altura, de se extinguir a figura da fideli­
dade partidária. Não existe mais razão p3.ta ela, porque o próprio Governo, 
na sua Mensagem, dispensa da fidelidade aqueles que estão descontentes com 
a incorporação. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. A-lauro Benevides- Nobre Senador Humberto Lucena, tem-se fa­
~ado seguidamente, neste País, em política de mão estendida. Veja v: EX' que, 
no instante em que após uma vigília cívica-·ae -20--fiúras, as lideranças do Go­
verno e da Oposição apertam as mãos e fírrriam um acordo, é o próprio Poder 
Executivo C[lle se emPenha para descumprir e desmoralizar esse acordo firma­
do por suas lideranças no Congresso Nacional. Agora, volta-se a enfatizar a 
mão estendida. Pode a Oposição apertar, com-sinceridãâe;-a rhão dO Primeiro 
Mandatário do País, depois de uma proposição dessa natureza, que é reco­
nhecidamente discriminatóría, que Finíquã;--que é sectária? Evidentemente 
que não. V. Ex~. na análise que começou a fazer com lucidez e brilho habi­
tuais, V. Ex~ apontou, da mesma forma como jâ o fez o nobre SellãâOf-JOsé­
Richa, a unilateralidade que caracteriza essa propOSiçã-o, abrindo prazo ex­
clusivamente para os integrantes do Partido incorporado. Na outra propo­
sição a supressão do voto de legenda tem por base exatamente o fato que é 
palpável, que é_notório, que é flagrante, que é visível, que findisfarçável: que 
a nossa legenda do PMDB tem um enorme ape!o popular. E ainda, _r~ente­
menle, V_. Ex-~ viu em estatísticas publicadas pelo Jornal do Brasil que aquele 
Partido, o MDB, de que nós somos sucedâneos e que marcou época na His­
tória do_ BraSil pela sua posição de resistência áeffiocrática, aquela legenda 
obteve, praticamente em todos os Estados, o dobro do número de \10tos obti­
dos pela legenda da Aliança Renovadora Nacional. Mas o pior de tudo isso, 
nobre Senador H umberlo Lucena, é que, ao enviar essa proposta ao Congres­
so Nacionaf, o Senhor Presidente da República utiliza aquele arrlmO~Consti­
tucional, o § 2'1_ do art. 51, que avilta e que afronta a dignidade do Congresso 
NacionaL (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Permita-me, nolire Líder. 
Eu pediria a colaboraçãO dos Srs. St!flrid-oies;-p6rqlH!ceSfãiJ.d0 esgotã.Oo o tem­
po do Uder que ainda tem quc_completar o discursO, que os apartes, pelo me­
nos, sejam fiítàs de~ti'o dC:) praz-o- qú_e_O Re_gimeritO estipula. -

O SR. HUMBERTO LUCENA-Agradeço a advertência de V. Ex• Sr.~ 
Presidente, e também a contribuição do nobre Senador Mauro Benevides que 
trouxe valiosíssimos subsídios ao pronunciamento que estou a faZer. 

O Sr~ Leite ChaVes __;-v. Ex' me permite, riOhre Senadoi'?-

0 SR. HUMBERTO LUCENA_:_ Ouço, antes de V .Ex•, o nobre Sena­
dor Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- Nobre Senador Humberto Lucena, o Senhor 
Presidente da República fez, há dOis ou três dias, urria manifestáçãõ jJe!as rá­
dios -_e televisões deste País, encetando uma campanha pela moralidade_ dos 
costumes. Arvorou-se em anjo da guarda da NaçãO, erii fa-ce da pOrnografia e 
da licenciOsidade. Este projetO é u-m projeto obScenO _f .É _um proj~tQ _obscçno! 

O Sr. Lázaro Barboza- Muito bem! 

O Sr. Paulo Brossard- Parece incrível que a Suprema Magistratura da 
Nação se sirva--dos poderes constituciOnaiS pãra p-iõStifUh a vida pública do 
País através de um projeto que é a consagração da COJrupç-ão eleitoral! 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito bem! 

O Sr. Paulo Brossard- Vou um pouco além. O Senhor Presidente da 
República disse outro dia, ou repetia outro dia, aquelas palavras que tantas 
vezes as tem dito, que suas mãos estão estendidas. Mas está estendida a mão 
dir_eita. Sua Excelência escreve com a esquerda. Com _a direita Sua Excelência 

lança o pacote eleitoral e com a esquerda este PrOjeto obsceno. São as duas 
mãos do General -Figueiredo. Eu digo com profundo pesar estas palavras; 
mas, infelizmente, el3.s são--terrivelmente Verdadeiras. Nós estamos assistindo 
-a este espetáculo daquele que devera ser o Primeiro Magistrado da Nação 
converter-se num cabo eleitoral, num mau cabo eleitoral, que faria coraras 
piores- fempos da República dos carcomidos! 

~ O SR. HUMBERTO LUCENA -Ninguém melhor do que V. Ex•, 
nobre Senador Paulo Bfossard, homem público eminente, jurista emêrito,­
para emitir o seu ponto de vista sobre eSse projeto que eu também chamaria 
de "monstruoso". V. Ex' o disse: "Obsceno". Eu o chamei novamente, com 
licença do Parlamento, de projeto safado. Por que ele não tem outro objetivo 
senão reabrir, como bem o diss·e -o nobre Senador Tancredo Neves em entre­
viSta á ímprensa, o ----.-.praZO d3COriiiJ)Ção" neste País, corrupção que está sen­
do feita aí à mancheia! ... 

O Sr~ Paulo BrQssard- Que, aliás, é uma das instituições que maior pro­
gresso tem acusado neste País, exatamente a corrupção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente! ... pelo Governo F e· 
dera! e pelos governos dos Estados, com uma política de clientela desenfrea­
da, grassando o empreguismo que leva à insolvência e à fa[ência os Estados 
brasileiros que vivem de mãos estendidas pedindo empréstimos internos-e ex­
ternos para sobreviver! ~ a verdade! Apenas para ilustrar: no meu Estado, a 
Paraíba, havia apenas 20 procuradores ganhando duzentos mil cruzeiros, por 
mês, hoje somam 100 ou 150, porque o Sr. GOvernador do Estado, onde há 
um advogado do PMDB~- oferece a vantagem como prêmio pela adesão. 

O Sr. Paulo Brássard ....:.. Procuram o quê? 

O SR. ,HU.MBERIO LUCENA- .Procuram, nobre Senador,justamen­
ie-_degTadar a vida púbfiCa brasileira; procurain cada vez mais conspurcar os 
nQ$SOS costume~, l}_l,!.m çlaro propósito de marcharmos para urna democracia 
em que só os candidatos oficiais podem ganhar as eleições. 

O Sr. Paulo Brossard - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Leite --éhw'~s ....:.::: Púmlte v-. Exf. a8:ora: um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, pela ordem, o nobre Senador 
Paulo ~rossard. Em seguida concederei o aparte a_V. Ex' 

o·sr. Paulo Brossard- Nobre Senador, V. Ex" sabe que fui um dos 
mai-ores opositores da situação que se decompôs em 1964. Pois bem. Hoje, 
fazem-se coisas que naquele tempo não se faziam. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O depoimento de V. Ex•, nobre Se­
nador, é um depoimento de um patriota e V. Ex+ tem toda a razão, o Movi­
mentO de 1964, segundo dizem, foi feito para combater, entre outras coisas ... 

O Sr. f_a_ujo Brossard - _A corrupção! 
--- --

0 SR. HUMBERTO LUCENA - ... a corrupção. 

--O Sr. Lá:~r~- Barboza - Em nOme da moralid-~de. 

O~SR. HUMBERTO LUCENA- Pois bem, antes de 1964 ningu~m co­
nheCia- rriordomia nõ Brasil, -ã não ser pára O-Presidente da República e para 
os governaaores. Hoje, a mordomia é -regra geral: ein cada Ministério há de 
20 a 30 titUlares de cargos- públicos com mordomia paga pela Nação, sem 
cOn~ãTã -m~râolniã-das empresas estatais, das entidades de economia mist~. 

O _Sr.- 'e_it~ Chaves --:- ,_~e_rlnit~ V, Ex• u,m aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. Pediria 
apenas que V. Ex' fosse breve porque terei que concluir o meu pronuncia­
mento- erri atendimento- à Mesa-, já qUe ·a- meu tempo está esgõ"tadõ. --

0 Sr. Leúe Cha1·es- Serei" breve, rlobre Senador. CÕmo V. EX', partici­
pei dos entendimentos da noite em que surgiu este nosso projeto da Lei das 
Inelegibilidades e ele se confirmou com a promessa solene do nobre Líder do 
Goyç:rno,_Q_Sr. Senador Nilo Coelho, de que ele seria intocável e que o Presi­
dente da Repúbtica o sancionaria tal qual nós o ajustáramos aqui. A mesma 
coisa fora dita pelo nobre Presidente Jos_é Sarney, a mim pessoalmente e, com 
mais ênfase, pelo nobre S.enador Murilo Badaró, o qual jurou inclusive nestes 
termos: "Chaves, _eu juro em nome da minha pobreza franciscana.'' Uma 
pobreza pelo menos conhec~da _que-é a pobreza de votos com que ele chegou 
aqui, porqUe-ele é Senador indireto. Mas veja V. Ex• que nem o juramento 
dos Líderes_do Goyerno- juramento púb!ico assegurado ao nosso Partido 
;...._é-objeto de qualquer c-onsideração. E para minha surpresa V. Ex' como eu 
chegávamos nesse ínstante d_o Itanlaraty onde tivemos um almoço, e o Sena­
dor Sarney ao meu lado foi por mim inquirido acerca desse projeto. Ele disse 
que o ignorava totalmente e que isso não era da alçada dele, quando eu vejo 
na mensagem a informação do_Presidente João Baptista Figueiredo de que 
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ela era feita a pedido pre6isãrilente do Presidente do PDS! Então,.que respeito 
podem merecer esses Senhores, Sr. Presidente~ a continuar dessa forma? Que 
diálogo podemos ter com o Partido do Governo? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. EX• por mais essa 
intervenção. 

Sr. Presiderite, dirijo-me agora, de modo especial, a V. Ex•. chamando a 
sua atenção para as palavras que vou proferir. . 

Tenho para mim que V. Ex• do alto de sua autoridade de Presidente do 
Congresso Nacional não deveria receber o projeto governamental, porque é 
um projeto flagrantemente inconstítucional. Sabe .V. ·Ex• que o nosso Regi­
mento estabelece tal dispositivo; seiião vejamos: Incoristitucional, por quê? 
Diz o art. 152, da Constituição: · ·-' 

••A organização e -o funciõilarnCniO dos pàrtídos· políticos, de 
acordo com o disposto neste artigo, serão regulados em lei federal." 

Ora, a lei federal no caso é a Lei Orgânica dos Pãftid-os Políticos que es­
tabelece, em capítulo próprio, a fusão.e a incorporação dos Partidos PoJíti­
cos. O PMDB e o PP nada mais fizeram senão cumprir rigorosamente o que 
está na Constitufção, e na Lei Orgânica dos Partidos PO!íÜcos e mais dq_ que· 
isso: o· que está na instrUÇão baixada pC!o -Tribunal Superior Eleitoral a _res­
peito da matéria. Tanto assim que, apesar das pressões indiretas sobre o Tri­
bunal Superior Eleitoral, do noticiârio alarmante que precedeu o julgamento 
do processo de representação do Procurador-Geral da República contra.a in­
corporação do PP ao PMDB, aquela colenda corte, por expressiva maioria, 
julgou constitucional e legal a incorporação do PP ao P:MDB .. _Por conseguin­
te, nós cumprimos rigorosamente a Constituição e_ a Lei e t;t_~o J possível, Sr. 
PreSidente, que a essa altura, depois da incorpnração feita, irtclusive sob o im­
pério de um diploma legal em vigq.r, alterado apenas pela Emenda Badaró 
que passou a exigir trinta dias, apenas) para que os descontentes do PP e do 
PMDB se desligassem para outro Partido, sejamos surpreendidos, posterior­
mente, por uma lei nova que quer justamente reabrir aquele prazo que se jâ 
havia exaurido. . .. ·-

Ora, Sr. Presidente, como pode ser isso se o pra:zo··ae trinta dias jã pas­
sou? Então por que começar· o prazo de novo? QUem foi descontente com in­
corporação do PP ao PMDB já saiu, aproveitando os trinta ~ia~~ .Agora o que 
se pretende é criar um prazo de seis meses para forçar a coaçã6 do Governo· 
Federal, do Governo Estadual sobre os correligionários do PP e do PMDB, 
coação de ordem moral, de ordem política e de ordem-econômica;· para que o 
PDS possa, aqui e ali colher mais alguns adeptos. 

Mas) Sr. Presidente, a mim· me parece que esse dispositivo só se ·deveria 
aplicar às -novas incorporações, de agora por diante, não à Incorpor-aÇão do 
PP ao PMDB. 

Por outro lado, o art. I 53 da Constituição estabelece, ilo § 111: 

"Todos são iguais perante a lei..." 

Por que só se reabrir o prazo de filiação para os-·descontentis com a in­
corporação? Por que não se estender este prazo a todos os Partidos indistinta­
mente, num substitutivo de ordem geral que dê lugar a que todos os descon­
tentes, antes das eleições, se reposicionem? Aqui mesmo neste Sefiado, na Câ­
mara, nós conhecemos parlamentares do PDS insatisfeitos no seu Partido e 
que se aproveitariam de um prazo como este para faz~rem novas opções_p_~r­
tidárias. Mas, a questão é que o que se pretende é esvaziar a incorPoração-do 
PP ao PMDB! É penalizar a incorporação do PP ao PMDB. É uma vingança 
torpe; já que não conseguiram que a Justiça a derrubasse então estão envere­
dando pelos caminhos dos casuísmos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Exf uin aPãrte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Um momento, nobre Se­
nador Benedito Ferreira. 

Nobre Líder, o tempo de V. Ex• está praticamente pelo dobro. ~?rta~to, 
pediria a V. Ex• que não aceitasse mais apartes~ porq~e me coristrange imenso 
que eu tenha, como Presidente, de limitar o tempo do Líder. . 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Só ouvirefo àparte do nobre Sena­
dor Benedito Ferreira e o do nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Benedito Ferreira- O que me preocupa, sendo V. Ex• um eminen­
te jurista e com a responsabilidade de Líder dos Partidos incorporados, no ca­
so, hoje, do PMDB nesta Casa, é esse prejulgamento de V. Ex• quanto aos 
seus pares e seus correligíoõ.ãrios. Se não estão descontentes, V. Ex• disse que 
todos os descontentes deixaram, a aceitarem a corrupção, como V. Ex' acusa 
formalmente o Governo de pretender corrompê-los, não creio que eles seriam 
dignos de ser pares de V. Ex• Com essa manifestação, V. Ex•, sem ter apresen­
tado, e nem poderia fazê-lo porque parece que a mensagem está cheg:;!.ndo, V. 

. .. 
Ex• prejulga, sem apresentar uma emenda ou sem prometer um substitutivo 
em ampliando as possibílidades, porque essa abertura atinge também outros 
Partidos. Mas V. Ex•, em um julgamento fulminante, radical, intolerante 
para com os seus pares nesta ·casa, generalizando, estigmatizando toda a clas­
se política de um modo geral, como se nem Poder Legislativo tivéssemos, que 
nos permitisse apresentar emenda ou substitutivo, e V. Ex• mesmo pod.eria 
fazê-lo, modificando essa mensagem qu~ V. Ex' julga iníqua. Eu não vejo 
obscenidade nenhuma, sobretudo partindo d.e V. Ex•s, que ontem clamavam 
contra a camisã:-dC-força.do bipartidai-ismo. Hoje, estamos aí lutando, o pró­
prio Governo, paradoxalmente, Ontem acusado de submeter-nos a uma 
camisa-de-força, hoje preocupado em fortalecer e criar condições para os pe-

. qUenos partidOs, ou ch.amados paftidOs."nã.nicos. No entanto, o que eu perce­
bo? V. Ex•, que se tem -caracterizado cOmO um liberal nesta Casa, numa atitu­
de de intolerância tOtal, já prejulgando os-seus pares como factíveis de aceita­
rem uma possível vantagem e bandearem-s~ para o Partido do Governo, uma 
vez que descontentes eles não .. estão. Se.. V. Ex.• tem certeza que todos os des­
cOntentes deiXaram O PMDB e o PP eu não vejo por que sonegar-lhes esse tes­
te e esta oportunid-ade que representará eSi~ projeto de lei aprovado da forma 
que ele vem ou einendado pela brilhante inteligência de V. Ex• De qualquer 
fÕrma, eu reitero a minha afirmação. Admira-me e .causa realmente espécie­
que V. Ex•, aquele que clamava ontem, como -~1.Uitos outros pares de V. Ex"", 
contra a chamada camisa-de-força, hoje queira e lute por ela da forma que 
vem fazendo. Muito obrigado a V,_ Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A mim me parece, nobre Senador, 
que, realmente, quem ficou insatisfeito com a incorporação dos dois Partidos 
já deixou o PP ou o PMDB; aproveitou o prazo de trinta dias. Evidentemen­
te, isso é incontestável. Quando me refirO à corrupção, falo na pressão que só 
o Governo tem poderes para fazer junto a correlígionáriOs do PP e do 
PMDB. No Centro-Sul do País, que é uma região mais próspera, mais desen­
volvida, a colheita será mínima. Mas V. Ex• não desconhece a pobreza das re­
giõeS subdesenvolvidas deste País. Não há descontentes e inconformados, 
mas há necessitados, e muitos desses necessitados fraquejam diante das ofe­
rendas do Governo; de um emprego para um filho, de um emprego para um 
genro, e não é um emprego modesto; é um emprego de marajá; de um emprés­
timo para uma pequena ou média empresa no Banco do Estado, a juros mó­
dicos e a prazo a perder de vista, quando não de uma doação em dinheiro, 
porque o poder e.conômico do PDS e do Governo é imenso. Essa é que a ver­
dade incontestável. E é isto que se quer fazer durante os seis meses, até agos­
to; nã,o é outra coisa, não. 

Por outro lado fique V. Ex• tranqüilo. Nós vamos apresentar esse substi­
tutivo, se por acaso o Presidente do Congresso receber o projeto que, neste 
momento, estou inquinando de inconstitucional. 

E antes de conceder o aparte final ao Senador Paulo Brossard, eu chama­
--ria ainda a atenção do Sr. Presidente Jarbas Passarinho para o disposto no§ 

J9 do art. 153 da Constituição Federal que diz: 

"Art. 153. - .......................................... . 
••• ~· <• •••••••• •_::.:- •••• ··- -· ................. •.•-' ••.• •• ,. •••••••• -·· •• 

§ 39 A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa jUlgada." 

Ora, não há o negar que o PP e o PMDB, a esta altura, têm um direito 
adquirido, qual seja o do esgotamento do prazo de 30 dias. Esse prazo termi­
nou. Então, todo e qualquer prazo novo só poderã ser levado em conta para a 
incorporação de outros partidos, que não a do PP ao PMDB. 

Por outro lado, o ato jurídico perfeito estã aí; a convenção conjunta do 
PP e do PMDB._que elegeu o novo Diretório Nacional do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileii-0. Por conseguinte, é insofismável que esse pro­
jeto é flagrantemente InConstitucional e como tal não deve ser recebido pela 
Mesa do Congresso Nacional. 

OuçO com mUita honra o. nOb!-e SeÍlador Pãulo B.rOssard. 

O Sr. Paulo Brossard- O que me parece particularmente grave é que o 
PMDB continua sendo tratado como se fosse composto de inimigos doBra­
sil, pelo Governo. Isto é o que me parece particularmente grave. Nós não fa­
zemos parte da comunhão nacional, nós faúmos paáe.de uma parte suspeita 
do Brasil. Como se fôssemos estrangeiros~ como se não participáSsemos da 
sociedade brasileira. Essç é o tratamento que o Gov.erno do País dá à Opo­
sição, neste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• tem toda razão. A propósito 
lembro a afirmação do ex-Presidente Geisel, que nos chamou de .. inimigos do 
Brasil", qu3ndo apenas somos adversários do Governo; somos apenas oposi­
tores ao regime que aí está, pois o que nós queremos para o Brasil é uma de­
mocracía plena, de caráter representativo e popular. 

O Sr. Benedito Ferreira -·v. Ex• me permite uma ligeira observação'? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Vai depender da benevolência do Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A benevolência em favor 
de uns é a violência contra os outros. Há oiad6res inscritos qUe me pressio­
nam para falar, o tempo é inCàinpressível. se nós ficãrmos dando oportunida­
de a que um orador possa passar pelo dobro do tempo que lhe é permitido e 
através de apartes ainda triplicar essa oportuniâãde de falar, eu estou prejuâi­
cando o restante da lista. Por isso, peÇo ao -iiObre-Lldei-- que iiâ-0 -r-eceba mais 
apartes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Lamento não poder conceder o apar­
te ao nobre Senador Benedito Ferrdia qUe, no entarito, poderá, em outra 
oportunidade, fazer outras considerações da tribuna. 

O Sr. Benedito Ferreira --Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, Sr. Presidente, não fica apenas 
na reabertura de prazos para os descontentes com a incorporação o projeto 
do Governo. Vai além: ·contém uma inovação'irtifá:nte, de-uma ihcoeiência 
sem igual -extingue o voto de legenda. E por que suprime o voto de legen­
da? Porque a legenda do PDS não vale nada, o povo não quer saber de PDS. 
O povo quer votar na legenda do PMDB. Há muitos braslleiros, em todos os 
Estados, que não querem sufragar determinados candidatos, mas votam no 
PM DB, como um protesto contra o estado de coisas que aí está. Pois bein, 
mais uma punição às oposições braslleir"as: o voto ·de lcgcndii não poderá ser 
utilizado pelo eleitor, sob pena de nulidade. 

O Sr. Paulo Brossard- É para fortalecer os partidos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E quais são as legendas de que o Go­
verno tem medo? As legendas da Oposição: PM DB, PT, PTB, PDT, partidos 
da Oposição. 

Enquanto isso, na mensagem que encaminhou ao Congresso Nacional, 
instituindo a VinCulação total dos votos, justificou-se o Governo dizendo que 
pretendia prestigiar, ·valoriZar os pãrtidos políticos, os novos partidos que es­
tavam em organização. Então, sãO dois PeSos e duas medidas._ 

Não, o qUe se quer realmente é massacrar a Oposição; é deixar os parti­
dos de Oposição c-seus Candidatos no canto da parede, numa situação sem 
igual. 

Tanto assim, que na próxima semana voltard U tribuna para -denunciar a 
demora na reformulação da Lei Falcão, que é fundamental para a democra­
cia, para que tenhamos di{eíto ao- acesso ·ao !-ãdio e à televis_ão; para que pos­
samos fazer o grande debate perante o povo brasileiro, mostrando-lhe as ma­
zelas deste Governo c deste regime. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, o que se pretende vergonhosa e despu­
doradamente não é apenas manter a Lei Falcão, é criar a prápagarlda paga 
para estimular os abusos do poder econômico ... 

O Sr. Paulo Brossard --O império do poder econômico. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... dos milionãrios, dos homens de 
dinheiro. 

O Sr. Paulo Brossard - DOs negocístas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Neste instante, eu me volto para o 
Presidente Jarbas Passarinho, para me congratular com a entrevista corãjosa­
de S. Ex', discordando frontalmente dessa opinião ebi.itida por alguns setores · 
do Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao terminar estas palavraS-, qUero fazer 
desta tribuna, em nome do PM DB, uma advertência ao Senhor Presidente da 
República: Sua Excelência é o responsável pela radicalização do processo 
político brasileiro ... -

O Sr. Paulo Brossard- Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sua Excelência suprimiu todas as 
possibilidades de diálogo com _o meio político. -

O Sr. Paulo Brossard- Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não sei o que se esconde nas in­
tenções de -sua Excelência ... 

O Sr. Paulo Brossard- Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... mas projetos como este não leva­
rão senão a um crescente passionalismo dentro e fora do Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Pau/O Brossard- Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nós, por mais seremos que sejamos, 
não podemos ficar tranqüilos, estamos perplexos, revoltados e profUnda-men­
te decepcionados com esta posição antidemocrãtíCa, prepotente~ ditatorial, · 
contra o povo e contra o Brasil. (Muito bem! Muito bem.' Palmas!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 17-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Para uma explicação pessoal.)- Sr. 
Pi'Csiderite,- Srs. Senadores. 

Realmente, corno Líder do ex-:-MDB na Câmara dos Deputados e, de­
pois, comO Vice-Líder do MDB na Câmara e hoje corno Líder do PMDB no 
Sei1ado, Sempre me bãH pa{a que o meu Partido elaborasse um projeto alter­
nativo para o Brasil. 

O nobre Senador Roberto Saturnino foi um dos entusiastas da idéia. En­
contramos sempre dificuldades, que eram naturais, diante da heterogeneida­
de da agremiação a que pertencíamos. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, devo dizer neste instante, pelo 
que me informa o nobre Presidente Ulysses Guimarães,_ que há um grupo de 
trabalho designado por S. Ex', qt.ie ·se eitconti-a em São Paulo cuidando, com 
todo informe da elaboração desse projeto alternativo do PMDB para oBra~ 
sil, qUe contará com ã -cOnLdbulçãó de ienonlados técniCos e inteleCtuais que, 
1nclusive, mílitam na Univ~rs_ida_de de São Paujo. 

Ouvi, atentamente, as palavras do Senador Roberto Saturnino. Nesta 
_hora, como Líder da Bancada do PMDB, no Senado, só tenho a lamentar o 
desligamento de S. Ex• das nossas fileiras, enaltecendo a sua personalidade e 
prescultando-lhe nossos agradecímentoS pelos valiosos serViços que prestou 
não só ao PMD-B, como-à ca-usa democráiicã-brasíleira. 

O Sr. Paulo Brossard- Mlliio bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, ao mesmo tempo, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, não posso deixar de registrar nos Anais a minha estranhe­
:t.a pela forma contundente com que o nobre Senador Roberto Saturnino se 

-referfl.i-_ao -Govenro do Estad-O do Rio de Janeiro, porque, se não me falha a 
memória, S. EX'- -a quein rendO as maiores homenagens pela sua inteligên­
cia, pelo seu talento, pela sua cultura- foi eleito Senador, em 1974 sob ale­
genda do ex-Movimento Democrático Bnisileiro com o apoio ostensivo do 
então Governador_ Cl_lagas_Freitas e de todos os seus correligiOnários. 

O Sr. Roberto Satutnino- Desculpe, nobre Senador. A eleição foi pro~ 
cessada_s_eparadamente. Fui eleito só pelo antigo Estado do Rio e não recebi 
nenhum apoio e nem tive qualquer ligação do Sr. Chagas Freitas. V. Ex• se 
equivoca meu grupo se ligava ao grupo do então Senador Amaral Peixoto. 

O SR. HUM1fERTOLVCENA- Do antigo Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Roberto Saturnino - Só uma retificação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas há fotografias de V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço que não sejam dados 
mais apartes. já que o orador está com a palavra para explicação pessoal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... na imprensa, ao lado do Governa­
dor Chagas Freitas e de outros correligionârios do MDB do então Estado da 
Guanabara. Depois me lembro também, já que V. Ex• trouxe à baila este as­
sunto, para nós desagradável, de que houve um acordo no Rio de Janeiro, 
concluído com a concordância de V_- Ex•. do Senador Nelson Carneiro e -do 
Senador Amaral Peixoto, sob a fiança do então Deputado TancrC:do Neves 
com o Governador Chagas Freitas. Tudo isto é incontestável. 

Mas o que acentuo também -é que V. Ex', que hoje traz ao Plenário do 
Senado a denúncia das corrupções no. Rio de Janeiro, e nos adverte para que 
sejamos mais moderados ao acusar o Governo Federal de corrupto, não te­
nha antes, quando pertencia ao MDB; do qual fazía parte o Sr. Chagas Frei.: 
tas, o Sr. Miro Teixeira e todos os seus cç:>rreligionãri_os, não Úmha antes feito 
da tribuna do Senadq qualquer denúncia nes$e sentido. 

Esta é a verdade que não poderia deixar de ser enfatizada no momento 
em que, com todo respeito, lamento a decisão de V. Ex• de deixar nossa Ban­
cada. 

Renovo mais uma vez os agradecimentos de toda a nossa Bancada pelo 
seu inestimável concurso, não só ao PMDB, como à luta pela redemocrati­
zação do País. 

Era o_ gue tinha a diz~r~ (Mu_itg_beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE: LINS NA 
SESSÃO DE 17-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO-POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSf: LINS (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Há poucos dias, o nobre Senador Humberto Lucena fez referência a fa­
tos ocorridos na cidade de Aiãgoinhas, no Estado da Paraíba. Acusa S. Ex• 
ao Governo de agir, policialescamente, contra vereadores do PMDB, naquera 
cidade. 
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Recebi, Sr. Presidente, uma carta que foi dirigida pelo Cht!fe de Gabinete 
do Ministério da Justiça, relatando o que, realmente, ocorreu naquela cidade. 

Vê-se, desse relato, que a Oposição é sempre expedida no sentido da ex­
ploração da versão embora nem sempre se comprometa com os fatos. Por ou­
tro lado, nós, da situação, quase sempre nos confiamos na pfevalência da ver­
dade, esquecidos de que, muitas vezes, a versão pode trazer sérios prejuízos 
embora apenas algum tempo. 

Passo a ler, Sr. Presidente, a informação que me chegou às mãos, e que 
vem assinado pelo Sr. Euclides Pereira de Mendonça, do Gabinete do Minis­
tério da Justiça: 
Of.GM/SA/0232 Brasília, em 17 de março de 1982 

Senhor Senador 
Relativamente aos episódios denunciados pelo Senhor Senador 

Humberto Lucena e concernentes a AlagoinhasjPB, tenho a honra 
de informar que este Gabinete, em contatO telefônico diretamente 
com o eminente Governador Tarcísio Butity, apurou o_ seguinte: 

I) A Câmara Municipal daquela Cidade, em que oPDS é ma­
joritãrlo, funciona no prédio da Prefeitura e, durante à noite, ele-

mentes do PM DB ergueram uma parede separando o plenário das 
outras dependências; 

2) O Prefeito, do Partido Democrático Social, fez demolir a 
parede construída sem autorização e pediu garantias policiais para 
S:uã si!gürança e para evitar-repetição do fato, no que foi prontamen­
te alendido pelo Senhor Governador. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência protes­
tos de alta estima e distinta constder.:.ção, - Euclides Pereira de 
Mendonca, Chefe do Gabinete. 

Com se vê, Sr. Presidente, não houve nenhuma agressão policial da parte 
do Governo, contra os vereadores do PMDB; ao contrário houve a desoras, a 
prática de um ato arbitrário, por esses mesmos vereadores, tendo a prefeitura, 
simplesmente, adotado as providências necessárias para garantir" o furicíoria­
.rnento dos seus trabalhos. Não se com_eteu qualquer arbitrariedade; não hou­
ve qualquer precipitação das autoridades, que agiram, pura e unicamente, 
com o objetivo de manter a ordem e garantir o no_rmal funcjonamento da pre­
feitura e da câmara municipal. 

Er_a ~,_ __ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE MARÇO DE 1982 

Às dez horas do dia onze de março de mil noy_ecentos e oitenta e dois, na 
Sala de Reuniões da ComiSsão, presentes os Senhores Senadores Aderbal Ju­
rema - Presidente, João Calmon, Gabriel Hermes, João Lúcio e Lomanto 
Júnior, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Sarney, EuniCe Michiles, Franco Montoro e Gastão Müller, 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senador João Calmon que _ 
assuma a Presidência para que possa relatar os seguintes Projetos: 

Projetos de Lei da Câmara n9 125, de 1981, que .. autoriza a doação, à So­
ciedade Brasileir\f de Geografia, do domínio útil do terreno que mencíona, si­
tuado no Município e Estado do Rio de Janeiro". 

Parecer: favorável. 
COnclusão: aprovação do Parecer; e, 

Projeto de Lei da Câmara n9 132, de 1981, que "autoriza a doação à Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Norte de imóvel situado no Município 
de Natal, Estado do Rio Grande dQ Norte". 

Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do Parecer. 

Reassuõi.ináO -a Presidência, o sennor Presidente, registra o falecimento 
do Senador Adalberto Sena, consignando em Ata, Voto de Profundo Pesar 
pelo ocorrido, fato que será comunicado em telegrama de condolências à 
família de extínto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Sergio da Fonsecit Bragã, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
Hda e_ aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente. 


